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Editorial

Norberto Bobbio, ao ser indagado por um repérter
se era possivel vislumbrar algum sinal positivo no futuro
da humanidade diante de tantas incertezas, respondeu
positivamente. Sua resposta, naquele momento, baseava-
se na crescente importancia atribuida, em debates interna-
cionais e em conferéncias governamentais, entre homens
de cultura e politicos, ao problema do reconhecimento dos
direitos humanos.

No émbito da saude, é fato inconteste que o século XX
foi marcado por inegdveis avancos e aplicagées tecnocienti-
ficas que, entre tantas conseqiéncias, estd permitindo maior
expectativa de vida em todos os continentes do mundo. Por
outro lado, é verdade também que as desigualdades sociais,
que inviabilizam o desenvolvimento pleno de vidas humanas,
em especial nos paises em desenvolvimento, e, ainda, milhares
de seres humanos que vagam sem rumo pelo planeta, expulsos
de seus paises de origem por guerras civis, estdo impondo o
entendimento da sadde globalizada para além de sua dimenséo
biotecnocientifica.

Dessa maneira, os determinantes sociais do processo
saude-doenca assumem carater absolutamente relevante para a
construcdo de estratégias politicas globais que visem a superagdo
das tragédias humanas e cotidianas, muitas vezes invisiveis para
aquela parcela da populagéo que tem seus direitos fundamentais
garantidos.

A edicdo do nimero 4 da Revista Saude e Direitos Humanos
deve ser comemorada por trazer ao publico as questdoes da sadde
no dmbito do desafio, da garantia e da ampliagdo dos direitos hu-
manos.

Nao seria demais afirmar que o atual debate no campo da sau-
de pUblica mundial deveria ser norteado por um projeto histérico de
se conseguir que sejam protegidos os direitos de todos os cidadédos da
Terra.

José Luiz Telles

Coordenador da Politica Nacional de Saude da Pessoa Idosa/Ministé-
rio da Sadde; Pesquisador da Escola Nacional de Sadde Publica Sergio
Arouca/Fundagéo Oswaldo Cruz (e-mail: telles@ensp.fiocruz.br).






Artigo

Entre a Garantia de Direitos Humanos e
a Realidade de Vida das Criancas e dos
Adolescentes em Ambito Internacional

Irene Rizzini*

Natalie Henever Kaufman?

! Professora e Pesquisadora da Faculdade de Servico Social
da PUC, Rio de Janeiro. Diretora do Centro Internacional de
Estudos e Pesquisas sobre a Infdncia (Ciespi). Presidente da
Rede de Pesquisa Childwatch International.

2 Professora da University of South Carolina. Advogada e Espe-
cialista em Direitos Humanos.

Resumo

Neste artigo, as autoras discutem avancos e desafios
atuais para a legitimagéo e a implementacao dos direitos das
criancas nos niveis nacional e internacional, por meio da andlise
da Convencéo das Nagées Unidas pelos Direitos da Crianca e
de outros exemplos de legislacées internacionais.” A despeito do
progresso significativo ocorrido nos Ultimos anos, existem mui-
tos desafios que dificultam a implementacéo desses direitos no
cotidiano de vida das criancas. Seréo exploradas as tensées e as
contradicoes entre a visdo idealizada da crianca como sujeito de
direitos e, por outro lado, o fato de que os seus direitos séo coti-
dianamente violados. As autoras argumentam que, para diminuir
a distdncia entre o ideal e o real, ndo se faz necessdrio alterar a
linguagem ou a estrutura das leis, mas sim identificar e enfrentar os

obstdculos e as dificuldades nas esferas politica, social e econémica
nas quais as leis operam.

Palavras-chave: direito internacional; direitos humanos; criancas
e adolescentes.

! Ao longo do texto, nés nos referiremos a Convencdo das Nagdes Unidas pelos Direitos da Crianca somente

como “Convencgédo”. Este artigo trata de criangas e adolescentes, embora, por vezes, utilizemos apenas o termo
“crianga” em algumas frases.



Abstract

In this paper, the authors discuss recent advances
and current challenges to the legitimation and implemen-
tation of children’s rights nationally and internationally.
Using the Convention on the Rights of the Child (CRC) and
related international laws as the basis for legally guaran-
teed rights, the authors illustrate the advances that have
been made in legitimizing and implementing the rights of
children and youth. In spite of considerable progress, there
are major challenges that remain in making these rights a
reality in the everyday lives of children. We will explore the
tensions and contradictions between the idealized views of
children as entitled to the full spectrum of human rights and
the realities of how societies actually treat them. We argue
that success in closing this gap does not lie in altering the
language or the structure of the laws, but rather in addressing
the political, social and economic contexts in which the laws
operate.

Key-words: international law; human rights; children and
youth.
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Introducéo

Com a ratificagéio da Convencgéo das Nagoes Uni-
das pelos Direitos da Crianca, a comunidade internacio-
nal passa a reconhecer que a crianca e o adolescente sao
sujeitos de direitos, independentemente da sua origem,
nacionalidade e, até mesmo, do seu local de residéncia,
permanente ou tempordrio. Neste artigo, serdo analisadas
leis relevantes que afetam esse segmento da populacao e
discutidos o alcance e as limitagées desse aparato norma-
tivo. Serdo sugeridas estratégias para implementagéo das
leis, considerando que desempenham um papel significativo
na identificacdo de solucées para os problemas cotidiana-
mente enfrentados por criancas e adolescentes.

Uma importante nocéo que perpassa os direitos hu-
manos é a dignidade do individuo, independentemente do
seu pertencimento a uma nacionalidade especifica. Quando
falamos em direitos inaliendveis, estamos reconhecendo que
os direitos nao sao atrelados a nacionalidade. Uma indicacao
disso é a crenca de que os governos que historicamente privaram
grupos inteiros de seus direitos, em primeiro lugar, negaram a
sua humanidade e, em seguida, a sua cidadania.?

Uma das barreiras enfrentadas pelo grupo, que definimos
como criancas, foi a percepcdo de que estas eram seres humanos
comparativamente inferiores. As criangas poderiam ser negados
direitos fundamentais até atingirem a maturidade, periodo no qual
obteriam o status de seres humanos completos. A rejeicéio da nocéo
de que as criancas sao destituidas de certos direitos veio tomando
corpo ao longo do século, em especial a partir da Declaracéo dos
Direitos da Crianca, em 1924, tendo sido eliminada por completo na
Convencdo dos Direitos da Crianga de 1989.3

A Convengdo abrange uma gama extensa de direitos, dife-
renciando-se dos demais tratados sobre direitos humanos. Nesta,
é definida uma série de obrigagoes para garantir a sobrevivéncia, o
desenvolvimento, a protecédo e a participacao de todas as criancas. “Os
Estados Partes respeitardo os direitos enunciados na presente Convencéo
e assegurardo sua aplicacdo a cada crianca sujeita a sua jurisdicdo, sem
distincdo alguma, independentemente de raca, cor, sexo, idioma, crenca,
opinido politica ou de outra natureza, origem nacional, étnica ou social,
posicao econdmica, deficiéncias fisicas, nascimento ou qualquer outra con-

2 Como, por exemplo, os judeus na Alemanha, durante o Terceiro Reich, e os escravos africanos nos Estados
Unidos, no periodo anterior a 1860.

3 A Convencao foi precedida pela Declaragdo das Nagées Unidas sobre os Direitos da Crianga, em 1959.
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dicdo da crianca, de seus pais ou de seus representantes
legais” (Artigo 22, pardagrafo 19).

Existem diversos documentos regionais que refor-
cam a idéia de que as criancas sdo detentoras de direitos.
A Convencéo Européia de Direitos Humanos e Liberdades
Fundamentais (1950), por exemplo, utiliza o termo “todos”
no artigo 52 (liberdade e seguranca da pessoa), artigo 82
(respeito a privacidade, vida familiar, ao lar e a corres-
pondéncia). Assim, podemos inferir que as criangas estéo
incluidas. No Estatuto Europeu de Protecéo Social (European
Social Charter) de 1961, mais especificamente no artigo 72,
aparecem as seguintes referéncias: protec¢do da crianga e dos
adolescentes em locais de trabalho; artigo 10, direito a edu-
cagdo vocacional; e artigo 17, prote¢dio socioeconémica para
as maes e as criancgas, incluindo especificamente as criancas
como sujeitos desses direitos.

A Convencéo Americana de Direitos Humanos (1969), no
artigo 16, dedica-se inteiramente aos “Direitos da Crianca”, no
qual é protegido o status das criangas enquanto menores, ga-
rantindo o seu direito de viver com os pais e o direito a educagéo

gratuita. No artigo 19, é garantido a crianca o direito de protecéo
por parte da familia, da sociedade e do Estado. Os direitos a edu-
cacdo encontram-se no artigo 13, no protocolo dessa Convencéo,
enfocando os direitos econémicos, sociais e culturais (1988).

A Africa é a Unica regido que apresenta um documento re-
gional especifico sobre direitos da crianca, ou seja, a Carta Africana
dos Direitos e Bem-Estar da Crianca, de 1990 (African Charter on the

Rights and Welfare of the Child, ACRWC).4 Este documento apresenta

o mesmo conteUdo da Convengéo, incluindo ainda artigos especificos

para as questdes regionais, como, por exemplo, o artigo 26 sobre a

prote¢éo contra o apartheid e a discriminagdo. O artigo 30 trata de

criancas cujas mades estdo encarceradas. O Estatuto Africano também
estipula um comité regional para monitorar os direitos da crianca.

O papel do direito internacional no estabelecimento dos
direitos humanos

Um dos objetivos do direito internacional é estabelecer bases co-
muns para a compreensédo entre dois ou mais Estados e transformar esta

4 Assinada por: Serra Leoa Republica Central Africana (2003), Costa do Marfim (2004), Chade (2004), Djibuti
(1992), Guiné Bissau (2005), Libéria (1992), Somadlia (1991). Ratificada por: Benin (1997), Burkina Faso (1992),
Camardées (1997), Eritréia (1999), Etiépia (2002), Gdmbia (2000), Ghana (2005), Guiné (1999), Quénia (2000),
Mali (1998), Niger (1999), Nigéria (2002), Serra Leoa (2002), Senegal (1998), Tanzdnia (2003), Togo (1998),
Uganda (1994).
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vis@o conjunta em um tratado. Com o passar do tempo,
esses acordos foram percebidos como responsaveis pelo
estabelecimento de obrigacées.

Leitores familiarizados com o direito internacional,
somente por meio de circunsténcias dramdaticas, como,
por exemplo, o tratado que estabeleceu o fim das forcas
armadas de Hitler ou a aprovagdo do governo iraniano
em sequestrar embaixadores norte-americanos em Teerd,
associam, de forma equivocada, o direito internacional a
um objetivo idealizado ou a promessas que ndo saem da
esfera burocrdtica.

No entanto, o fato é que representantes de Estados
soberanos lidam com o direito internacional de forma séria
e comprometida. Eles se mostram relutantes em néo respeitar
acordos internacionais, e as negociagdes pela aprovacao des-
ses tratados sdo feitas de forma meticulosa, de forma a limitar
a natureza e a extensdo das suas obrigagées, considerando as
possiveis conseqUéncias advindas do ndo-cumprimento das
cldusulas previstas no tratado. Embora alguns estadistas possam
ndo cumprir com as suas obrigacdes, aceitas de forma volunta-
ria, tal fato néo retira a seriedade e a importéncia dos tratados,
assim como possibilita que a opinido publica internacional possa
identificar quando os Estados violam as leis.

O fato de os tratados de direitos humanos terem sido deline-
ados e ratificados em grande nimero e com conteddo substantivo
em um momento histérico, no qual a soberania e o nacionalismo
estavam se desenvolvendo, é um fenémeno que por si sé j@ me-
rece andlise. Os tratados nédo sé definem obrigagées, mas, em sua
grande maioria, também estabelecem sistemas de implementacéo,
monitoramento e estratégias para resolucées de conflitos. E interes-
sante notar que o desenvolvimento legal internacional, sobretudo em
relacdo aos direitos humanos, foi, até o final da segunda metade do
século passado, objeto exclusivo de interesse nacional.

Questoes referentes aos direitos humanos apareceram, ini-
cialmente, nas primeiras versées da Convencdo das Nagées Unidas,
préximo ao final da primeira metade do século XX, como, por exemplo,
no artigo 12, pardagrafo 72, no qual foi garantido aos Estados-membros
o direito a utilizagdo da legislacdo de seu respectivo pais, de forma a
limitar a jurisdicdo dessa organizacgao internacional.

A Convencéo dos Direitos Humanos, o Julgamento de Nuremberg
e a Declaracéo Universal dos Direitos Humanos sinalizaram para uma
mudanca fundamental na concepgédo acerca do status legal do individuo.
A seriedade na qual os Estados ampliaram e expandiram o dominio dos

11
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direitos humanos demonstra uma mudanca na prépria
percepcdo do papel do Estado, pois a aceitacdo dos
direitos humanos, definidos internacionalmente, retira
do Estado o papel de exclusividade no processo de im-
plementagdo e monitoramento desses direitos.

Isso significa que uma nova gama de normas tem
surgido, cuja existéncia nos desafia a analisar dicotomias
nacionais e internacionais. Se um Estado ndo pode exigir
jurisdicdo exclusiva sobre os seus cidadéos dentro de suas

fronteiras geogrdficas, até que ponto o conceito de sobera-
nia é apropriado? Se considerarmos o numero de tratados
sobre os direitos humanos existentes e seu alto nivel de rati-
ficacdo, é impossivel negar que o aparato formal dos Estados
abarcou um conjunto de obrigagoes que representam um novo
nivel de consenso em normas morais e éticas. Paralelamente
a existéncia desses tratados, podemos encontrar um nimero
ainda maior de declaragées, criadas a partir de conferéncias
internacionais e resolucoes das Nagdes Unidas. Isso sem con-
tarmos com as constituicdes e os estatutos especificos de cada
Estado, que reconhecem a natureza obrigatéria das normas
internacionais sobre direitos humanos.

Mesmo quando oficiais do governo declaram abertamente

a intencéo em adotar um determinado tratado ou uma conven-
¢do, nado implica, necessariamente, que este serd cumprido inte-
gralmente e/ou em um curto periodo de tempo. O importante é
que estdo contribuindo para a legitimidade das normas. No caso
da Corte Internacional de Justica, o principio é o mesmo, ou seja,
representa simbolicamente o principal regulador do direito interna-
cional, mas é nas cortes e legislagées nacionais e na formulagéo de
politicas pUblicas que o impacto dessas normas serd mais fortemente

sentido.

Representantes dos governos, legisladores e juizes se encontram,
em muitos momentos, presos a retérica sobre os direitos humanos
enquanto um instrumento a ser utilizado no dmbito internacional, mas
a tendéncia é que percebam a aplicabilidade dessas normas na esfera

nacional também.

A utilizacdo da lei em questdes que afetam o cotidiano das

criancas

No nivel do Estado-nacéo, a lei ndo transforma a sociedade rapi-
damente. No entanto, pode delinear o que se espera da sociedade tanto
no nivel governamental quanto no ndo-governamental, podendo legitimar
politicas e programas que irdo contribuir para a mudanca de atitudes a

longo prazo. Tal mudanca de atitudes levou, em diversas ocasides, a criagéo
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ou a substituicdo de uma lei especifica, contribuindo
para novas percepcdes sobre valores e normas. Em sis-
temas de governo participativo, a organizacdo de grupos
de interesse pode vir a criar condi¢ées para o processo
de substituicdo de valores arraigados. Podemos dizer o
mesmo em relacdo as iniciativas globais para melhorar
as condicoes de vida das criancas. Normas legais inter-
nacionais podem se tornar ferramentas importantes para
organizacoes nacionais e internacionais dedicadas a essa
causa em particular.

Respeito a dignidade da crianca

Para exemplificarmos a globalizagéio das normas juridi-
cas voltadas para a crianca, podemos olhar, primeiramente,
para o conceito de dignidade da pessoa, que é essencial para
a propria definicdo do que significa ter direitos. Esta percep¢ao
encontra-se em um lugar de destaque na Convengdo. Entre ou-
tros exemplos, podemos mencionar o direito da crianc¢a contra
o abuso, desenvolvido na segunda metade do século XX. Esse
é um tema ainda bastante controvertido na esfera dos Estados
nacionais, considerando a tensdo existente entre o direito da
familia a privacidade e a percepgdo de que a crianca é proprie-
dade dos pais. Como assinala Geraldine Van Bueren (1995, p.
87), a inexisténcia de ressalvas aos artigos da Convencgéio sobre
abuso e negligéncia é um sinal positivo. Demonstra que os Estados
estdo dispostos a considerar que a crianca tem o direito de viver
com a sua familia, caso néo esteja sofrendo abuso emocional e/
ou fisico (Artigo 19, paragrafo 19).

Um exemplo positivo e, ao mesmo tempo, controvertido do que
significa respeitar a dignidade da crianca é a norma que assinala
que o castigo fisico é degradante e humilhante. As Diretrizes Riyadh,
voltadas para a prevencdo da delinqUéncia juvenil, recomendam
evitar medidas disciplinatérias extremas, em especial o castigo fisico
(Secdo IV, paragrafo 21, h). Um sinal de que essa pratica estd mudando
é a tentativa dos paises escandinavos em abolir a pratica do castigo
fisico na regido. A Comissdo Européia sobre Direitos Humanos ratificou
uma lei suica que proibe o castigo fisico, a despeito do protesto por
parte dos pais, em funcao da vulnerabilidade da crianca. Essa decisao
significa que os Estados que ratificaram a convencéo européia néo
estéio obrigados a abolir a prdatica do castigo fisico, mas, caso decidam
por fazé-lo, ndo estardo violando os direitos dos pais. Esperamos que, a
medida que as pesquisas demonstrem os efeitos negativos dos castigos
fisicos e o conflito com o direito a dignidade da crianca, essa mudanca
receba status internacional.

13
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Apesar de a Convencgéo ndo proibir especifica-
mente a prdatica do castigo fisico, torna-se cada vez mais
dificil conciliar a sua manutengéo em fungdo da énfase
sobre a dignidade da crianga. A Convencéo, por sua vez,

oferece dados para eliminar a pratica de castigos fisicos

na escola em um dos artigos sobre educagéo. O artigo 28,
pardgrafo 22, determina que os Estados “adotardo todas
as medidas necessdrias para assegurar que a disciplina
escolar seja ministrada de maneira compativel com a dig-
nidade humana da crianca (...)".

Para as criancas e os adolescentes que, por algum
motivo, estejam sob a responsabilidade da Justica e, por
isso, se encontrem em condicées de maior vulnerabilidade,
existem as Regras Minimas das Nac¢oes Unidas para a Justica
Juvenil (United Nations Standard Minimun Rules) ou As Re-
gras de Beijing (1985), afirmando que “os jovens néo serdo
submetidos a penas corporais” (Artigo 17.3).

Cooperacdo internacional para melhorar as condicdes
de vida de criancas

Conforme o mundo se torna menor em funcéo dos avan-
cos tecnolégicos e na esfera das comunicacées, hd um aumento
da percepgdo sobre os problemas e progressos que afetam os
distintos paises. A globalizacao facilitou a criagdo de medidas co-

letivas para enfrentar desafios e problemas que afetam criangas e
adolescentes (KAUFMAN; RIZZINI, 2002). Existem tratados voltados
para restringir as lacunas existentes dentro dos Estados nacionais,
em especial visando a implementacao de leis direcionadas para
aqueles que violam os direitos das criangas, como, por exemplo, no

caso de trdfico de criancas.

Outra questdo com dimensdo internacional é a escravidao. Ha
mais de um século os governos tém se unido para tratar desse proble-
ma. Apesar da existéncia, ha décadas, de tratados que objetivam coibir

o trafico de mulheres e, posteriormente, de criancas, a Convencéo é o
tratado com maior niUmero de signatdrios em esfera internacional e com
uma ampla defini¢éo sobre tal crime. De acordo com o artigo 35, “Os
Estados Partes tomardo todas as medidas de caréter nacional, bilateral

e multilateral que sejam necessdrias para impedir o seqiestro, a venda
ou o trdfico de criangas para qualquer fim ou sob qualquer forma”. Em
matérias referentes a essas questoes, é essencial maximizar o nOmero de
Estados comprometidos, considerando que as leis nacionais séo ineficien-
tes para prevenir e punir os responsadveis por esses crimes. A Convencgéo
das Criancgas Africanas também proibe o trafico de criancas (Artigo 29),
assim como o uso de crianc¢as para mendicéncia. Mais recentemente, o tema
em questdo vem sendo tratado no Protocolo Opcional para a Convencgéo
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dos Direitos das Criancas sobre a Venda de Criancgas, a
Prostituicdo e a Pornografia Infantis (Optional Protocol
to the Convention on the Rights of the Child on the Sale
of Children, Child Prostitution and Child Pornography),
ratificado em 18 de janeiro de 2002.

Infelizmente, as pessoas também fogem com crian-
cas, atravessando fronteiras, quando estao insatisfeitas
com decisdes judiciais sobre a guarda dos filhos. Neste
caso, acordos e tratados de cardter multilateral séo neces-
sdrios para prevenir que as criangas ndo sejam levadas.
Caso isso venha a ocorrer, é importante estipular formas
de garantir o retorno seguro da crianga. Os Estados sdo
obrigados, de acordo com a Convencéo, a ajudar a prevenir
o deslocamento ilegal de criancas de seus paises de origem,
assim como ajustar acordos j& existentes voltados para a eli-
minacgdo dessa pratica (Artigo 11). A Convencdo sobre os As-
pectos Civis do Sequestro Infantil Internacional (1980) postula
que os Estados signatdrios deverdo “fazer respeitar de maneira
efetiva nos outros Estados Contratantes os direitos de guarda e
de visita existentes num Estado Contratante” (Artigo 12,a ).

Diversos tratados regionais foram especialmente criados
com o propésito de promover a cooperagédo internacional e ga-
rantir o retorno de criancas levadas ilegalmente de seus paises de
origem. A Convencéo Européia sobre Reconhecimento e Reforco
das Decis6es sobre a Guarda e a Restauracdo de Custédia de
Criancas (European Convention on Recognition and Enforcement
of Decisions Concerning Custody of Children and Restoration of
Custody of Children) de 1980 determinou, de forma legal e técnica,
estratégias de acéo para garantir a aplicagéo da convencéo de for-
ma uniforme e sistemdtica na Europa. A Convencao Interamericana
para o Retorno Internacional da Crianca (1989) estipulou medidas
semelhantes para as Américas.

Obstaculos para a implementacédo dos direitos da crianca e do
adolescente

Apesar de as legislagées nacionais e internacionais estarem sen-
do utilizadas de forma eficiente para garantir a melhoria da condicéo
de vida de criancas, observa-se que muitas criangas néo estdo sendo
atingidas pelos tratados e compromissos assumidos pelos seus paises
de origem. Alguns dos obstdculos existentes para a implementagéo das
leis podem ser encontrados no préprio @mbito juridico, enquanto outros
sdo resultantes dos contextos sociais, econémicos e politicos nos quais as
leis devem ser aplicadas. Vejamos o porqué:
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1. Os tratados sobre direitos humanos, incluindo-
se a Convencéio, tém sido questionados por refletir uma
percepcdo ocidental a respeito das leis, negligenciando
a riqueza legal e cultural de tradicoes nao ocidentais.

Embora possamos concordar em parte com essa ressalva,
é importante assinalar que os tratados multilaterais sobre
direitos humanos foram delineados por representantes
oficiais dos distintos paises, assim como por inUmeras
organizacées ndo-governamentais. Além disso, ao longo
do processo de criagdo desses tratados, sdo oferecidas
oportunidades para que os participantes se manifestem. A
adocdo dos tratados é seguida por sua ratificagéo, processo
que ocorre dentro de cada pais. As possiveis implicacées dos
tratados sdo consideradas pelos representantes oficiais e
ndo-oficiais durante as negociacoes. Por fim, grande parte dos
paises apresenta modelos especificos para efetuar mudancgas
na lei e incluir os tratados assinados internacionalmente. Des-
sa forma, uma andlise cuidadosa para a criagéo dos tratados
sobre direitos humanos revela um processo de deliberacao
lento sobre cada termo e frase utilizados, considerando que o
objetivo é tracar leis que possam ser aplicadas universalmente,

mas que, ao mesmo tempo, sejam flexiveis.

A “tradicao”, por si s, néo deve ser a Unica base para co-

locar de lado normas amplamente aceitas de direitos humanos.

Em geral, aqueles que constituem as principais vitimas da violagao

dos direitos humanos foram submetidos, por essas mesmas “tra-

dicdes”, a permanecer @ margem da sociedade, sem voz proépria

e sem poder. Um bom exemplo é a defesa dos donos de escravos

no sul dos Estados Unidos, que argumentaram que a escravidéo
deveria ser mantida por constituir uma “tradicdo” importante da
regido. A aplicacéo de padroes legais e morais “externos” mostrou-se
necessdria para desafiar a “tradi¢éo” em nome dos escravos que néo
podiam se expressar ou participar de forma igualitdria na sociedade.
Infanticidio, estupro e outras formas ritualizadas de maus-tratos contra
criancas ndo devem ser mantidos fora do Gmbito de aplica¢éo das leis
internacionais porque sao “tradicionais”. Uma dimensdo positiva da
globalizagéo é a maior facilidade na promulgagéo de padrées comuns
de direitos humanos. Uma fonte de oposigéio aos argumentos de que a
“tradic@o” deve prevalecer em relagdo aos direitos humanos é o apoio
de grupos indigenas, que, até entdo, possuiam espacos restritos de ex-

pressdo e que, agora, estdo desafiando o sistema tradicional.

O reconhecimento global dos direitos humanos é uma das dimen-
sées mais importantes na construcéo de um sistema de valores comparti-
lhados. A extenséo dos regimes de direitos humanos perpassa os cidadéos
mais vulnerdveis, como as minorias étnicas, raciais e religiosas, assim como
mulheres e criancas, postulando que todos, segundo a lei, apresentam o
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mesmo direito a protecdo. A criacdo do Alto Comissa-
riado para os Direitos Humanos é um desenvolvimento
mais recente, que sublinha a importéncia dos paises em
implementar e monitorar esse sistema de valores globais,
compartilhado e consensual.

No entanto, existem muitos desafios que precisam
ser enfrentados para que as leis sejam devidamente apli-
cadas. Na esfera dos direitos da crianga, por exemplo, a
disténcia entre as teorias sobre “defesa e garantia dos
direitos” e sua implementacao é enorme. Os direitos funda-
mentais das criangas séo violados diariamente ao redor do
mundo. Vimos, também, que ainda mais problemdtica é a
premissa da igualdade vinculada a idéia dos direitos, na qual
toda crianga é sujeito dos mesmos direitos. A discriminagéo
em massa, a hostilidade e a injustica contra determinados
grupos existem ainda hoje e, em alguns lugares, a tendéncia
é de que a situacdo seja agravada. A disténcia entre os pri-
vilegiados e os nao-privilegiados nao estd diminuindo, como,
por exemplo, nos paises que apresentam legislacdo avancada
para criangas, apesar de ainda ndo terem sido amplamente
implementadas. O Brasil aprovou o Estatuto da Crianca e do
Adolescente em 1990 e tem feito um progresso bastante lento
na melhoria das condi¢ées de vida das criancas®.

2. Em segundo lugar, alguns autores questionam (KAUFMAN;
LINDQUIST, 1995) que a validade das leis internacionais depende
de um consenso tdcito sobre as exigéncias da lei. O seu processo
de criagdo ou ratificacdo, caso exclua uma parcela significativa de
grupos ou individuos, poderd ndo se tornar vdlido globalmente.
Por exemplo, criancas e adolescentes (ou aqueles que buscam ter
espacos reais de atuagdo) raramente séo incluidos nas delegacgéoes
governamentais responsdveis pela redacdo/negociacéao das leis. E a
tendéncia é que estejam ausentes também do seu processo de ratifi-
cacdo. Uma importante excecdo a regra foi o envolvimento das orga-
nizagdes ndo-governamentais na criacdo da Convengdo dos direitos
da crianca, estando incluidas nesse grupo diversas organiza¢des que
trabalham em defesa de direitos. Esperamos que tal exemplo e o envol-
vimento desses grupos também no processo de monitoramento oferecam
importante contribuicdo para a implantacdo do direito internacional.
Como as criangas néo constituem um grupo monolitico, é fundamental
buscar contribuicées distintas para a interpretacéo e a implementagéo
dos tratados de direitos humanos, jé que o objetivo é atingir um alto grau
de consenso, de forma a lhe conferir o méximo de validade.

5 O Brasil estd entre os dez paises com as maiores economias do mundo e, ao mesmo tempo, é um dos quatro
paises mais desiguais.
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Outra questdo importante refere-se a democra-
cia. E dificil imaginar uma definicéo de democracia que
néo esteja atrelada aos direitos civis e politicos funda-
mentais. A Convencao garante o direito a liberdade de
expressdo (Artigo 12, ACRWC, Artigo 7), a associacdo e

a manifestacdo (Artigo 15, ACRWC, Artigo 11). A crianca
tem o direito a privacidade e a protegdo contra qualquer
interferéncia na sua intimidade (Artigo 16, ACRWC, Artigo
10). A protecédo dos direitos bdasicos das criancas também se
refere a garantias processuais, tais como: a presungéo da
inocéncia; o direito a ser informado de possiveis acusacoes;
ndo ser forcado a testemunhar; direito a assisténcia juridica;
a um intérprete; a audiéncia conduzida por uma autoridade
independente e imparcial; e a ter respeitada sua vida privada
durante todas as fases do processo (Artigo 40, pardgrafo 22,

e ACRWC, Artigo 40).

As Regras de Beijing também oferecem protecéo extensa,
incluindo “presuncao de inocéncia, o direito de ser informado
das acusacoes, o direito de néo responder, o direito a assisténcia
judicidria, o direito a presenca dos pais ou tutores, o direito a
confrontag@o com testemunhas e de interroga-las e o direito de
apelacéo ante uma auvtoridade superior” (Artigo 79).

No entanto, a conexdo mais crucial entre os direitos huma-
nos e a democracia é a prevencgédo contra o exercicio injusto da
autoridade, com a participagéo ativa da sociedade.

A natureza da vida civica mudou consideravelmente no final
do século XX. Com o aumento da democratizacdo, mais pessoas s@o
passiveis de participar da vida publica de seus respectivos paises.
Conforme as barreiras a participagdo sé@o transpostas, como ques-
toes de género, propriedade privada e idade, entre outras, grupos
até entdo sem acesso ao voto e sem possibilidades de se candidatar
a vida publica podem fazé-lo. H4 também maior abertura para a
participagdo em diversos niveis da vida publica em suas comunidades

e nos debates de cardater nacional.

Alguns autores argumentam que a for¢a da democracia pode ser
mensurada de maneira mais satisfatéria pela forma como séo tratados
os seus membros mais vulnerdveis. Outra forma seria por meio da per-
cepcao das criangas sobre os processos democrdaticos e sua participagéo

na sociedade. Sobretudo em fungdo do reconhecimento de que sua par-
ticipagdo é importante para o crescimento e o fortalecimento de democra-
cias sauddveis. Assim, ndo nos surpreende que os instrumentos previstos
pelos direitos humanos enfatizem a participa¢éo da crianca no processo
decisério, ndo sé na vida publica, mas também na esfera privada.
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A idéia acerca da participacao infantil tem tido
cada vez mais reconhecimento internacional. Diversos
autores vém sublinhando a importéncia de construc-
tos culturais sobre a nogdo da inféncia a partir da sua
contextualizagéo histérica (FLEKKOY; KAUFMAN, 1997;
JAMES, 2004; LIMBER; KAUFMAN, 2002; MORROW, 1999;
REDDY, 1997; SMITH, 2005; WEIS; FINE, 2000). Para au-
mentar as oportunidades de participacdo das criancas,
deve-se saber mais sobre os aspectos culturais e sociais nos
quais as criancas estdo inseridas e também que as criangas
compreendam e exercitem os seus direitos a participacao
(RIZZINI; THAPLIYAL, 2006).

A Convencgdo apresenta possiveis modelos de par-
ticipacdo da crianca na vida publica. Em primeiro lugar, a
crianca tem o direito de conhecer sobre o sistema e como
intervir no processo decisério, fatores estes que constituem
requisitos para uma participacao efetiva. Na defini¢éio sobre
o direito a educacao, a Convengdo enfatiza o desenvolvimento
da personalidade da crianca, o respeito aos direitos humanos
e a preparacdo da crianga para atuar de forma “responsavel
numa sociedade livre” (Artigo 29, paragrafo 12, d). Linguagem
semelhante aparece na Carta sobre os Direitos e Bem-Estar da
Crianca (Charter on the Rights and Welfare of the Child), artigo 11,
e no Protocolo a Convengéio Americana sobre Direitos Humanos
nas dreas Econémica, Social e Cultural (1988), artigo 13.

Importantes estudos indicam que a crianga requer a experi-
éncia de participacéo nos processos decisérios, G que as decisées
adotadas irdo afeté-la diretamente, e esta participacgéo terd impactos
duradouros ao longo da sua vida. Na verdade, alguns documentos
que tratam de modelos de participacdo para criancas mostram-se
bastante informativos, auxiliando os adultos também. A Convencéo
encoraja a dar a devida aten¢éio ao ambiente no qual a crianca esta
inserida, para promover o desenvolvimento e o aperfeicoamento de
suas habilidades.

Um exemplo positivo dessa abordagem pode ser encontrado nas
Regras de Beijing ou (Standard Minimum Rules for the Administration of
Juvenile Justice) das Nag¢oes Unidas. No estabelecimento das “Perspec-
tivas Fundamentais”, artigo 1.2, chama-se a atencdo para o seguinte
ponto: “Os Estados Membros se esforgardo para criar condi¢des que ga-
rantam a crianga e ao adolescente uma vida significativa na comunidade,
fomentando, durante o periodo de idade em que eles sdGo mais vulne-
rdveis a um comportamento desviado, um processo de desenvolvimento
pessoal e de educagéio o mais isento possivel do crime e da delinqiéncia”.
Finalmente, o artigo 1.3 postula que os Estados devem privilegiar medidas
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positivas que mobilizem as familias, a comunidade e a
escola para a promocgéo do bem-estar dos jovens.

A criacdo de um ambiente que possa gerar o bem-

estar das criangas requer a existéncia de oportunidades

e incentivos para a sua participacdo. Por exemplo, uma
abordagem ambiental acerca da participacdo pode ser
encontrada na Unesco (Recomendacgéo para a Educacao,
1974), que dedica a segéio V inteira para a “educacgédo
civica”.5 Esta, por sua vez, estd voltada para a “imaginacéo
criativa” das criangas, que ird ajudd-las a aprender sobre
seus direitos, suas liberdades e de como exercita-los de forma
eficaz (paragrafo 12). A secdo apresenta, ainda, recomen-
dacoes sobre “treinamento civico”, voltado para auxiliar os
adolescentes a aprender como as institui¢dées publicas funcio-
nam, como solucionar problemas e “cada vez mais relacionar
educacgdo e agdo para a resolucdo de problemas nos niveis

local, nacional e internacional” (pardagrafo 13).

3. Em terceiro lugar, as condicées econémicas, freqUente-
mente, séo responsdveis pelas dificuldades e falhas dos governos
em acelerar a implementacéo das leis voltadas para a melhoria
das condicoes de vida das criangas. Existem, pelos menos, dois

niveis de obstdculos na esfera econémica: o primeiro é a falta
de recursos e o outro é a auséncia de poder econémico por parte
das criancas. Ambos resultam em privagées para criangas e ado-

lescentes.

Podemos ressaltar o caso do trabalho infantil como exemplo da
maneira como as condi¢oes econdémicas operam contra a implemen-
tacdo das obrigacgées legais do Estado para criancas. A Convencgéo
revela que houve um cuidado em buscar formas de prevencéo do

trabalho e da exploracao infantil. A linguagem adotada é proativa,
exigindo que os Estados reconhe¢am o direito da crian¢a “ao descanso
e ao lazer”, assim como o direito a brincadeira e a recreacéo (Artigo
31, pardagrafo 12). Ha também a proibigdo contra a exploracao eco-
némica de criancas e o trabalho infantil que ofereca riscos para a sua
saude, que interfira na educacao infantil ou que seja danoso para o
desenvolvimento fisico, moral, espiritual e social da crianca (Artigo 32,
pardagrafo 12). Estipula-se a idade minima para o inicio do trabalho, a
regulacdo do numero de horas, as condi¢ées de trabalho e as sancoes

contra o trabalho infantil (Artigo 32, paragrafo 29).

Os tratados regionais também tratam das questoes sobre trabalho
e exploracao infantil. Os responsdveis pela Convencéo Européia (Euro-

pean Social Charter) dedicaram um artigo ao “direito da crianga e dos
adolescentes d protecdo”, estabelecendo a idade minima para o trabalho,
a garantia que o trabalho néo interfira na educacao, o nimero de horas
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trabalhadas e o direito a saldrio e beneficios justos,
entre outros (Artigo 9).

A Organizagédo Internacional do Trabalho (OIT)
também delineou uma série de tratados sobre trabalho
infantil, incluindo a Convencéo sobre Saldrio Minimo e
Empregabilidade (Concerning Minimum Wage for Ad-
mission to Employment), de 1973, e a Convencao sobre
Exames Médicos para Adolescentes na IndUstria (Medical
Examination of Young Persons, Industry), de 1946.

Os tratados podem refletir uma compreensdo do
impacto da economia no ambiente familiar da crianca. A
Convencao obriga os Estados a assistir as familias, garan-
tindo condigoes fisicas, mentais, espirituais, morais e sociais
adequadas para o desenvolvimento da crianca. Dessa forma,
estabelece conexées entre a economia e o desenvolvimento
infantil. H& também uma preocupagéo frente aos impactos
negativos da instabilidade e da imprevisibilidade da situagéo
econdmica das familias na vida das criangas. As Diretrizes Riya-
dh, na discussao sobre os Processos de Socializacao (segéo 1V),
chamam a atencdo para a necessidade das “criancas afetadas
por problemas familiares gerados a partir de mudancas abruptas
nos cendrios econémico, social e cultural” (Artigo 15).

4. Por ultimo, as condigoes sociais também podem gerar
obstdculos para a implementacgéao dos direitos das criancas e dos
jovens, pois, apesar de os governos, por mais de um século, terem
ratificado tratados voltados para a extingdo do tréfico de escravos,
incluindo as criancas, continuam a existir inUmeros casos de viola-
cdo desses direitos. Hd uma série de acordos condenando o tréfico
de mulheres e criangas. A Convencdo é o tratado que apresenta
a definicdo mais abrangente desse crime. Os Estados aceitaram a
obrigacdo para tomar “todas as medidas de cardater nacional, bila-
teral e multilateral que sejam necessdrias para impedir o seqUestro,

a venda ou o trdfico de criancas para qualquer fim ou sob qualquer
forma” (Artigo 35). Naturalmente, em questdes desse tipo, é essencial
maximizar o nOmero de Estados participantes, ja que as legislacées na-
cionais ndo sdo capazes de responder adequadamente a tais questdes,
em especial na prevencdo e na punigdo dos envolvidos, pois podem
mover-se livremente entre fronteiras. A despeito disso, estamos longe
de eliminar essa prdatica, pelo contrdrio: temos presenciado um aumento
substancial do nimero de meninas envolvidas no trdfico sexual. Neste
caso, como hos demais, a pobreza e a falta de poder combinados criom
condicoes sociais que limitam a aten¢éo dos governos para os segmentos
mais vulnerdveis da sociedade.
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Conclusdes

A Convencéo dos Direitos da Crianca é o trata-
do com maior aceitacdo e o mais utilizado por atores
internacionais e nacionais para defender o direito das
criangas, seja qual for a sua nacionalidade. Esse tratado
e os demais, de cardter regional ou voltados para tépi-

cos especificos, estabelecem um conhecimento amplo e
aprofundado sobre o que é necessdrio para que as crian-
cas crescam em ambientes familiares e comunitdrios, que
respeitem a sua dignidade, garantam o seu bem-estar e
valorizem as suas contribuicoées. Se nés, agora, temos uma
visdo global compartilhada sobre a importéncia de respei-
tarmos os direitos das criancas, por que continuamos a néo
implementd-los no cotidiano?

Discutimos que o direito internacional e as legislagées
nacionais s6 poderdo ter um impacto real e bem-sucedido na
vida das criancas caso se compreenda que as esferas social,
econémica e politica desempenham um papel fundamental

na implementacdo das leis, tanto positivamente quanto ne-
gativamente. As criangas ndo sdo participantes igualitdrios
nos processos decisérios nas instdncias governamentais e néo-
governamentais. Elas apresentam pouca influéncia nos planeja-
mentos econémicos publicos e privados, assim como encontram-se
destituidas de recursos econémicos que possibilitem maior mobi-
lidade e independéncia. Elas desempenham papéis secunddrios
(ou inexistentes) nas delibera¢ées administrativas e judiciais para
a implementacéao das leis.

Conforme aprendemos com a histéria, os grupos que estdo
no poder, em geral, ignoram os interesses dos grupos sub-repre-
sentados. Por todas essas razdes, é preciso aumentar a atengéo na
forma de abordar o contexto no qual se espera que as leis sejam

implementadas, reconhecendo a capacidade limitada das criancas de
se defender legalmente e de ter acesso a recursos financeiros e outros
tipos necessdrios para garantir a efetividade da lei.

Tal agdo requer planejamento, organizagao e conhecimento sobre
as politicas publicas e sua implementagdo, paralelamente ao monito-
ramento dos resultados dessas politicas. O monitoramento pode ser
realizado por meio da avaliacdo constante do bem-estar das criangas.
Diversas organizagdes, nacionais e internacionais, publicas e privadas

estdo engajadas em vdrias etapas desse trabalho. Um dos atores de maior
destaque é o Comité dos Direitos da Crianca. O comité revisa os relaté-
rios oficiais de cada pais membro, o que acaba por ofuscar os relatérios
produzidos pelos grupos que representam a sociedade civil, os quais, em
geral, apontam para falhas nos relatérios oficiais. Tais documentos apon-
tam importantes questdes, levando, muitas vezes, o Comité a reavaliar as
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suas recomendacoes sobre a atuacao dos Estados no
que se refere a violacéo dos direitos da crianca e do
adolescente.

Embora ainda haja muito o que fazer, ndo hé duvi-
da de que também muito se avancou. As constatagdes que
apresentamos ndo querem dizer que néo existam grupos
dedicados a infancia. De forma andloga, as criangas, e
aqueles que lutam em seu favor, sdo parte do processo
de globalizacdo e podem vir a fazer um bom uso das leis
internacionais designadas para promover os direitos das
criancas. Neste artigo, ressaltamos que as leis operam nos
contextos politico, econémico e social. De igual forma, enfa-
tizamos que a sua efetividade depende da alocacéao de recur-
sos para a suad implementacdo. Assim, as mudancas nas leis
nacionais e no direito internacional, para melhorar as vidas
das criancas, séo necessdrias, mas insuficientes, considerando
que estamos diante de uma realidade extremamente comple-
xa. Por outro lado, os arranjos legais internacionais, criados
por representantes governamentais e ndo-governamentais,
possibilitaram a criacdo de uma filosofia centrada na crianca,
com estratégias prdaticas de acdo e legitimidade. Isso nos da a
confianca de que, a despeito das dificuldades, muito se pode
avancgar.
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Résumé

Le travail scientifique des sciences infirmiéres a été
largement soutenu par une certaine vision de I’humanisation
des soins, opposant traditionnellement savoir intuitif et savoir
scientifique, care et cure, humain et technique, et ce, au-dela
des différences d’école entre les théories. Notre présentation
nous aménera vers I'examen critique d’une vision idéaliste de
I’humanisation, associant trop rapidement soins et humanisme,
et faisant des sciences infirmiéres et de ses professionnel-le-s
les gardien-ne-s d’'un humanisme anti-technique, et ce a des
degrés divers. Il semble opportun aujourd’hui de revoir de ma-
niére plus rigoureuse cette association et d’interroger comment,
dans I'histoire et dans le contexte qui est le nétre, ce qui s’appelle
“les soins”, ne peut étre associé si rapidement a I’humanisation et
a I’"humanisme. Nous interrogerons ce que signifient aujourd’hui
des termes comme humanisme et humanisation, et ce qu’est la
technique. C’est sur la base de cette réflexion épistémologique sur
les liens entre soins, technique, humanisation et humanisme que les
avenues autour des savoirs qu’il serait important de valoriser dans
I’avenir seront explorées.

Mots-clés: humanisme; humanisation; cure; care et caring.

Resumo

O trabalho cientifico das ciéncias da enfermagem, muito além das
diferencas de teorias entre as escolas, foi amplamente sustentado por
uma certa visdo da humanizacgéo dos cuidados, opondo tradicionalmen-
te o saber intuitivo e o saber cientifico, care e cure, humano e técnico.
Nossa apresentacdo conduz ao exame critico de uma viséo idealizada
da humanizacgéo, que associa automaticamente cuidados e humanismo
e que faz das ciéncias de enfermagem e de seus profissionais os guardi-
6es de um humanismo antitécnico em seus diferentes graus. Hoje, parece
oportuno rever, de maneira mais rigorosa, tal associacdo e questionar
como, na histéria e no nosso contexto, o que chamamos de “os cuidados”
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ndo pode ser tdo rapidamente associado a humaniza-

¢do e ao humanismo. Nés nos interrogaremos sobre

o que significa, atualmente, termos como humanismo

e humanizacéo e o que é a técnica. E com base nessa

reflexdo epistemolégica em torno dos saberes que serdo

exploradas as relacées entre os cuidados, a técnica, a

humanizacao e o humanismo, que seréo importantes de
valorizar no futuro.

Palavras-chave: humanismo; humanizacao; cure;
care e caring.
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Pensar o Humanismo e a Humanizacao
Hoje'?®

Este artigo divide-se em quatro partes. A primeira
introduz as questoes de humanismo, humanizagéo e
caring,? relacées consideradas pela Enfermagem como
necessdrias e fundadoras de sua identidade. Os profis-
sionais de enfermagem desejom ser os guardides dos
cuidados humanos, de um certo humanismo neste cuidado,

e fazem continuamente a promocdo da humanizagéo. A
segunda parte é consagrada ao exame das significacoes
histéricas, filoséficas, antropolégicas da palavra cuidado.
Durante toda a minha exposicao, apresentarei criticas e uma
certa ruptura da associagéo entre humanismo, humanizacéo
e caring, fruto das representacées idealizadas dessa profissdo.
A terceira parte explorard o lugar do corpo nos saberes sobre
o cuidado, assim como as questées de linguagem relativas a
ele. Minha concluséo buscaréd uma preciséo dos conhecimentos
sobre tal questdo.

Humanizag¢do, humanismo e caring, uma relagéo
fundadora

A profisséo de enfermagem é certamente uma das profis-
sdes de ajuda e cuidado situadas no cruzamento do cientifico e da
compaixao, traduzindo, muitas vezes, polarizagdes e jogos de ex-
clusd@o na prdtica, o que eu resumirei, aqui, de maneira sucinta.

Certos tedricos da drea ressaltaram o pélo cientifico por meio
da apropriacéo de teorias herdadas da psicologia e da psicologia
social, da biologia, das ciéncias da educacéo, da epidemiologia e da
medicina, incluindo a medicina social e a sadde comunitdria. Outros
acentuaram mais a psicologia clinica do tipo humanista, a sociologia,
a antropologia e a filosofia. As ciéncias da enfermagem abracaram
varias disciplinas, herdaram a visdo de mundo e do humano um
pouco de cada uma delas. Tal cruzamento de saberes fez eco das suas
prdticas e reproduziu polaridades e tensoes entre as ciéncias que s@o
bem conhecidas de maneira geral. Os profissionais de enfermagem,
mediante uma formagédo cada vez mais elevada e apoiada sobre a ci-
éncia, desejaram tornar-se reconhecidos e ter seu saber legitimado. Isso
se produziu de diversas maneiras. Eles procuraram manejar os instru-
mentos técnicos, ampliar seu saber cientifico e interdisciplinar e afirmar
sua especificidade profissional. Os instrumentos técnicos, que ndo lhes
sdo especificos, mas que eles utilizam, advém da ciéncia, geralmente do
medical engineering e do social engineering. Seus saberes cientificos séo

!. Tradugdo: Jaqueline Ferreira.

2 N. T.: Os termos ingleses caring, to cure, to care sao utilizados pela autora por traduzirem melhor o sentido de
“cuidado” e “tratamento”.
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amplamente inspirados em uma série de disciplinas, e
ndo é simples isolar um, nesse saber interdisciplinar, que
lhe seja exclusivo. Enfim, no que diz respeito & especi-
ficidade profissional, e para se separar principalmente
da influéncia e da imagem médica, eles insistiram sobre
os aspectos relacionais da profisséo: o acompanhamen-
to e a compaixdo. Eu mesma, muitas vezes, defendi esta
posicdo: “o acompanhamento e a compaixdo” em uma
prdtica, oscilando entre o cure e o care, que assumiu e
incorporou as teorias e o paradigma do caring. Mas isso
ndo significa dizer que a dimensdo do acompanhamento
seja equivalente ao paradigma caring, mesmo que teéricos
tenham defendido tal posicdo. O paradigma do caring, por
sua vez, foi marcado por uma visdo principalmente dualista
e hospitalocéntrica da relacdo cuidado-cuidador-paciente,
fazendo dos cuidadores (e aqui me refiro principalmente as
cuidadoras) os atores principais dessa relagdo. Mesmo que
os intensos debates sobre o lugar que o paradigma do caring
(paradigma de inspiracdo humanista) deveria verdadeiramen-
te ocupar na profissdo existam até hoje, eu acredito que nédo
mais existam muitas pessoas que refutariam o cardter central
da dimensédo relacional no cuidado, pois isso é uma questdo
de identidade e de reconhecimento. E mesmo em torno de tal
problema que, atualmente, convergem interesses cientificos,
educativos, clinicos, sindicais e corporativos. Ser reconhecido na
sua singularidade, no seu valor e na sua identidade é uma busca
pessoal, coletiva, legitima e essencial para o sentimento de exis-
téncia e, principalmente, para o reconhecimento social. Eu afirmo,
portanto, que o paradigma do caring, mesmo que seja adotado
por tudo e por todos, teve um papel essencial de catalisador da
identidade para o mundo da enfermagem. Ele permitiu nomear e,
principalmente, afirmar a parte do relacional no cuidado e, assim,
fornecer um quadro para pensar o que se desejava de especifico,
Unico, singular, o menos possivel enclausurado no pensamento técnico
ou em uma invaséo hegeménica. Desse modo, o paradigma do caring
e seus vdrios derivados permitiram aos profissionais de enfermagem
lutar simbolicamente contra a invaséo da técnica de desenvolver uma
linguagem transponivel na humanizacéo da satde. Humanizar a satude
para os enfermeiros significou, freqientemente, reduzir a parte do cure e
da técnica (ou abrandar suas aplicacoes) de forma a dar lugar as dimen-
soes relacionais do cuidado, de colocar o ser antes da maquina, mesmo
sabendo que a mdquina é inevitdvel. Nesse sentido, a humanizacao foi
associada ao humanismo, e o humanismo ao caring. A técnica, por sua
vez, tomando o care como referéncia, foi representada como o inverso do
caring. Retomemos essas questoes pelo exame critico da idéia de cuidado
e das relacoes com os termos humanismo, humanizacéo e técnica.
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O cuidado: retorno critico sobre uma nog¢ao
plural

Em minha opinido, a questdo do cuidado deve
ser pensada em seu horizonte etimolégico, seméntico,
histérico, socioantropolégico e nas suas relagées com
as diversas instituicoes e profissdées e, notadamente, na
profissdo médica e nas de atencéo particularmente fe-
mininas do mundo do cuidado. As reflexoes teéricas e os
conceitos relacionados com o cuidado séio portadores de
tentacoes essencialistas. Estas, em grande parte, marcam
os cuidados do género feminino (naturalizagéo) e da medi-
cina (tecniciza¢@o), de uma moral judaico-crista (obrigagdo
e dever) e de um humanismo algumas vezes enganoso (o
care, o caring).

A questdao do cuidado tem, igualmente, total relagéo com
os desenvolvimentos da Antropologia do Corpo nos Ultimos
trinta anos e, de maneira mais geral, com os saberes sobre o
corpo, sendo atualmente uma linguagem a ser desenvolvida
para se sair do naturalismo médico. Ela releva, finalmente,
a ética da responsabilidade do filésofo Lévinas no sentido de
pensar o outro. Segundo esse filésofo, é no encontro inicialmente
da relacdo mae-filho e, em seguida, em todas as relacoes de
proximidade que se cruza o sentimento de responsabilidade.

Cuidado e essencialismos

O cuidado ndao estd isento de tentagées essencialistas. Uma
das formas mais correntes de essencialismo é a associacao entre
mulheres e cuidado. Uma certa associagéo nasceu da diviséo social
do trabalho entre os homens e as mulheres, bem como da apropria-
¢do das mulheres do papel de cuidadoras nos grupos domésticos.
Tal divisdo se reproduz nas ocupacoes e profissoes, delegando as
ocupacgdes relacionais, associadas aos cuidados do corpo, as mu-
lheres e as ocupacoes técnicas, associadas a reparacdo dos corpos,
aos homens. Com o passar dos anos, as sociedades ocidentais re-
correram, de maneira mais ou menos consciente, ao aporte natural
das mulheres, aos cuidados e a energia de seu trabalho. Em razéo do
essencialismo mulheres-cuidados, da diviséo sociossexual do trabalho
e da posicéo de submisséo das mulheres nas sociedades ocidentais, os
cuidados foram colocados no plano informal, banal e quotidiano, mas,
ao mesmo tempo, considerados essenciais a reproducdo biolégica. Ou
seja, no essencialismo mulheres-cuidado hd uma certa idéia de que o
cuidado faz parte da vida banal e quotidiana e que, por isso, é menos
valorizado. Mas nés sabemos que essa parte banal do cuidado (e por que
ndo de sua ndo valorizacdo?) é somente fruto da ideologia mercantil que
unicamente vé o produtivo e o econédmico na produgéo das coisas e ndo
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na producdo da vida. Essa questdo é pouco debatida
na enfermagem. Os cuidados séo, portanto, assaltados
por um paradoxo. Esse essencialismo apaga, ameniza
as outras formas de relagées sociais que poderiam dar
lugar ao cuidado. Pensamos na responsabilidade dos
homens e também nas diversas formas de responsabili-
dade coletiva (de uma geracgéo a outra, das instituigoes
frente as pessoas, das comunidades aos seus membros)
do cuidado. A responsabilidade do cuidado ultrapassa
o dualismo agente-cuidador-agente do cuidado. Outra
tentacéo essencialista é a de associar o cuidado & sadde. E
verdade que o cuidado foi marcado pela instituigo médica,
que perverteu a linguagem e o simbélico. Tal associagéo
obscurece todas as outras formas de prdatica, saberes e ética.
Os exemplos dessas outras relacoes vém de diversos domi-
nios, como, por exemplo, do religioso, mediante os rituais de
purificagdo, da estética, por intermédio dos variados usos de
produtos para o embelezamento, do conforto, das transforma-
¢oes da imagem corporal e da ecologia, pois se cuida tanto do
seu jardim como do seu corpo. Reduzir o cuidado ao universo
da doenca é confind-lo ao espaco ético e relacional, sendo que
na verdade suas possibilidades séo plurais e polissémicas. Uma
terceira forma de essencialismo é a da relacéo de cuidados como
deveres. E preciso aqui relevar a afirmagéo colocada pelas socie-
dades ocidentais dos cuidados como obrigacéo moral, segundo o
pensamento judaico-cristao ligado ao carater do sagrado da vida.
Essa afirmagdo porta intengoes elevadas, mas as sociedades nem
sempre estdo a altura delas. Essa obrigacéo moral vale para todas
as circunstancias? Temos o cuidado igualmente para todos e senti-
mos tal dever como aplicavel a todos? Parece oportuno distinguir o
pensar o outro advindo da ética da responsabilidade na concepcéo
de Lévinas, sobre o dever cristdo, no qual o crente ndo pode se omitir
sob o risco de cometer uma falta. Essa outra forma de essencialismo
relega a segundo plano duas expressdes problematicas do cuidado:
aquelas que conduzem ao controle e a violéncia simbélica pelo mesmo
cuidado, como nas formas de institucionalizacao, e as que nos situam
no campo do abandono ou da indiferenca, como também nas formas
menos exitosas da desinstitucionalizagéo. O que significa, entdo, pensar
a responsabilidade e o dever do cuidado fora da doutrina judaico-crista?
Ultrapassar as diversas formas de essencialismo, que historicamente
marcaram o cuidado, é abrir uma verdadeira Antropologia do Cuidado

no centro de diversas ontologias.
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Etimologia e semantica

Falar do cuidado nos situa diretamente no registro
das inOmeras expressdes correntes da lingua francéfone.
Expressoes como “soins de santé”, “systeme de soins”,
“modeéle de soins™, “philosophie de soins” e “personnel
de soins”? escondem o cardter problematico da nocéo,
freqientemente enquadrada nos modelos das prdaticas
dominantes das instituicoes de saide ocidentais e cada
vez mais na instituicdo médica. As palavras “cuidado” e
“cuidar” (“soins” e “soigner”) parecem designar, a primei-
ra vista ou por uma boa parte do senso comum, uma série
de ag¢oes que derivam de decisées e de prdticas concebidas
pela instituigdio médica. Assim, cuidar-se-a de um paciente
com os meios da medicina ocidental — entendemos aqui a
medicina ocidental -, visdo de certa forma etnocéntrica, por-
que todas as sociedades desenvolveram sistemas médicos e
de cuidados baseados em tradicées orais e escritas mais ou
menos elaborados, que foram estudadas pelos historiadores,
antropélogos e que evoluem, atualmente, em um contexto de
pluralismo terapéutico da medicina. Os membros de diversos
grupos étnico-culturais do Canadd e do Brasil, os indios de
nosso pais, as pessoas interessadas em praticas terapéuticas
alternativas e os mais idosos estdo bem conscientes disso. Nés
evoluimos em um mundo pluralista no que diz respeito aos siste-
mas terapéuticos e da medicina, mas a medicina, como sabemos,
continua como instituicdo a dominar socialmente o campo e as
instituicoes de saude.

ConseqUentemente, mesmo que a palavra cuidado seja am-
plamente relacionada as profissdes de saide e elevada ao nivel de
conceito na profissdo da enfermagem (mediante as teorias do caring
e outras), outros grupos profissionais utilizam o termo, referindo-se,
por exemplo, a estética ou das terapias corporais do bem-estar (eu pen-
so, aqui, nos cuidados da pele, na aromaterapia e na massoterapia).
H4, igualmente, as diversas formas de ajuda, como os psicélogos e os
trabalhadores sociais prestando atendimento em locais cada vez mais
diversificados, além das clinicas e das instituicoes, como no trabalho de
rua, nos campos de refugiados, nas periferias, nas vilas. E sem esque-
cer o contexto da vida doméstica, no qual todo um conjunto de acoes é
colocado em prdtica pelas mulheres e mulheres idosas, segundo seus
hébitos de género e a diviséo social do trabalho. E o caso do cuidado
com as criangas, do acompanhamento das pessoas adultas néo doentes,

3 N.T.: a palavra “soins” e as expressdes que aqui lhe acompanham foram deixadas na lingua original pela
dificuldade de uma tradug¢éio que abarque a sua abrangéncia na lingua portuguesa. A palavra “soins”, em
francés, dda conta tanto da nogéio de “cuidado” como de “tratamento”. No decorrer do texto, o termo serd usado
no sentido de “cuidado”, que é o sentido buscado pela autora.
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cuidado com os préprios doentes, com os deficientes
fisicos, com os idosos auténomos e com os que perderam
a autonomia. Tudo isso foi um pouco esquecido nos anos
dourados do sistema de salde canadense, que parece
inteiramente reservado aos profissionais. Mas a crise
dos anos 1990 faz reaparecer a “parte das mulheres nos
cuidados de satde”. Os cuidados domésticos constituem,
conseqUentemente, a parte invisivel do conjunto de acées
de cuidados em saude na sociedade: eles séo naturalizados,
pois séo considerados uma dimensd@o normal e esperada

dos papéis femininos.

Meu ponto de vista é pouco habitual quando afirmo
que a ciéncia da enfermagem, que tanto procurou associar
a palavra cuidado como equivalente a profisséo, esqueceu
que este, devido ao seu cardater multidimensional e plural, se
expressa em diversos lugares e esferas da sociedade. Todaviq,
eu acredito ser necessdrio desfazer tal associagéio ou, ao menos,

fazer uma tentativa nesse sentido.

O uso reduzido da palavra cuidado a uma epistemologia,

ou a um sé quadro cultural, implica esvazié-lo de sua esséncia

enquanto idéia de preocupacédo, atengéio ao outro fragilizado em

razdo de uma dada condi¢do, uma doenca ou uma situagdo de
vulnerabilidade, além de pouco caso feito ao pluralismo médico
e das terapéuticas. E interessante lembrar aqui as estreitas rela-
¢oes entre as palavras cuidado, preocupacdo e responsabilidade.
Tanto cuidado como responsabilidade séo palavras portadoras da
nogdo de preocupacdo. Em inglés, o termo “care”, que significa
“tomar conta,” tem dois sentidos: care of e care about, ou seja, séo
distintas nessa lingua as idéias de acompanhamento (care of) e de

preocupacdo (care about).

A etimologia da palavra cuidado é primordial, e ndo esquece-
remos dela nessa discussdo. Portanto, parece justo situar, em primeiro
plano, o horizonte ético da agédo do cuidado em relagéio a todo confina-
mento, a uma pratica especifica, a uma profissdo ou a uma ciéncia.

O cuidado néo se distingue de uma nocdo de “tomar conta”.
Observamos que tomamos conta de uma pessoa viva ou que morreu,
isto é, cuidamos de uma pessoa préxima cuja saude se deteriora, mas
também cuidamos da meméria de uma pessoa que morreu. Cuidamos
do meio ambiente em que vivemos, de uma coisa dotada de valor, porque
ela porta uma meméria como dom ou lembranca. Nao queremos perder
o espirito de um ser, de um evento, de uma relagéio e, assim, cuidamos e

nos ocupamos dele. Tomar conta diz respeito a se ocupar de uma pessoa
ou da relacéo com essa pessoaq, seja ela profissional, familiar, de amizade,
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esteja ela viva ou morta. Mas tomamos conta também

de outros elementos que néo sdo necessariamente
humanos e que estéo relacionados a nés. E o caso de

certas categorias de objetos, contextos e estados de
espirito. O “tomar conta” compreende a doenca e a
saude, mas ele se estende também a outras esferas da

vida. No pensamento de sistemas médicos e terapéuticos
diversos da biomedicina, essa visdo é, com certeza, habi-

tual. “Tomar conta” de elementos ndo humanos, como os
espiritos e os animais, é extremamente importante para

os Inuit e para os indios do Canada. O que nés precisa-
mos compreender é que, nessa idéia de “tomar conta”, hé
uma idéia fundamental de relagéo: néo se pode cuidar se
ndo houver um outro. Além disso, toda agdo de cuidado sé
faz sentido em um espaco relacional. Aprofundar tal idéia

é afirmar que o cuidado néo pode se definir somente pelas
suas acgoes e técnicas, mas pelas formas e pelos termos da
prépria relacdo entre aqueles e aquelas que cuidam e os seres

e outros elementos que cuidamos. I'E, entdo, por esse espirito
de atencao e de preocupacéo por alguém ou alguma coisa que
nos é estranho, que é exterior a nés, que o cuidado faz sentido.
Mas entre a atencdo e a preocupacdo (pelo outro), pelo fato de
que o cuidado seja necessariamente uma boa acdo, é que ele
vai ao encontro de uma certa idéia de humanizacao. A atencao
e a preocupacdo pelo outro s6 podem ser presumidas nessa di-
recdo e intencdo.

Os cuidados, como mencionados por nés, séo multiformes,
variados, ndo pertencem a uma profissdo e néo séo préprios de
uma epistemologia. ConseqiUentemente, eles sdo plurais. Eles te-
rdo tanto ou mais valor quanto seu reconhecimento em termos de
disseminacdo e diversidade. Muito frequentemente, quando falta o
cuidado é que seu valor aparece. Como vimos, ele é também ampla-
mente relacional. Mas o fato de afirmar seu cardater relacional néo é
suficiente, uma vez que falar em “relacéo” nao diz nada do sentido da
relacdo e dos termos da relacéo. Além do mais, tanto o cuidado como
a relacdo ndo sao propriedades de ninguém. Pode ser que seja em
uma configuracgdo particular do cuidado, da relacdo e de outra coisa,
mais do que em um dualismo que enclausura muito o seu sentido de
agdo, sendo necessdrio, entéo, procurar novas linhas de diviséo.

Horizonte histdrico, socioantropolégico, profissional e
institucional

E conveniente, aqui, nos referirmos ao lugar do cuidado no espaco
socioterapéutico e que nao é limitado as institui¢oes de saude. O terapéu-
tico ndo se situa em uma instituicdio ou em um dado espaco. Ele remete
a um conjunto de acoes de individuos ou grupos no trabalho de atencgéo
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a vida do outro e que é diluido no espaco social. Ele
engloba o trabalho de enfermagem, no entanto, néo é
restrito a ele. O trabalho de atencéo a vida passa pelo
corpo, no sentido amplo do termo, e também por diver-
sas técnicas corporais que renem pessoas singulares e
grupos especificos. Todas as agdes de atengéo a vida néo
conduzem, necessariamente, a um melhor bem-estar, a
manutencdo e a qualidade ou a uma vida significativa para
si mesmo e para os outros. No pensamento humanista ou
da humanizagéo, o cuidado é visto, necessariamente, como
uma boa acao. Existem, de certa forma (mesmo que eu rea-
lize, aqui, uma caricatura), de um lado a técnica, que é mq,
médica, abusiva, invasiva, e de outro o cuidado, que deve
corrigir a técnica, torné-la humana e dar prioridade ao ser e
ndo a mdquina. Nessa visdo, muito influenciada pelo modelo
médico-hospitalar, a técnica é verdadeiramente a maquina. No
entanto, sabemos que as técnicas como as de enfermagem nao
séo somente mdquinas. Elas séo sociocomportamentais (o tra-
balho para mudar comportamentos de sadde), administrativas
(a geréncia que diz respeito a vida e aos corpos) e séo também
observdveis nas rotinas (pois o ritual do controle da tempera-
tura e das excregoes todas as manhas, nos hospitais, lembram
ao paciente que ele estd submetido a uma vigilia tecnolégica).
Assim, as técnicas de cuidado podem se revelar de muitas formas.
As técnicas podem ser qualificadas de coercitivas e punitivas, vi-
sando a normalizacdo, por exemplo. Isso é verdadeiro no campo
penal e psiquidtrico: a histéria da psiquiatria é plena de prdticas
de confinamento. Os fatos relativos a saude mental realmente
nos interrogam. As técnicas de cuidados podem tomar a forma de
controle e as corretivas podem conduzir a dessocializagdo. O que
pensar da extrema medicalizacdo dos pacientes psiquidtricos e ido-
sos? O medicamento néo é uma microtecnologia de aparéncia mais
inofensiva? O que queremos corrigir que ndao estd bem nos velhos
e loucos de nossas cidades? O que ndés ndo queremos ver e a que
ordem de perfei¢c@o nés nos referimos? A tendéncia verdadeiramente
tecnicista, como é o caso da obstinagéo terapéutica no fim da vida em
certas prdaticas neonatais, é outra maneira de expressar ndo somente
as técnicas, mas também os cuidados, uma vez que nesses ambientes
os cuidados de enfermagem estéo muito presentes. Nesses espacos, o
tempo de vida é cada vez mais prolongado, redefinindo constantemente
as fronteiras entre a vida e a morte. Mas as técnicas podem tomar forma
de facilitadoras, como é o caso do acompanhamento do nascimento, do
parto e da morte. Elas podem ser inclusivas, como é o caso do acom-
panhamento ou do apoio com cuidados bdsicos ds pessoas com perda
de autonomia: as técnicas de cuidados bdsicos servem também como
momentos de trocas, de palavras, de vida e de manutencao das relagées
sociais. E mais ainda: algumas, ao contrdrio, mantém corpos moribundos



Pensar o Humanismo e a Humanizacao Hoje

em meia-vida, um corpo-morto cujos érgédos servirdo
a transplantes no futuro. Margareth Look, em seu livro
Twide Dead, observou como os enfermeiros se ocupam
das mdquinas como se fossem humanas, o corpo hu-
mano sendo, neste caso, completamente “coisificado”,
transformado em objeto nas salas em que os érgdos séo
extraidos e depois conservados.

Finalmente, convém ressaltar o cardter ambivalente
da relacéo das técnicas terapéuticas quando elas estdo
relacionadas a papéis especificos. Assim, os cuidados pa-
ternos podem ser marcados pela perseveranca e pela vigilia
benevolente ou, ao contrdrio, pela negligéncia ou pelo néo-
engajamento. As terapias anticancerosas utilizam tecnologias
de radiagao que serviram igualmente a fabricagdo da bomba
atdmica. A cirurgia permite salvar vidas humanas, mas certos
usos clandestinos desta tornam possivel a extracdo selvagem
de orgdos de individuos de paises pobres para que sejom
transplantados em outros individuos de paises ricos. Espera-
se que o rastreamento genético salve vidas humanas, mas nos
perguntamos se ele ndo conduzird ao eugenismo. Desejar hu-
manizar, desejar a primazia da relagdo sobre a técnica, do ser
sobre a mdquina ndao é suficiente, pois as questdes que devem
ser feitas sao: (1) qual cuidado? (2) qual é a sua relacdo e qual é
o seu fim? (3) qual técnica? Um enfermeiro que se ocupa de um
doente esquizofrénico e lhe segura a mao durante um eletrochoque
estd em posicdo ambivalente de controle e de benevoléncia? Um
outro que sugere uma alimentacao sadia a uma familia pobre estd
em posicdo normativa e benevolente? Os resultados dessas acoes
sdo incertos e ndo conduzem necessariamente ao bem-estar.

A etimologia da palavra cuidado, enquanto atencéo e preo-
cupacédo (para o outro), deveria lembrar igualmente (pela incluséo
de seu contrdrio) o problema da indiferenca e também o da priori-
dade da agéio para certos grupos vulneraveis, frageis, em detrimento
de outros, colocando a questdo da justica no acesso aos servigos de
salde. Assim, a insisténcia sobre o humanismo e a humanizacéo,
pelos cuidados, torna dificil pensar neste Ultimo como caréncia, au-
séncia, recusa. E preciso considerar, aqui, toda a questéo da privacéo
(de cuidados, de técnicas) para certos grupos nas regides isoladas, nas
periferias deste mundo, e para quem a sadde se torna uma questdo de
direitos humanos e cidadania. E necessdrio, também, pensar o cuidado
em relacdo a importdncia que certos grupos, em detrimento de outros,
podem adquirir no cendrio social. Por exemplo, a problemdtica da aids,
finalmente, ganhou muito em atividades de cuidados, pelo trabalho de
ativistas que dispuseram de meios que jamais teréo os grupos como os de
doentes mentais, os refugiados, os toxicomanos, as pessoas que sofrem de
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Alzheimer, as pessoas isoladas em reservas indigenas.

Devemos pensar o cuidado nas suas expressées de re-
cusa (do cuidado) e da indiferenca (em relacdo a certos
grupos). A expresdo “se preocupar com” supoe (mesmo
que néo nos demos conta) o sentido de “néo nos preo-
cupar com”. Humanizar para quem e por qué?

Outro ponto é o da reflexividade pessoal e social nos
atos de cuidado: até que ponto a atencdo e a preocupacéo
pelo outro se referem a uma visdo limitada de alteridade,
negando a existéncia da pessoa que cuida enquanto sujeito

na relagéo de cuidado? Esse problema se torna particular-
mente crucial no contexto do declinio e da fraqueza do Esta-
do como provedor e do lugar que ocupa: cada vez ocorrem
mais a ajuda espontdnea e os cuidados néo profissionais e
domésticos, ou seja, o engajamento fisico e moral de uma
parte importante da populagéo feminina em relagéo as pessoas

ndo autonomas.

Néao podemos negar completamente, no dualismo cuida-
dor-cuidado, a figura e a subjetividade daquele que cuida. O
outro ndo é somente aquele a quem se dirigem acoes suposta-
mente benevolentes (o que enrijeceria suas identidades positivas),

como aquele paciente psiquidtrico, o deficiente fisico e o doente
com grande perda de autonomia. O outro nao é propriedade do
eu, daquele ou daquela que cuida, e aquele ou aquela que cuida
também experimenta essa alteridade. Quem é o outro quando o
enfermeiro também é aborigene em contexto aborigene? Quem é
o outro quando o enfermeiro é de um grupo etnocultural e trabalha
em contexto pluricultural? Quem é o outro quando o enfermeiro
cuida de alguém préximo a ele e quando ele cuida de alguém em
uma instituicdo? Quem é o outro quando o enfermeiro é branco em
uma vila indigena? Ou sejaq, o que faz de nés o outro? A preocupacdo
pelo outro é, no fundo, aquela parte do outro que temos em todos
nés. Eu ndo sou jamais separado do outro e eu mesmo sou o outro, e

o0 mesmo acontece com aquele ou aquela que cuida.

Conforme jd observei, ndo podemos negar que, nas sociedades
ocidentais e no espaco terapéutico, os cuidados foram principalmente o
trabalho das mulheres, considerando o seu papel no espaco doméstico,
as suas obrigacoes, a parte que lhes coube no desenvolvimento, na pra-

tica e na transmissdo de saberes populares sobre o corpo e a sadde, as
suas responsabilidades no curso da gravidez e do parto como parteiras.
Elas foram igualmente numerosas nas diversas profissdes e nos grupos
que se dedicaram aos cuidados do corpo, particularmente na enfermagem
a partir do século XIX. Todavia, seu acesso ao saber médico foi contestado,
e elas s6 foram admitidas nas faculdades de medicina a partir do século XX.
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Durante a época vitoriana, a inteligéncia delas ainda
era um dado incerto para a ciéncia e, na ideologia an-
drocéntrica, os médicos as julgavam muito fracas para
suportar a visdo do corpo doente.

A instituicdo médica, por muito tempo, perseguiu
os saberes populares (entendidos como femininos, leigos
e domésticos) e os charlatées (incluindo as parteiras for-
madas pela tradicdo oral e as curandeiras, que curavam
com plantas), excluindo assim as mulheres desejosas de
se apropriar de qualquer tipo de saber curativo. O saber
médico, muito tempo inacessivel as mulheres, fez delas um
objeto privilegiado de elaboracoes de perspectivas sexistas
e pseudocientificas a propésito do corpo. Paralelamente, a
profissdo de enfermagem néo cessou de buscar um saber
préprio e auténomo, se inspirando nas teorias antropolégi-
cas da diferenga entre cure e care nas acoes terapéuticas e,
mais precisamente, sobre as funcées relacionais e as técnicas
terapéuticas, mas sempre com posturas criticas varidveis face a
medicina e ao cure. O caring se tornou uma forma de racionali-
zacdo da parte afetiva e relacional das terapéuticas construidas
em um sistema auténomo. Teorias sofisticadas foram elaboradas,
mas nem sempre tiveram o impacto desejado sobre o reconheci-
mento do trabalho de enfermagem e sobre seus saberes ineren-
tes, nem sobre o valor dos cuidados para a sociedade como um
todo. E preciso lembrar que os enfermeiros, apesar de seu desejo
de autonomia, estdo submetidos ao contexto juridico-politico da
profissdo médica, que define o que é pertinente ou ndo ao cuidado
e fazendo pouco caso da distingdo entre cuidado e medicina.

Poucos trabalhos antropolégicos podem validar uma distin-
¢do clara entre cuidado e medicina nas sociedades ocidentais. Os
sistemas da medicina tradicional ndo efetuam essa separagéo entre
o relacional e o técnico, isto é, exclusivamente herdado da tradicdo
ocidental.

Essa dificuldade de validacéo torna dificil e quase impossivel ar-
gumentar o sentido de forte autonomizagéo dado as teorias do caring.
E, provavelmente, mais fdcil controlar o ato técnico associado a uma
mdquina (como o fazem os médicos no controle dos atos profissionais)
do que controlar o ato relacional (pois a relacdo e o relacional néo
pertencem a ninguém). Lembramos, aqui, as dificuldades da psicologia
em controlar o campo das psicoterapias. E, sem dovida, por isso que as
relagdes sdo dificilmente comercializadas e que as profissées séo marcadas
pela relagdo e sobre a primazia delas e das suas fungées de mediacéo,
como é o caso do ensino e dos cuidados em saude, que sao os locais de
resisténcia a comercializagdo do mundo e do corpo. Mas é também ali
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que o relacional é fragil e onde é dificil sustentar a
identidade de toda uma profisséo, como se tentou fazer
com o caring por meio das louvdveis intencoes de fazer

a humanizagéo da técnica. Da mesma forma, néo po-
demos considerar humanizag¢éo um dado em si mesmo,
uma vez que toda relagdo é em si mesma humanizagéo
e compaixdo, e que até mesmo a compaixdo é duvidosa
em certos contextos. Deseja-se humanizar a guerra me-
diante a ajuda humanitéria, mas a guerra continua sendo
guerra, ndo é mesmo? Néo podemos nos esquecer de que
o presidente Bush utiliza seguidamente a palavra compaixéao

para justificar suas politicas neoliberais.
Antropologia do Corpo e do Cuidado

Vamos nos deter, agora, em outro campo: o da An-
tropologia do Corpo, a fim de abordar outros aspectos do
cuidado. Pela Antropologia do Corpo, eu pretendo afirmar a
importancia em encontrar uma linguagem, ainda inexistente,
para falar do corpo que é sujeito do cuidado. E por esse recur-
so de linguagem, na maneira de nomear e referir as “questdes
do corpo”, que encontramos uma possibilidade de ruptura com
o pensamento técnico e do cure. Isso s6 serd possivel por uma
ruptura epistemolégica na prdatica de enfermagem, uma vez que
é de sua propria natureza as oscilacoes entre o corpo sensivel e
o corpo biolégico, a mdaquina e o cuidado, o cure e o care. Essa
proposta ndo significa negar a técnica e as mdaquinas, isso seria
irreal, mas sim encontrar uma linguagem que ndo esteja isolada
e até mesmo aprisionada pelo pensamento técnico em um sentido
mais amplo. Essa proposta também significa que a afirmacgdo Unica
do cardter relacional do cuidado, de seu componente humanista
(como foi sustentado por muito tempo no binémio cure-care), néo
serd suficiente para resolver as contradicées como almeja a profisséo,
uma vez que ela encerra o cuidado em uma esséncia fixa e idealizada.
Eu quero também salientar que esse trabalho de linguagem néo é
uma operagdo maquiadora e estética, mas uma operacédo intelectual
que merece pesquisa e aprofundamento. A trajetéria percorrida pela
Antropologia do Corpo, nos Gltimos trinta anos, € um exemplo do que
poderia ser feito para encontrar uma linguagem da assisténcia, uma
terapéutica que néo seja nem o care do relacional nem o cure da téc-
nica, mas uma linguagem do encontro e da relagdo com um sujeito ou

uma coletividade.

Este sujeito-corpo (chamaremos assim no momento), sujeito de pre-
ocupacgoes no cuidado, tem uma histéria e evolui em um sentido. Se ele é
sujeito, ele é um sujeito de linguagem ligado a um corpo.
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O estudo inaugural da Antropologia do Corpo
foi o de Marcel Mauss, em um texto célebre chamado
“Técnicas Corporais”. Ele foi o instigador de uma pers-
pectiva que demorou muitos anos para dar frutos, isto
é, sessenta anos da publicagéo do seu texto e o momento
do aparecimento de uma verdadeira Antropologia do
Corpo. A Antropologia do Corpo, desde entdo, permitiu
desenvolver uma linguagem especifica para nomear a re-
lacdo corpo-sociedade, para sair da heranca do dualismo
cartesiano e da dominacgdo biomédica das representagées
sobre o corpo e, enfim, para se distanciar de sua imagem
fisica e polarizada, entrando plenamente nas categorias
da experiéncia, do sensorial, do mundo social e do simbé-
lico associado ao corpo. O aporte de Pierre Bourdieu com a
nogdo de “habitus” introduziu a idéia de corpo produtor de
estruturas sociais e relagoes sociais, por exemplo, de classe e
género. Thomas Csordas, em relagéio ao incorporamento (em-
bodiment), mostra que o ser humano néo pode existir em um
dado ambiente sem um processo de individuagéo, colocando
em jogo as emocoes e a cultura. Michel Foucault, mediante os
conceitos de biopoder e biopolitica, sugere que toda a relagéo
de poder passa pelo corpo, tomando-lhe como objeto. Essa as-
sertiva foi essencial para colocar em perspectiva uma linguagem
que estabelecia uma ruptura com o naturalismo médico.

O campo da Medicina néo é o campo das Ciéncias Sociais,
e existem muitas categorias associadas ao corpo. As tradicoes
terapéuticas milenares nos lembram que o campo da Medicina
ndo conhece a energia vital, o axé, o “sopro”, o Ki, o espirito. Ele é
inteiramente inanimado e desensorializado. Haveré outro campo a
nomear no cuidado? Como nomear todas as acoes orientadas pela
atencdo ao outro e inscritas no engajamento moral, tendo como
objeto o corpo sensivel? Esse corpo, corpo do cuidador, é em si mes-
mo implicito, uma vez que ele é descoberto somente no momento da
interacdo face a face ou das praticas na comunidade. Nomear esse
corpo, que ndo é o corpo biossomdatico da técnica, exige uma obser-
vacdo apurada, a escuta e o desejo de redefini-lo de maneira mais
justa e apropriada. Esse outro corpo referido e representado retirara o
corpo da linguagem Unica (de um pensamento Unico) do cure e, talvez,
até mesmo do care, se eu for ao extremo, para integrar uma viséo uni-
ficada do que envolve o cuidado. O naturalismo médico, atualmente, é
somente uma expressdo da técnica e da méquina. Nés percebemos isso
em um pensamento instrumentalizado, do tipo: “cada problema tem uma
solugéo” ou “cada fim tem seus meios”, e os profissionais séo chamados
a usd-los amplamente.
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No entanto, a Antropologia do Corpo necessitou,
em todas as etapas da sua histéria, construir uma idéia
bastante simples: a sociedade inteira estd no corpo e

o corpo é social por intermédio das relacées sociais, da
cultura e do poder. O corpo néo é um envelope hermético
no qual se imprimem influéncias sociais: ele é interna-
mente social, principalmente se pensarmos o ser humano
como dotado de um corpo, mas ndo um corpo formado de
articulagées e 6rgdos, mas sim o corpo dos cuidados. E se
ele é social, ele é um corpo feito de signos e tracos.

Desde a fundagdo da Antropologia do Corpo, as pes-
quisas sdo surpreendentes, pois elas colocaram em questéo
o “corpo envelope,” corpo hermético no qual nos habitua-
ram a Medicina, a Psicologia, a Psicandlise e a Biologia. Elas
repensaram também na Histéria, na Filosofia, na Sociologia
e na Antropologia. Pela primeira vez, vislumbrou-se que,
comparando-se as representacdes de corpo em sociedades
diferentes e distantes de nosso tempo e do nosso modo de
vida (ou de modelos chamados alternativos), uma viséo plura-
lista do corpo poderia surgir. Esse pluralismo se instalou para
ficar a partir de modelos cientificos ocidentais. Mas o corpo néo
poderia mais existir tal como foi representado desde o século
XVIII e o inicio das ciéncias médicas, notadamente em razdao das
manipulacées que colocaram em questdo sua soberania em re-
lagéo as manipulagées genéticas, as praticas mutiladoras (trafico
de érgdos, cirurgia estética), nos conduzindo a um corpo cyborg,
hibrido e tecno-humano. E aqui que todo o humanismo do cuida-
do, da assisténcia, da saude, enquanto atencéo e preocupacdo,
parece relegado a um segundo plano, pois as tendéncias atuais
vém substituir ndo somente as questdes do corpo, mas também as
da vida, sua integridade e sua soberania no centro do que deveria
suscitar a elaboracdo de uma socioética. As técnicas corporais de
Marcel Mauss, que contribuiram para o aprendizado sensorial e pela
transmissdo vinda do ambiente a socializacdo de um sujeito social
e cultural, ndo sdo mais aquelas vistas por ele. De fato, atualmente,
numerosas técnicas, estudadas pelos especialistas das Ciéncias Sociais
que tomaram o corpo como objeto, mostram o trabalho de dessocia-
lizacGo e desumanizacdo, bem como a relacdo entre as técnicas que
alguns qualificam de pés-humanidade. Em relacdo das terapéuticas,
muitas vias de pesquisa se inscrevem nesse fenémeno de “anulagéo”
do corpo, da perda de sua soberania. E preciso se questionar quais séo
as representagdes do humano subjacentes as técnicas manipuladoras do
corpo e da identidade humana. Nas sociedades tradicionais, os cuidados
foram concebidos e desenvolvidos em espacos simbélicos e sociais, onde
o humano possuia um lugar central. E verdade que, no mundo antigo, ele
coabitou com as divindades, mas, mesmo assim, ele tinha o seu lugar. Os
cuidados se expressavam por meio de técnicas relacionais que, durante
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muito tempo, refletiram a relagéo com a natureza (na
qual o corpo se espelhava), sendo a mesma fonte de
medicamentos Uteis aos humanos.

Nas sociedades contempordneas, a prépria idéia
de cuidado deu lugar a movimentos que atravessam o
planeta para discutir e reivindicar uma “humanizacgéo”
da técnica, por exemplo, na atengdo ao recém-nascido,
a mae, aos doentes crénicos e aos moribundos. Os en-
fermeiros participam amplamente desses movimentos. A
natureza parecia um modelo a seguir, uma vez que os cui-
dados humanizados se tornariom também “naturais”. Nesse
movimento de humanizac¢éo da saude, os icones do rosto
humano e da méo humana representaram o humanismo
desejado e inscreveram o relacional em oposicéio a técnica
constrangedora e indesejédvel. No contexto atual, a natureza
parece ameagadora, perigosa e deve, pela técnica, ser ins-
trumentalizada e até mesmo anulada. A relacdo de nossos
contempordneos a vida, ao nascimento, ao corpo grdavido, ao
moribundo, supondo as representacées patolégicas da natureza
(e néo patologias na natureza), é indicativa disso. O humano,
supérfluo, é somente o resto de uma técnica transformada em
cuidado (e néo de uma técnica de cuidado). E preciso, entéo,
se perguntar se isso ndo é sintoma de uma negacao do cuidado
e, ao mesmo tempo, do humano. A hipertecnologia e a relagéo
que as sociedades mantém com ela arrebatam tanto os cuidados
como os humanos.

Essas propostas sobre a pés-humanidade e o cuidado apa-
recem de forma exiremamente pessimista, mas outras tendéncias
permitem precisar o nosso olhar. O cuidado constitui um conjunto
de prdticas de estimulacdo e de manutencao da vida. Esta Gltima,
particularmente, observada no contexto de cuidado as pessoas fra-
gilizadas por uma dada condigéio, trazendo efeitos ndo desejaveis
sobre o corpo e afetando o conforto e a qualidade de vida. A impor-
téncia das doencas crénicas e do envelhecimento das populacées, e
também dos efeitos perversos da pobreza e da exclusédo, do apartheid
sanitdrio de grupos inteiros, como vemos no Canadd e em outros
paises, nos conduz a questées importantes quanto ao engajamento
de muitas pessoas cuidadoras, na maioria mulheres, profissionais ou
ndo, face ao sofrimento humano. Se a figura da humanidade parece se
anular diante do todo técnico, chegando até mesmo a ameacar a prépria
identidade humana, essa mesma figura, na verdade, ndo se anula, mas
toma a forma do velho solitdrio que ndo poderiamos deixar entregue a
prépria sorte. O isolamento diante de sua prépria morte, mas também
sua indigéncia, chegando até mesmo a indignidade, sugere também um
contraponto ao todo técnico que ndo consegue atingir nem a morte nem
o sofrimento social. Tal contraponto possui uma identidade e uma figura
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que faz eco a angustia do futuro de todo ser humano.
O velho solitdrio representa aqui uma figura que pode
ser substituida por outras, como o doente mental errante
pelas ruas, o aidético anorético, o toxicbmano que se
autodestréi, jovens aborigenes que se suicidam, o refu-
giado que, ndo podendo falar de seu exilio, fala muitas
linguas quando em surto psicético. Todos os dias, milhares
de pessoas, profissionais ou leigos, estdo engajados no
cuidado dessas pessoas, se identificando parcialmente com
elas, agindo em nome de uma ética de responsabilidade,
recusando-se a abandona-las. Essas situacoes revelam a
importancia da solicitude e da compaixdo em um mundo
que parece envolto em indiferenca. De um lado, a proximi-
dade com o outro nas relagées face a face; de outro lado,
o conhecimento de seu sofrimento intimo, do isolamento e
da experiéncia da perda inscrita no corpo e manifestada em
estados mérbidos. H4, ainda, toda a ndo-humanidade que
resultaria de um abandono, incitando as pessoas ndo somente
a engajar-se, mas também a persistir nas relagées do cuida-
do, tornando-as formas marcadas de manutencdo da vida e
também das relacoes sociais, ou seja, da prépria humanidade.
Nesses casos precisos e emblemadticos, os cuidados como forma
de relacao aos outros, aos que expressam multiplas figuras de
alteridade, parecem realizar a ressignificagéo, que parecia perdi-
da em outros contextos. A identidade das pessoas cuidadoras se
confunde com a identidade humana que eles, conscientemente ou
ndo, desejam preservar. O risco da perda da identidade humana
ndo é, portanto, associado a esse cyborg sem cabeca e sem rosto, a
quem a sociedade ndo mais se refere, mas, principalmente, a esse
ser fragil para quem a perda de referéncia e de relagoes constitui

a morte social que antecede a morte biolégica.

Pode parecer que estou me afastando de nosso tema, mas, na
verdade, minha abordagem é a seguinte: operando uma ruptura com
a linguagem dominante do pensamento tecnicista, a Antropologia do
Corpo permitiu sair das representacoes dominantes do corpo para
nomear realidades inacessiveis ao pensamento tecnicista. No que diz
respeito ao cuidado, a importdncia de encontrar uma linguagem é
fundamental. Tal linguagem foi encontrada principalmente na disciplina
do caring, mas em uma verséo que ndo dd um lugar central ao corpo
e ao corpo sofredor. A linguagem do caring foi toda voltada para a re-
lacdo, e uma relagéo, obrigatoriamente, determinada em um sentido e
uma dire¢éo de compaixao, essencializando e encerrando o cuidado em
um dualismo néo distante daquele do corpo-espirito. O que é preciso,
sem duvida, é substituir o pensamento relacional nesse horizonte ético,
é cuidar porque se dirige a um ser, a seres. A preocupacdo é inscrita no
movimento e conduz a acéo em dire¢dio a um sujeito-corpo, a um sujeito
feito corpo, cujos sofrimento, desconforto, doenca e exclusao se inscrevem
em uma histéria e em uma biografia individual e coletiva. O corpo sensivel
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do cuidado é, antes de tudo, um corpo de sensacoes, de
memoéria e de experiéncias. E necessdrio saber nome-
ar essas sensacoes, essa memoria e essa experiéncia,
colocd-las no horizonte do saber.

Conclusao: saberes a revisitar

Durante toda esta exposicéo, eu procurei esclarecer
os significados dados aos termos humanizagéo, cuidado e
aos usos que foram feitos da perspectiva humanista. Desejei
retomar e comentar a dicotomia cure-care, relacionando
ciéncia e compaixdo. Procurei também abordar a questdo da
educacgdo, pois ela estd fortemente relacionada ao mundo
da enfermagem no que diz respeito aos seus saberes bdési-
cos. Retomarei, aqui, cada um desses termos, a fim de fazer
algumas observacoes finais.

O humanismo é uma filosofia que coloca o ser humano
no centro da a¢do. Ndo parece importante reafirmar sempre
e em cada geracdo essa escolha, que ndo pode se restringir
a afirmagdo da parte relacional do cuidado, o care e o caring.
O humanismo, compreendido em uma definigdo mais ampla,
é antes de tudo uma escolha de valor que permite combater os
valores seguidamente contrdrios que se expressam em mundos
técnicos, administrativos, governamentais e politicos. O huma-
nismo deve também incluir os diversos grupos que cuidam e séo
cuidados. E preciso também questionar a qual categoria do ser
nés nos referimos. O ser humano néo é abstrato: ele existe em um
mundo cada vez mais diversificado e plural. Assim, seré Util que se
inspire na abordagem de outras filosofias do homem e do huma-
no para desenvolver uma perspectiva humanista que corresponda
verdadeiramente a este nosso mundo plural. Parece igualmente util
rever a visdo do ser que nés privilegiamos, lembrando que tal ser
existe em fung¢éo de um corpo e de uma linguagem.

A humanizacdo, por muito tempo, desejou apoiar o abranda-
mento das formas tecnolégicas nos cuidados, um uso e uma gestdo
prudente da técnica, um tipo de acdo mais sdbia. Mesmo que essa
vis@o tenha sempre seu lugar, em virtude do avanco e da poténcia
das tecnologias, é preciso lembrar que a técnica é algo mais amplo
do que a mdquina e que devemos prestar aten¢do as outras formas
de técnica, sobretudo aquelas expressas em situagées quotidianas, tao
presentes nas tendéncias instrumentalizantes do nosso mundo. Os gestos
pequenos, sem o aporte das maquinas, podem ser igualmente técnicos
tanto quanto as préprias mdaquinas, se eles fazem do ser humano algo
cujas finalidades lhe s@o estranhas. Também é importante questionar o
que nés queremos humanizar, de quais técnicas nés falamos e quais séo,
principalmente, as orientacoes de nossas agdes. Nesse caso, é preciso saber
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reconhecer que nos meios hospitalares a perspectiva da

humanizacéo da saude tem sempre seu lugar, mas ela
pode se aplicar, sem divida, a contextos mais variados

se tomarmos a mdquina como uma das expressdes da
técnica. O hospitalocentrismo ndo saberd tampouco guiar

o pensamento da humanizacao. De igual forma, é preci-

so que se questione sobre o que advém aos acamados a
domicilio, aos internados de um dia, aos doentes crénicos
desinstitucionalizados. De agora em diante, as formas que

a desumaniza¢do assume ndo atingem mais esse doente
cercado por um excesso de tecnologias: a desumanizagéo
atinge os grupos de doentes que os hospitais ndo querem
mais, os grupos de doentes que nosso sistema de sadde me-
nos universal ndo acolhe ou acolhe muito mal. O pensamento
da humanizacao deve e pode se unir ao pensamento dos di-
reitos pela idéia de cidadania plena, dos direitos e do acesso
a saude. A dimenséo da humanizagéo deve mudar porque a

a
dimensao do cuidado também muda.

O cure e o care, que nos trazem toda uma série de ca-
tegorias (entre elas, o caring), ndo continuardo colocando em
oposicdo os aspectos relacionais e os técnicos ou, dito de outra
forma, o instrumental e o expressivo, pois assim isolariamos a
identidade na relagao (caring) e os saberes hibridos dos instrumen-

tos e das técnicas em um plano onde néo conseguiriamos pensar
em conjunto o agir, a relagdo e o ser sensivel em conflito. O que
conta, principalmente, é a orientacdo da acgdo e as finalidades que
dizem respeito ao ser sensivel do qual nos ocupamos. Portanto, o
que carece d esse bindmio é um terceiro termo, um termo mediador,
que é o do corpo, o termo de uma linguagem para pensar o corpo
no cuidado. E, talvez, nessa voz que os paradoxos da identidade,
dos saberes préoprios e da linguagem (ou das palavras para lhes
nominar) encontraréo o lugar que lhes convém. E talvez assim que,
igualmente, a compaixdo e a ciéncia possam se articular. Esse é o

meu sincero desejo.
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Resumo

O Brasil foi uma das primeiras nagées do mundo a
reconhecer oficialmente a escraviddo contemporéneaq, assu-
mindo, no inicio dos anos 90, a existéncia do trabalho escravo
perante o Pais, a comunidade internacional e a Organizagdo
Internacional do Trabalho (OIT). A partir de entédo, algumas
importantes acoes comecaram a ser tomadas. Em 1995, ocor-
reu a criagdo do Grupo Mével de Fiscalizacdo, coordenado

pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Posteriormente,
foi criada a Comissao Nacional para a Erradicagéo do Trabalho
Escravo (Conatrae) e ocorreu a publicacéo da Lista Suja (cadastro
oficial de empregadores que se utilizam do trabalho escravo) pelo
MTE, destacando a posicéio exemplar do pais. Além de todos esses
avancos, faz-se necessdrio o compromisso dos cidaddos como
denunciantes e consumidores socialmente responsdveis.

Palavras-chave: trabalho escravo; escravidao contemporanea;
politicas publicas e Organizagdo Internacional do Trabalho.
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O combate a escravidéo, ao trabalho forcado e ao
tréfico de pessoas para fins de exploragdo no trabalho
s@o principios condenados por toda a comunidade in-

ternacional. O trabalho forcado é tema das Convencgoes
n2 29 e n? 105 da Organizacgao Internacional do Trabalho
(OIT), que sao as que mais receberam ratificacoes em todo
o mundo por seus Estados Membros.

Em maio de 2005, a OIT lancou um relatério deno-
minado “Uma Alianca Global contra o Trabalho Escravo”,
apontando que no mundo hé diversas modalidades e
denominac¢ées do que venha a ser considerado trabalho

forcado. Embora se apresentem de maneiras diferentes, ora
impostas pelo Estado, ora exploradas para fins econémicos
pelo setor privado, todas elas tém sempre em comum duas
caracteristicas: o uso da coacgdo e a negacao da liberdade. No
Brasil, o termo utilizado é “trabalho escravo”, cujas caracte-
risticas enquadram-se perfeitamente nos conceitos adotados

pela Organizacao.

Passados 118 anos da abolicao oficial da escravidéo, o Brasil

do século XXI ainda convive, inacreditavelmente, com a prdtica

do trabalho escravo. O fenémeno, desconhecido pela maioria da

populacéo, ocorre, sobretudo, nas dreas de expansdo da fronteira
agricola, no chamado “arco do desmatamento amazénico”.

O Brasil comecou a ouvir falar das novas formas contem-
porédneas de escraviddo na década de 70, quando Dom Pedro
Casalddliga, grande defensor dos direitos humanos na Amazénia,
fez as primeiras denuncias sobre a existéncia de formas desumanas
de exploracdo de milhares de brasileiros na esquecida Regicio Norte.
Relatos chocantes de maus-tratos a trabalhadores, espancamentos,
mortes e as mais perversas atrocidades cometidas contra pessoas,
que eram aliciadas e seduzidas para desbravar a qualquer custo a
regido, eram descritos desde entéo. Durante anos, a Comisséo Pastoral
da Terra (CPT) denunciou fazendas ligadas a empresas nacionais e
multinacionais que cometiam o crime no Sul do Pard. Entretanto, o grito
constante e indignado parecia ecoar no siléncio das autoridades.

Apenas no inicio dos anos 90, o Governo Brasileiro assumiu a
existéncia do trabalho escravo perante o Pais, a comunidade interna-
cional e a OIT. Tornou-se, entdo, uma das primeiras nacoes do mundo a
reconhecer oficialmente a escravidéo contempordanea. A partir de entéo,

como uma resposta a esse reconhecimento, algumas importantes agées
comecaram a ser tomadas, como a criacdo, em 1995, do Grupo Mével de
Fiscalizagéo, coordenado pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

O Grupo Mével, formado por fiscais do trabalho, policiais fede-
rais e procuradores do trabalho, coordenado pela prépria Secretaria
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de Inspec¢do, em Brasilia, passou a atuar de maneira
independente, atendendo a denUncias da CPT reco-
lhidas em diversos lugares, principalmente no Sul
do Pard, no Norte de Mato Grosso, no Maranhéo,
em Tocantins e na Bahia.

As multas, aplicadas pelo Ministério do Trabalho
pelas infracées trabalhistas cometidas, eram insignifi-
cantes. Néo havia o devido processo penal, ndo havia
nenhum outro tipo de sang¢ao pecunidria representativa
para o empresdrio infrator. Para aqueles fazendeiros
valia a pena correr o risco de ser flagrados cometendo
o crime. O mdximo que acontecia a esses infratores
era a obrigacdo de pagar aquilo que ja era devido aos
trabalhadores, como os saldrios, os respectivos encargos
e as pequenas multas — valores esses que representavam
um percentual irrisério diante do preco e do volume das
mercadorias comercializadas por eles.

A escraviddo contempordnea no Brasil, entdo, per-
sistia e ainda insiste de forma mais cruel e sutil do que
aquela abolida pela Princesa Isabel em 1888: os escravos
modernos séo pessoas descartdveis, sem valor agregado a
producdo - simplesmente nao custam nada, ndo valem nada
e, por isso, ndo merecem, segundo uma légica puramente
econémica, nenhum tipo de cuidado, sem qualquer garantia
para suas vidas.

Os quase vinte mil trabalhadores resgatados ao longo
dos Ultimos onze anos, pelo Grupo Mével de Fiscalizacéo do
Ministério do Trabalho e Emprego, foram encontrados em
condi¢oes subumanas de sobrevivéncia, em situacées da mais
absoluta degradagao do trabalho e sem a preservacao do seu
direito de ir e vir. Obviamente, quando nos referimos a falta de
liberdade dessas pessoas, ndo a relacionamos a nenhum tipo
de situacao vinculada aos grilhées do século passado ou a dis-
criminacdo racial imposta a época. Eles permanecem vinculados
a dividas fraudulentas (referentes a alimentagao, transporte,
medicamentos e equipamentos de trabalho), contraidas desde
que sdo aliciados em valores muito superiores aos saldrios inicial-
mente acordados. Tais trabalhadores sdo impedidos de sair devido
ao isolamento geogrdfico que as grandes propriedades existentes
em plena floresta amazénica impéem (dezenas de quilémetros de
distdncia das vias de acesso ou das cidades mais préximas) ou séo
ameacados pela presenca inibidora de guardas armados, que os
castigam ou até mesmo os matam, caso haja tentativa de fuga. A
situagdo mais comum é a coexisténcia inacreditavel desses fatores,
que caracterizam o trabalho escravo no Brasil contemporéneo.
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Esses humildes brasileiros, recrutados em
municipios muito carentes, de baixissimo indice
de desenvolvimento humano (IDH), sdo oriundos
principalmente de estados como Maranhdo, Piaui,
Tocantins e Pard. Caracterizam-se por ser pessods
iletradas, analfabetas ou com pouquissimos anos de
estudo. Quando tracamos um perfil de género, des-
cobrimos que sdo homens, em sua grande maioria
(98%), entre 18 e 40 anos (75%), que possuem como
Unico capital de trabalho a forca bruta e, por isso, sé@o
utilizados em drduas tarefas, principalmente na der-
rubada da floresta ou na limpeza da drea ja devastada
(o conhecido rogo da juquira), para o plantio de pastos

(em 80% dos casos).

Sem muita op¢do de sobrevivéncia em suas co-
munidades de origem, aceitam qualquer promessa de
emprego, em busca de uma situag¢do econémica que lhes
permita garantir patamares minimos para o sustento de
suas familias. A vulnerabilidade dessas comunidades, com

um grande contingente de pessoas sem qualquer tipo de
qualificac@o profissional e sem opcoes de geracdo de emprego
e renda, obriga os chefes de familia e seus filhos a buscar me-

lhores condicoes de vida.

A migracéo de milhares de pessoas desses estados para
fazendas do Norte do Pais é um fato corriqueiro. Ndo hd como
identificar, no momento do aliciamento, se aquele convite tentador
de emprego os levard a uma situacao de escraviddo, a falta de li-
berdade e, algumas vezes, a morte ou a um trabalho em condicoes

minimas de sobrevivéncia, sem a garantia que lhes permita retornar
a seus lares, a fim de assegurar a seus dependentes alguma forma
de sustento e subsisténcia. Essa vulnerabilidade facilita a criacdo de

condigbes propicias a pratica do trabalho escravo.

Por tras desse esquema perverso de aliciamento hd sempre a
figura do “gato” (como séo conhecidos os recrutadores de méao-de-
obra escrava), que promete bons saldrios, boas condi¢ées de trabalho
e, algumas vezes, até adianta algum dinheiro a familia, iniciando assim
o ciclo da servidéo por divida. Na primeira abordagem, os aliciadores

demonstram ser pessoas agraddveis, portadoras de boas oportunidades
e garantia de transporte gratuito até o local do trabalho. O aliciamen-
to, cuja manutengdo é feita por uma rede criminosa para transportar
trabalhadores ilegalmente, a fim de explora-los, pode facilmente ser
identificado como trdfico e deve ser também motivo de atengéo por parte
da sociedade e do Governo, como alvo da criacdo de politicas publicas

especificas para sua represséo e prevengdo.
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Uma vez “contratados”, esses humildes cidaddos
s@o levados as dezenas ou centenas de uma sé vez,
deixando suas familias e sua cidade. Sao transporta-
dos em boléias de caminhées, em caminhées de gado,
6nibus e até em trens. Passam por rodovias federais,
estaduais e estradas vicinais sem saber para onde estéo
indo e j& devendo as despesas dessa longa viagem. Sdo
levados em transportes de péssimas condicdes e passam
em estradas desconhecidas para fugir da fiscalizacéo da
Policia Rodovidria Federal. Séo traficados internamente
com o objetivo de ser explorados comercialmente em seus
destinos finais.

Quando chegam ao local do trabalho, muitas vezes

d noite (para que ndo possam saber por onde viajaram),
geralmente embriagados (pois faz parte da estratégia de ali-
ciamento dar bebida aos trabalhadores para que néo prestem
atencdo no caminho percorrido), encontram uma realidade
muito diferente daquela prometida: horas exaustivas de tra-
balho, condicées degradantes de sobrevivéncia, uma divida
ilegal e crescente a cada dia e sem possibilidade de deixar
aquela situacao.

O adiantamento, o transporte e as despesas com alimen-
tacdo na viagem séo anotados em um caderno de dividas (para
a contabilidade individual de todos esses valores), que perma-
nece na posse do “gato” ou do gerente da fazenda, sem que
os trabalhadores tenham controle ou conhecimento do que estd
sendo registrado. Cada trabalhador tem as suas “dividas” ano-
tadas separadamente. Finalmente, quando comecam a trabalhar,
os custos com os equipamentos que utilizaréo para realizar suas
tarefas, as despesas com os improvisados alojamentos e com a pre-
cdria alimentacao fornecida também seréo anotados no conhecido
“caderninho” a precos muito superiores aos praticados no comércio.
Esté configurada, assim, a servidédo por divida.

Muitos deles sdo tdo humildes que realmente acreditam que
devem os valores a eles atribuidos de maneira fraudulenta e, por isso,
permanecem meses sem dinheiro, sem liberdade. Ao contabilizar todas
essas despesas, os trabalhadores descobrem que devem ao empregador
valores muito superiores aos saldrios inicialmente prometidos.

Quanto mais o tempo passa, mais investem na esperanca de re-
ceber algo e temem ainda mais deixar o local sem nenhum dinheiro. As
promessas de que, ao final das tarefas para as quais foram contratados,
receberdo os saldrios acordados também representam uma forma de
manté-los durante meses na situagéo de escravidao.
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Quando, depois de meses, terminam as tarefas
para as quais foram “contratadas”, essas pessoas
permanecem sem ter como sair das fazendas ou sao
abandonadas nas cidades mais préximas sem nenhum
dinheiro, perdendo completamente o contato com os seus

municipios de origem.

Durante anos, principalmente na década de 70, hou-
ve um grande incentivo oficial para a ocupagdo da Amazé-
nia. Sem um plano de desenvolvimento sustentédvel e sem a
presenca do Estado naquela gigantesca regido, milhares de

aventureiros e empreendedores chegaram principalmente
aos isolados estados do Pard, de Mato Grosso, do Tocantins e
do Maranhdo e lé se estabeleceram. A regiéo, rica em recur-
sos naturais, possui grandes dreas absolutamente inabitadas
e desocupadas. Entdo, a légica era a seguinte: ocupe-se a
qualquer custo, criando um ambiente propicio a irregularida-
des e a prdtica das mais variadas formas de crimes que, hoje,
variaom de grilagem de terras, milhares de homicidios sem
nenhuma apuracgéo, degradagéio ambiental até, logicamente,

a pratica do trabalho escravo.

A prdtica se perpetuou desde os primeiros anos de ocupacéao
da Amazénia. A degradacéo ilegal do meio ambiente em grandes
dreas que permitissem o desenvolvimento irresponsdvel tornou-se
um costume pela utilizagéo gratuita e desumana de um grande

nUmero de trabalhadores bragais, trazidos de locais miserdaveis e
longinquos para que realizassem rapidamente a derrubada de-

senfreada da floresta.

Poderiamos imaginar que, com o passar dos anos, com o
desenvolvimento tecnolégico no campo, a exploracdo do trabalho
escravo tenderia a desaparecer. Entretanto, essa realidade néo se
verificou. Embora, hoje, as grandes fazendas presentes na regidéo
utilizem técnicas sofisticadas de inseminagéo artificial, vacinagéo do
gado, maquindrio de Ultima geracdo para o plantio e a colheita, bem

como as mais modernas técnicas agropecudrias de producdo e ma-
nuseio do solo, a abertura de dreas néo exploradas segue a mesma

prdtica cruel de anos anteriores.

Na maioria das situagoes flagradas pelo Grupo Mével de Fisca-
lizagdo do MTE, as modernas fazendas de gado para corte, plantio de
algoddo, soja, pimenta e café — algumas delas reconhecidas internacio-
nalmente como lideres mundiais no volume de recursos comercializados,
no nivel tecnolégico utilizado em suas atividades e na influéncia com o

poder publico e econémico local - mantém trabalhadores escravos na
ampliagéo de suas propriedades, devastando néo sé a floresta amazénica,

mas também o cerrado brasileiro.



A OIT e o Combate ao Trabalho Escravo

Enquanto sao utilizadas técnicas para garantir a
saude do gado e a boa qualidade dos insumos agricolas
plantados, a maioria dos trabalhadores encontrados
possui doencas laborais, desnutrico, maldria e nenhum
atendimento médico quando acidentados. Comumente,
o gado recebe melhor tratamento e atencéo do que os
trabalhadores, os quais sdo encontrados em regime de
escraviddo.

A gravidade desse problema, sem considerarmos os
aspectos de garantia de direitos e condi¢gdes minimas de dig-
nidade humana, pode, de maneira substantiva, prejudicar
todo um setor econémico do Pais que emprega legalmente
seus funciondrios, paga impostos, gera superdvit na balan-
ca comercial e utiliza-se de praticas leais de concorréncia
perante seus pares.

Um estudo da cadeia produtiva do trabalho escravo,
encomendado pela Secretaria de Estado dos Direitos Huma-
nos (SEDH), comprovou que os escravagistas contempordneos
comercializam principalmente carne, algoddo e soja para o
mercado nacional e internacional. Com base nesse estudo,
o Instituto Ethos de Responsabilidade Social, a ONG Repérter
Brasil e a OIT iniciaram uma articulagdo com grandes empresas
nacionais e multinacionais para que aderissem a um compromisso
de nao adquirir produtos oriundos da Lista Suja do Ministério do
Trabalho e Emprego (atualizada semestralmente e disponivel no

site www.reporterbrasil.org.br).

O resultado desse esforco foi a assinatura de um grande
Pacto Nacional contra o Trabalho Escravo, em 19 de maio de 2005,
com a adesd@o de mais de 70 empresas nacionais e multinacionais,
associagdes comerciais e industriais de grande porte (cujas informa-
¢oes atualizadas e novas inclusées podem ser obtidas no site www.

ethos.org.br).

Por incrivel que possa parecer, a coexisténcia de formas moder-
nas e arcaicas de trabalho ainda faz parte da produgéo agropecudria
brasileira. Imaginar que um percentual insignificante de criminosos,
que se autodenominam empresdrios, pode prejudicar a imagem do
comércio exterior nacional € um ato que exige de seus representantes
medidas enérgicas para puni-los e demonstrar que nédo séo o exemplo
de um Brasil cada vez mais preocupado com questées socioambientais.
Infelizmente, confederacoes e associacoes ligadas ao setor sequer reco-
nhecem a pratica do trabalho escravo no campo.

A Organizacéo Internacional do Trabalho entende os argumentos
de que a superexploragéio da mao-de-obra néo especializada vem sendo
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adotada por empresas para diminuir custos de produ-
¢do. Entretanto, os valores dos saldrios devidos a esses
trabalhadores, bem como os demais encargos que lhes
garantam condicées minimas de trabalho, sao tao insig-
nificativos diante dos lucros obtidos pelo volume comer-
cializado por essas fazendas que, para a OIT, somente a
certeza da impunidade pode ser creditada como a principal
causa para a perpetuacdo do crime.

A posicdo de vanguarda do Pais diante do cendrio
internacional vem sendo reconhecida exatamente pelos es-
forcos da Comissao Nacional para a Erradicagéo do Trabalho
Escravo (Conatrae) no sentido de mudar essa sensagdo de
impunidade que convive com a escraviddo contemporéanea.

O relatério destaca essa posicéio exemplar do Pais. Os
resultados obtidos pela continuidade de uma politica iniciada
hd mais de 10 anos, bem como a intensificagéo, nos Ultimos
quatro anos, da vontade politica de abolir definitivamente essa

prdtica indigna sdo estratégias inovadoras que devem ser segui-
das pelos paises que enfrentam o mesmo problema. Entre essas
estratégias, sempre pensadas, articuladas e executadas pela
Conatrae, ressaltamos, a seguir, algumas iniciativas relevantes.

Além do langamento do Plano Nacional para a Erradicagéo
do Trabalho Escravo, elaborado pela Conatrae e lancado pelo
Governo, uma das mais importantes medidas foi a publicagéo,
por parte do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), da Lista Suja

(cadastro oficial de empregadores que se utilizam dessa pratica), que
mostra a sociedade quem sdo essas pessoas fisicas e juridicas.

Com base nessas informacoes oficiais, uma série de medidas
repressivas de cardter financeiro, comercial e econémico foi toma-
da. A primeira delas diz respeito a proibicdo de financiamento de
fundos constitucionais pUblicos a esses empreendimentos. O Estado,

sem saber, concedia recursos para financiar aquilo que arduamente
combatia.

Outra importante iniciativa, com base nesse cadastro, foi um es-
tudo preliminar, realizado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrdrio
(MDA), que parece demonstrar que quase 70% (setenta por cento) das
fazendas dessa lista néo possuem registro no Instituto Nacional de Co-
lonizacdo e Reforma Agrdria (Incra), o que pode ser um forte indicativo

de que, além do crime de trabalho escravo, héd ainda crimes de grilagem
de terra envolvendo essas propriedades.

O jé referido Pacto Nacional contra o Trabalho Escravo, assim como
o anterior Pacto do Setor Siderurgico, firmado pela Associacdo das Side-
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rurgicas do Carajds (Asica), cujas empresas se com-
prometem a néo adquirir produtos dessa lista oficial,
também representa (além de um forte interesse do setor
privado brasileiro em contribuir) uma medida repressiva
de cardater comercial e econémico fundamental para o
estrangulamento dessa exploracéio desumana.

Complementando todas essas medidas de repres-
s@io pecunidria, ainda devemos enaltecer as atuacées do
Ministério PUblico do Trabalho e da Justica do Trabalho,
que vém confirmando Acdes Civis PUblicas por Danos
Morais, exigindo o pagamento de altas indenizacées pelos
fazendeiros como conseqiéncia dos danos causados a esses
trabalhadores.

Outro importante precedente foi a desapropriagdo de
uma fazenda pela utilizacao reincidente de mao-de-obra
escrava, recorrendo-se imediatamente aos preceitos consti-
tucionais da funcao social da propriedade. De acordo com o
Ministério do Desenvolvimento Agrdrio (MDA), pela primeira
vez na histéria foi invocado o descumprimento das funcées
sociais ambientais e sociais trabalhistas da propriedade rural
para fins de desapropriagéo.

Diferentemente de uma realidade hé poucos anos encon-
trada, na qual apenas as multas trabalhistas eram devidas, a
pratica da exploragéio da mao-de-obra escrava, em termos eco-
némicos, passou a ndo ser um bom negécio. Uma vez flagrados,
esses empresdrios podem ter seus financiamentos suspensos ou
negados, sua cadeia dominial investigada, suas fazendas desapro-
priadas, seus contratos de fornecimento cancelados e ainda podem
ser obrigados a pagar valores considerdveis pelos danos causados
O essas pessods.

Embora o artigo 149 do Cédigo Penal, que trata do crime de
submeter alguém as condicées andlogas as de escravo, exista ha
dezenas de anos, ndo hd conhecimento no Pais de alguma pessoa
que tenha sido flagrada praticando o crime e tenha sido condenada e
presa em cardter definitivo por isso. As dificuldades apontadas pelos
préprios operadores de direito na Il Jornada de Debates sobre Trabalho
Escravo, realizada no Superior Tribunal de Justica, em 2004, indicam a
indefinicdo da competéncia entre a Justica Comum e a Justica Federal
em julgar o crime como principal fator para a ndo-responsabilizacao
penal. Um Recurso Extraordindrio, que tramita no Supremo Tribunal
Federal (STF), poderia definitivamente resolver a questdo em relagéo a
definicdo da competéncia.

Outras situagoes repressivas esbarram ainda na posicao do Legislativo
quanto d repressdo ao problema. A mais importante medida legislativa,
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apontada pelos membros da Conatrae para comple-
mentar o rol de punicées necessdrias aos escravagistas,
encontra forte resisténcia da bancada ruralista na Cama-

ra dos Deputados. A Proposta de Emenda Constitucional
(PEC) n2 438, que prevé a expropriacdo (confisco) de
terras onde forem encontrados trabalhadores escravos,
apesar de ja ter sido originada e aprovada no Senado e
aprovada em 12 Turno na Camara, foi objeto de uma série

de descumprimentos de acordos politicos j& firmados que
buscavam a sua aprovacéo pelos conhecidos representantes
da bancada ruralista no Congresso. O Pais nunca poderia
aceitar a tentativa de polarizagéo ou discusséo ideolégica
que os parlamentares ligados a essa bancada tentam susci-
tar com relacéo ao cerceamento da liberdade de brasileiros
em pleno século XXI. O combate ao trabalho escravo deve
transpassar questdes politico-partiddarias e ser tratado como
uma violagdo dos direitos humanos que o Brasil e seus repre-

sentantes politicos, unidos, deverdo abolir.

Apesar das dificuldades ainda encontradas, principal-
mente na definicdo da competéncia criminal e na aprovacéao de
matérias importantes no Congresso para o combate ao trabalho
escravo, o envolvimento dos parceiros e a resposta da sociedade

as noticias sobre o assunto mostram que estamos no caminho
certo e que muito daquilo que precisava ser feito tem sido tratado
com a responsabilidade e a indignacdo que merece.

Sabemos que, para tratar de um assunto de tamanha com-
plexidade, néo serdo apenas medidas repressivas que conseguirdo
erradicar de vez essa prdtica no Pais. E necessdrio que informacées
contundentes cheguem a uma sociedade, que ja ndo mais se admira

com as graves violagdes noticiadas diariamente, para que o tema
ganhe, diante dos cidaddos e dos formadores de opinido, a relevan-
cia que merece. Uma grande campanha nacional, coordenada pela
OIT, foi langada pela Conatrae, em 2003, recebendo como doagées,
em espacos publicitdrios, mais de US$ 11 milhoes (onze milhées de

délares).

De acordo com levantamento realizado pela OIT, o nimero de
matérias publicadas, somente na midia impressa, sobre a escravidao
contempordnea cresceu, entre 2001 e 2004, em 1900% (mil e novecentos
por cento). O aumento das acoes do governo e da sociedade civil para o
combate ao trabalho escravo, aliado @ Campanha Nacional, se refletiu
nos veiculos de comunicagdo, que, por sua vez, se transformaram em
importantes ferramentas para divulgar o problema. O trabalho escravo
tornou-se parte das discussdes da opinidéo publica e passou, entéo, a fazer

parte de uma agenda de temas nacionais.
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Entretanto, é necessdrio que sejom implantadas
politicas efetivas de prevencdo nos municipios onde
é maior a incidéncia de aliciamento de trabalhadores
atraidos por falsas promessas de “gatos” e fazendeiros
desonestos. Outra campanha nacional, coordenada pela
OIT e lancada pela Conatrae, dirigida aos trabalhadores
em uma linguagem simples e diretaq, foi lancada em 2005.
Ainda se faz necessdrio comprometer os governadores e
prefeitos em um grande compromisso federativo, para que
todos os niveis de poder dividam a responsabilidade pelo
combate a escravidao no Brasil.

Apesar dos esforcos do Governo Federal, das institui-
¢oes que compdem a Conatrae e do reconhecimento interna-
cional do Brasil, todos os avangos precisam ser consolidados
nos préoximos anos e devem ser institucionalizados como
politica de Estado e, principalmente, como um compromisso
da sociedade, cujos cidaddos tém o dever de estar sempre
atuando como denunciantes eleitores atentos e consumidores
socialmente responsdveis.

Verificada a légica perversa de uma realidade que existe
hd anos no Brasil, suas formas inaceitdveis de manutencgédo, o
envolvimento com setores politicos e econémicos influentes, a
necessidade de medidas judiciais e legislativas simples — mas de
grande impacto — que ainda aguardam uma solugéo, a inacredi-
tavel posicéio conservadora e ideolégica de alguns lideres de setor
e o desinteresse de parte dos estados brasileiros em assumir suas
responsabilidades diante do problema, ainda temos, também, que
garantir que todas essas barreiras sejam superadas para que, sem
ideologias ou previsdes utépicas, consigamos realmente abolir, de
uma vez por todas, essa vergonha.
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Resumo

Falar sobre a Rede Mulher nos remete a uma reflexdo
sobre o significado conceitual e metodolégico das redes sociais.
Nessa direcdo, este artigo se propoe a analisar uma experiéncia
em desenvolvimento em Séo Gongalo (RJ).

Diversas séio as denominacoes de redes. Porém, identifica-
mos dois tipos principais — as redes de servigos (articulacdo entre os
servigos governamentais e ndo-governamentais) e as redes sociais
(compostas por pessoas que estabelecem vinculos de identificacao
e de solidariedade).

Embora reconhecamos os avancos no processo de articulacéo
dos servicos que atendem as mulheres no municipio de Séo Gongalo,
cabe destacar que a implantacéo da Rede Mulher é uma experiéncia
incipiente e inovadora, sendo este texto o primeiro a sistematizar as
rotas e os percursos estabelecidos para o enfrentamento da violéncia
contra a mulher no municipio.

Espera-se que, por intermédio da Rede Mulher, consigamos mo-
nitorar os servicos prestados a populagdo, a fim de que saibamos se
estes possuem efetividade e se atendem as expectativas das mulheres
atendidas, pois de nada adianta criar uma Politica de Atendimento
a Mulher se desconhecemos as demandas espontdneas e os niveis de
satisfagdo das mulheres que séo usudrias dos servigos especializados.
Faz-se necessdrio saber se estdo ganhando autonomia e consciéncia dos
seus direitos, para que ndo se repitam as mesmas historias de subordi-
nagdo a violéncia e a discriminacao. Para tanto, é fundamental que as
mulheres adquiram a titularidade dos seus direitos e sejam estimuladas
a divulgar e a promover os direitos humanos das mulheres.

Palavras-chave: mulheres; redes sociais e violéncia doméstica.
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Falar sobre a Rede Mulher nos remete a uma
reflex@o sobre o significado conceitual e metodolégico
das redes sociais. Para tanto, é pertinente a realizagéo

de uma andlise critica sobre as diversas experiéncias em

andamento, para verificarmos os possiveis impactos que
estas vém proporcionando na politica de atendimento
as mulheres vitimas de violéncia doméstica e de género.
Nessa direcéo, este artigo se propde a analisar uma ex-
periéncia no estado do Rio de Janeiro.

Entre os seus diversos significados e interpretacoes,
adotaremos os conceitos definidos no Semindrio Interinstitu-
cional sobre a Rede Local de Apoio as Mulheres em Situagéo

de Violéncia, promovido pelo Conselho Municipal da Mulher
de Porto Alegre no ano de 2000, pelo fato de apresentar si-
milaridades com a experiéncia em curso no municipio de Sao
Gongalo, Rio de Janeiro, a saber:

a) “forma de organizagdo e articulagdo de instituigoes
publicas, privadas e comunitdrias, bem como de pessoas que
s@o chamadas a atuar na prevencdo, na deteccéo, no combate
a violéncia e as discriminagées, sejam elas de género, de raca

e/ou de etniq, de orientacdo sexual e até de idade {...);”

b) “desenho da articulagéo local de prevencéo e combate

a violéncia contra a mulher, crianca e adolescente, composto por

todos os servicos, programas, politicas, instituicbes e pessoas en-
volvidas direta e indiretamente com o tema”.

Embora tenhamos diversas denominacoes de redes, podemos
identificar dois tipos principais — as redes sociais ou de relagoes,
compostas por pessoas, baseadas no critério da solidariedade e da
identificacdo, e as redes de servigos, mantidas diretamente pelo Es-
tado (Executivo, Legislativo e Judicidrio), sejam em émbito municipal,
estadual ou federal, ou exercidas por organiza¢ées ndo-governamen-
tais, que complementam a agdo estatal por meio de convénios e/ou
parcerias.

As redes de servigos sdo institucionais e reguladas por normas,
fluxos e rotinas, possuindo uma base legal e instituida, e as redes sociais
s@o articulagées da sociedade em busca da solugéio de problemas co-
muns. Dessa forma, pode-se dizer que as redes de apoio séo o resultado

da articulacdo da sociedade civil e do Estado na operacionalizagéio de
politicas, programas e servicos. Partindo dessas premissas, é fundamen-
tal que entendamos as redes de apoio as mulheres vitimas de violéncia
nas suas duas faces: Estado e sociedade em permanente articulagéo para
compreender, acolher, intervir e buscar alternativas que contribuam para
a existéncia de relagées afetivas e sociais que ultrapassem a cultura pa-
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triarcal - que conceitua o feminino e o masculino de
forma bindria - para a conquista de uma nova ordem
societdria que respeite a diversidade.

Tecendo a Rede Mulher de S&o Gongalo

Em primeiro lugar, é fundamental que as redes de
apoio as mulheres vitimas de violéncia doméstica funcio-
nem a partir de uma perspectiva horizontal, segundo a
qual os diversos agentes institucionais envolvidos com a
prevencdo e o atendimento secunddrio e tercidrio possam
estar dialogando e evitando a exposicdo desnecessaria da
vitima as experiéncias traumadaticas e dolorosas.

As instituicoes governamentais e ndo-governamentais
devem se comunicar por um Sistema de Referéncia e Contra-
Referéncia, para que a mulher vitima de violéncia doméstica
e/ou sexual ndo repita inOmeras vezes a sua histéria. A expe-
riéncia tem mostrado que a mulher que recorre a uma unidade
de policia judicidria, a fim de realizar a noticia-crime de uma
violéncia sofrida, é obrigada a caminhar um longo percurso
para acionar o sistema penal brasileiro e obter medidas de
prote¢do que a permita romper com o ciclo da violéncia domés-
tica. A caminhada em busca de ajuda inicia-se na delegacia de
policia, especializada ou distrital, local em que a mulher torna
publica sua dor, seus temores e suas dificuldades a um agente da
lei (portanto, do Estado), desvelando, em sua maioria, a faléncia
do seu projeto conjugal a uma pessoa com a qual ela ndo possui
nenhuma relagdo de aproximacgédo e confianca. Em seguida, quando
apresenta possiveis lesdes fisicas, € encaminhada ao Instituto Médi-
co Legal para a realizacéio de um exame de corpo de delito e/ou de
conjuncao carnal (em caso de atentado violento ao pudor ou estupro)
e, mais uma vez, relata a sua histéria a outro representante da rede
de servicos. Encaminhada para o Centro Especial de Orientagéo a
Mulher Zuzu Angel (Ceom-Zuzu Angel), reitera a mesma histéria e, se
estiver em risco iminente de morte, tendo que ser abrigada num refu-
gio seguro e sigiloso, a vitima serd atendida por outra equipe técnica,
que a submete a uma nova “anamnese”. Quando a garantia dos seus
direitos, referentes aos filhos e ao patriménio, precisa ser resguarda-
da e mediada por agentes do sistema judicidrio brasileiro, a vitima é
encaminhada a Defensoria Piblica para peticionar, quando possivel, de
forma consensual, os direitos previstos no Direito de Familia. Além disso,
cabe esclarecer que as noticias criminais, investigadas em sede policial,
precisam ser analisadas pelo Ministério Publico, a fim de que haja a pro-
mocdo de denuncia ou, quando néo houver provas que levem a autoria
dos crimes, sejam devolvidas & unidade policial, para esta colher novos
depoimentos e/ou provas documentais e periciais. Caso haja a denuncia
contra o suposto autor do crime, a vitima terd que comparecer inUmeras
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vezes ao sistema judicidrio, seja no Juizado da Violéncia
Doméstica e Familiar, de acordo com a Lein® 11.340/06
(Lei Maria da Penha), ou numa Vara Criminal, em casos
de crimes que possuam penas superiores a trés anos.
Essas idas e vindas, que a mulher estabelece em busca de
ajuda para cessar a violéncia, tém gerado agravos psico-
légicos e fisicos, levando a vitima a reiterar inimeras vezes
a mesma histéria a diversos agentes que integram a Rede
de Servicos. O alto custo econémico dispensado para obter
orientagdo e acompanhamento especializado tem colocado
em risco a estabilidade da mulher no mercado de trabalho,
afetando a garantia de sua sobrevivéncia imediata.

No entanto, néo hé a intencéo de se desconsiderar a im-
portdncia desses servigos, tampouco subestimar o movimento
que a vitima faz para romper com o ciclo insidioso da violéncia
de género, mas sim reconhecer o quanto precisamos acolher e
garantir politicas que favorecam a mudanga de comportamento
e atitudes. A intencdo é valorizar a constituicdo de uma Rede
de Apoio que estimule o didlogo entre os profissionais para a
definigdo de rotinas e fluxos que sejam monitorados constante-
mente por pesquisas de qualidade e de satisfagéo das usudrias

que utilizam os servicos.

Sugere-se que a Rede, enquanto somatério de fios tecidos
por vdrias maos, cujas acoes devem ser complementadas mediante
elos ou nés, funcione a partir da definicdo de objetivos comuns

que devem ser alcancados para atingir uma ou mais metas. Caso
contrdrio, ird ocorrer a superexposi¢do da mulher, que, ao tornar
puUblica a sua dor, antes restrita ao mundo privado e representada
por questdes tdo dificeis de ser ditas, gerard desdnimos que a faréo
desistir da representacao contra o suposto autor do crime, levando-a
a mudar o seu percurso no meio do caminho, corroborando para
a banalizagéo da violéncia contra a mulher e o aumento do “senso
comum”, segundo o qual se acredita que a “mulher néo sabe o que
quer e, por sua vez, aciona indevidamente o sistema de justica”.

A falta de comunicagéo entre os profissionais acentua os en-
caminhamentos desnecessdrios, pois, muitas vezes, as mulheres sdo
referenciadas para outra instituicdo sem que os técnicos saibam se a
demanda serd acolhida e correspondida com servicos e/ou bens. O
trabalho em Rede possibilita que as instituicdes governamentais e nédo-
governamentais que atuam com a prevencdo e o atendimento secunddrio

e tercidrio se comuniquem e interajam de forma articulada e sistémica.
Para tanto, é fundamental que cada instituigéo saiba a finalidade de cada
servico que integra a Rede de Apoio e a fungdo complementar e conti-
nuada daquela agéo, ou seja, saiba a histéria pregressa do atendimento
fornecido a vitima e se a institui¢do, para qual se pretende encaminhd-la,

64



Construindo e Consolidando Redes de Apoio as Mulheres Vitimas...

atenderd a solicitagdo e a finalidade a que se destina.

A intencdo é evitar a repeticdio de acoes e o excesso de

encaminhamentos externos, preservando-se a predis-
posicdo da vitima a persistir no processo de busca do
rompimento com a situagdo de violéncia.

Construindo os fios da Rede Mulher de Sao
Goncalo

A constituicdo da Rede Mulher de Sao Gongalo ocorre
simultaneamente a criagéo da Coordenadoria de Politicas
para Mulheres do Municipio, sendo este seu principal ar-
ticulador. Tanto o calenddrio de reunides, que é bimestral,
como também a definicdo de espaco fisico foram pactuados
coletivamente. A pauta da reunido é deliberada pelas insti-
tuicoes que compéem a Rede Mulher, bem como pela entidade
que realizard uma apresentacgéo, podendo ser um estudo de
caso em acompanhamento ou a divulgacéo dos servicos ofere-
cidos. J& aconteceram 12 reunides, tendo sido constatado um
aumento da frequUéncia e da participagdo nos Ultimos meses.
Cabe enfatizar que uma das decisées, deliberada na primeira
reunido, foi a elaboracéo e a definicdo de um formuldrio Unico
de atendimento que viesse a facilitar a identificagdo da usudria
e da instituicdo que efetivou o primeiro atendimento, bem como
a ficha de contra-referéncia. O formuldrio, construido pelas ins-
tituicoes presentes na fundacdo da Rede Mulher,! foi impresso
e entregue, em disquete, para todas as instituicoes parceiras, a
fim de que incluissem suas respectivas logomarcas e adotassem
o mesmo formuldrio no momento da elaboracdo do encaminha-
mento externo. Ficou definido, também, que a Coordenadoria de
Politicas para Mulheres monitoraria a sua aplicagéo e eficacia. A
utilizac@o dessa rotina j& ocorre hd dois anos e quatro meses e tem
a denominacdo de “Sistema de Referéncia e Contra-Referéncia”. A
dindmica estabelecida pelos servigos que compéem a Rede Mulher é
a seguinte: a institui¢do que preenche o formuldrio é a que recebe a
mulher, ocasido em que é elaborado um breve histérico da situagéo
e da demanda solicitada. Posteriormente, sdo dados um numero de
prontudrio e um cartdo com o respectivo nimero a mulher. O profis-
sional assina, carimba e encaminha o formuldrio a instituigéo indicada
para o atendimento da demanda explicitada pela vitima, cabendo a
esta instituicdo registrar se a mulher foi inserida em algum programa
de atendimento. Fazendo a contra-resposta, a instituicdo destinataria
referencia o caso para a instituicdo de origem da usudria, ou seja, a que
foi porta de entrada daquela situacao, confirmando o atendimento reali-

1Séo elas: Coordenadoria de Politicas para Mulheres, CEOM Zuzu Angel, Movimento de Mulheres em Séo
Gongalo, PAIF, PAISMCA/SG, Conselho Municipal de Satde, CMDCA/SG, OAB-Mulher de SG, SMDS, Programa
Sentinela, Projeto Resgate, Coordenacéo do Pélo Vista Alegre, Central de Penas e Medidas Alternativas de SG
e Policia Militar.
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zado a mulher e informando os servigos e os programas
sociais em que, porventura, foi inserida.

A metodologia de trabalho em Rede no municipio
de Sdo Goncalo estd em construgéio, e os seus primeiros
resultados estdo sendo percebidos, pois as instituices
estdo conhecendo melhor as finalidades das que integram

o Sistema de Referéncia e estdo também mais sensiveis

para atuar com essa temdtica enquanto eixo estruturante
de suas agées. Outro fator positivo é o compromisso que
todos apresentam em relacdo a pauta que foi deliberada,
bem como o respeito a agenda dos assuntos e das atividades
propostas em reunido.

Entre as necessidades apontadas, ressalta-se a urgéncia
em uniformizar os dados referentes aos indices de violéncia
contra a mulher no municipio, pois no dmbito da policia, que
coleta de uma forma a informacgéo na delegacia tradicional e

de outra na delegacia que foi transformada em legal, as insti-

tuicoes que integram a Rede de Servicos precisam se adequar
a um sistema Unico de informacdo. A falta de homogeneizacao
dessas informacoes tem gerado uma dificuldade para consolidar
os dados, inviabilizando um sistema de informacéo confidavel.

Os Centros de Atendimento que existem no dmbito do Es-

tado do Rio de Janeiro nao realizam reunides com periodicidade

e nem possuem protocolos de atendimento e de funcionamento

interinstitucional no nivel regional. A independéncia de cada um e

a ndo-incluséo de algumas varidveis (raga/etnia, religido, presenca

de criancas nas cenas violentas, freqiéncia e tipos de violéncias)

tém dificultado a localizagéo de estratégias que emancipem as po-

liticas publicas para erradicar a violéncia contra a mulher. Quando

ndo trabalhamos com alguns protocolos minimos de funcionamento

para facilitar a troca de informacgées, os dados coletados durante os

atendimentos ficam comprometidos, enviesando qualquer pesquisa

que venha a orientar as acdes de prevencdo a violéncia e, por conse-
guinte, o diagnéstico da situacdo da mulher por cidade.

Servigos existentes em S&o Gongalo

Anteriores a implantacdo da Rede Mulher, os servigos descritos a
seguir funcionavam de forma fragmentada e sem comunicagéo. O maxi-
mo de interagdo que se obtinha ocorria em funcdo das relagées pessoais
dos técnicos. Os avangos obtidos em nivel de procedimentos, fluxos e

rotinas sdo resultantes do intercdmbio interinstitucional promovido pela

Rede Mulher.

Considerando que nao é nossa intengdo descrever todas as instituigoes
que integram a Rede de Apoio as mulheres vitimas de violéncia doméstica,
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nos deteremos a descrever aquelas que integram a rede
preferencial de atendimento.

1) Centro Especial de Orientacdo a Mulher (Ceom
Zuzu Angel) - Fundado em 26 de agosto de 1997, vin-
culado & Coordenadoria de Politicas para Mulheres/
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social da Pre-
feitura de Sdo Goncgalo. Suas dependéncias fisicas sdo
independentes das instalacoes da SMDS e foram uma
resposta estatal as reivindicacoes do Movimento de Mu-
lheres em Sao Gongalo. Possui uma equipe interdisciplinar
de assistentes sociais, psicélogos, pedagogos, advogadas,
assistentes administrativos e estagidrios universitarios da
UFF, UERJ e UFRJ, que realizam abordagem reflexiva pelos
setores de servico social, juridico, de psicologia, educacdo e
saude, de segunda a sexta-feira, das 9 as 17 horas.

2) Movimento de Mulheres em Sé&o Gongalo - E uma
associagdo sem fins lucrativos, fundada por um grupo orga-
nizado de mulheres, em 1989, para reivindicar e exercer o
controle social sobre as politicas publicas para as mulheres.
Desenvolve projetos na drea de prevencgdo a violéncia doméstica
contra criancas, adolescentes (Neaca-SG), mulheres e idosos,
bem como na drea de prevencéo e assisténcia as pessoas que
convivem com HIV/aids.

3) Delegacia Especial de Atendimento a Mulher de Séo
Gongalo - Fundada em maio de 1997, nas antigas dependéncias
do Detran/SG, como resposta a luta iniciada pelo Movimento de
Mulheres em Sao Gongalo, em 1989. Funciona de domingo a se-
gunda, 24 horas/dia, sendo vinculada & Secretaria de Estado de
Seguranca PUblica do RJ. Seu contingente policial é de 24 pessoas e
possui 2 viaturas. Com a aplicabilidade da Lei Maria da Penha (Lei
n? 11.340/06), em 22 de setembro de 2006, o trabalho redobrou,
tendo 1.500 inquéritos em andamento e mais de 1.500 registros de
ocorréncias de diversos tipos penais (dados fornecidos pela equipe
policial da Deam/SG em maio de 2007).

4) Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Sdo Gongalo -
Criado por meio da Lei Municipal n® 14/1997, tendo suas instalacées
na Secretaria de Desenvolvimento Social do municipio. O colegiado é
composto de 10 conselheiras titulares e 10 suplentes, sendo represen-
tado por 50% da sociedade civil e 50% do governo. A mesa diretora é
definida pelo colegiado, e o mandato das conselheiras é renovado de 2
em 2 anos durante a Conferéncia Municipal dos Direitos da Mulher. Possui
carater deliberativo e fiscalizador, sendo responsavel pela elaboragéio de
politicas para as mulheres. Cabe ao conselho recomendar o or¢camento
para a drea da mulher.
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5) 7° Batalhéo de Policia Militar de Sdo Gongalo -
Vinculado a Secretaria de Estado de Seguranca Publica
do RJ. Funciona como policia ostensiva, que realiza o
primeiro atendimento @ mulher quando solicitado pelo

190, acompanhando a vitima até a delegacia de policia
para o registro policial e, se necessdrio for, na retirada
de pertences pessoais em caso de risco pessoal. Estd im-
plantado ha décadas em Séo Goncgalo e funciona no bairro

de Alcéntara.

6) Nucleo da Defensoria Publica de Sdo Gongalo — Ofe-
rece orientacdo e atendimento juridico gratuito as mulheres
vitimas de violéncia doméstica, bem como & populagéo em
geral, de segunda a sexta-feira, em hordrio comercial.

7) Central de Penas e Medidas Alternativas de SG - Im-
plantado em Sao Gongalo no ano de 2000, para implemen-
tacdo e monitoramento das medidas e das penas alternativas
deferidas pelos Juizados Especiais Criminais e/ou pelas Varas

Criminais. Funciona nas dependéncias do Juizado Especial Cri-
minal de Sao Goncgalo, localizado na Rua Dr. Francisco Portelq,
Zé Garoto, SG. A equipe é composta de magistrado, promotor
publico, defensor, serventudrios, assistentes sociais e psicélogos,
que definem a institui¢do ou os itens que irdo compor a cesta ba-
sica a ser destinada a uma das instituicoes cadastradas na Central
de Penas e Medidas Alternativas, bem como o local que a pessoa
cumprird a medida ou a pena determinada pela justica.

8) Juizado Especial Criminal e Juizado da Violéncia Doméstica

e Familiar contra a Mulher (Jecrim) — Implantado em Séo Gongalo
em 1996, apés a aprovagdo da Lei n® 9.099/95, tendo suas depen-
déncias fisicas sido remanejadas para as dependéncias do Férum
antigo hé dois anos. Pelo fato de o Juizado da Violéncia Doméstica
e Familiar contra a Mulher, até entéo, néao ter sido criado de forma
independente, desde a vigéncia da Lei Maria da Penha (em setembro
de 2006), os dois juizados funcionam conjuntamente, sendo que o fluxo
e a metodologia do julgamento séo totalmente distintos, de acordo com

a legislacao especifica para cada crime.

9) Promotoria Publica — Responsadvel pela apresentacao do requeri-

mento de Medidas Protetivas (previstas na Lei n2 11.340/2006) ao Poder

Judicidrio, bem como pela promocéo de denuncias, solicitacéio de arquiva-

mento dos processos ou de novas diligéncias para a instrucéio dos processos.

Funciona nas dependéncias do Férum antigo. Além dos promotores inseridos

nos Juizados Especiais das Varas Criminais, existentes no Forum Novo, possui
no minimo um promotor no exercicio da fun¢éo em cada Vara.
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10) Programa Sentinela — Integra a estrutura da
Coordenadoria da Inféncia e Juventude da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social. Funciona nas de-
pendéncias do Centro de Referéncia de Assisténcia Social
do Centro, localizado na Rua Aloisio Neiva, Sédo Gongalo.
Possui uma equipe interdisciplinar de assistentes sociais,
psicélogos, pedagogos, advogados e educadores sociais,
que orientam e acompanham, numa perspectiva interdisci-
plinar, criancas, adolescentes e familiares expostos ds situa-
coes de violéncia intrafamiliar e/ou exploracdo sexual.

11) Ncleo Especial de Atendimento a Crianca e ao
Adolescente Vitimas de Violéncia Doméstica e Sexual de Séo
Goncalo (Neaca/SG) - Integra a estrutura do MMSG, que, a
partir de uma parceria com o CMDCA/SG e a Petrobrds BR,
atende criancas, adolescentes, autores e familiares envolvidos
em situagdes de violéncia doméstica e sexual.

12) Centros de Referéncia de Assisténcia Social de Séo
Goncalo - Integra a estrutura do Sistema Unico de Assisténcia
Social, que vem sendo implantado pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social. Atualmente, existem 10 unidades em
diversos bairros do municipio, tendo como misséo institucional
realizar a atengéo primdria na drea de assisténcia social e de
potencializacéo da rede.

13) Programa de Atendimento Integral & Familia (Paif) - E
uma unidade territorial de atendimento que realiza trabalho de
promocgdo da cidadania e de geracao de trabalho e renda, tendo
2 unidades identificadas como Nucleos de Atendimento a Familias
(NAFs), localizadas nos bairros do Salgueiro e de Vista Alegre.

14) Conselhos de Direitos (Saude, Assisténcia Social, Idoso,
Mulher, Portadores de Deficiéncias, Prevengéo ao Uso e Abuso de
Drogas, Seguranca Alimentar) — Séo instéancias deliberativas e fisca-
lizadoras em suas respectivas dreas de atuagéo. Possuem composigéio
paritdria (com representacgéo de 50% de integrantes do governo e 50%
da sociedade civil, eleita em féorum préprio). Excecéo seja feita ao Con-
selho de Saude, que possui a seguinte composi¢do: 50% de integrantes
da sociedade civil e os outros 50% divididos entre representantes do
governo, prestadores de servicos e profissionais de saude.

15) Programa de Assisténcia Integral a Sadde da Mulher, Crianca
e Adolescente de SG - Integra a estrutura da Superintendéncia de Saude
Coletiva da Secretaria Municipal de Saiude de Séo Goncalo, sendo res-
ponsavel pela implementacéo das acoes voltadas a promocao da saude
da mulher (do pré-natal ao climatério).
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Afinal, o que é a Rede Mulher de Sao Gongalo?

E o amadurecimento das instituicées governamen-
tais e ndo-governamentais voltadas para o atendimento
as mulheres vitimas de violéncia doméstica e sexual,
que buscam refletir e localizar estratégias/metodologias
comuns de atendimento, com a finalidade de melhorar a

qualidade dos servigos oferecidos as vitimas e para atingir
uma articulacdo entre as instituicoes que fortaleca as ini-
ciativas para a ampliacdo das politicas para as mulheres.

O érgédo articulador da Rede Mulher é a Coordena-
doria de Politicas para Mulheres, que, ao constatar que os
servicos estavam atendendo isoladamente, sem realizar
nenhuma comunicagéo, se propds a investir no processo de
implantacao da rede. Com isso, o debate acerca da violéncia
contra a mulher entrou na agenda das instituigdes, criando

um calenddrio anual de reunides, que tem sido respeitado e
cumprido na integra. As reunides sdo bimestrais e acontecem
nas dependéncias do Instituto Cultural Brasil Estados Unidos
(ICBEU), sendo que 12 reunides ja foram realizadas. Em cada
reunido, fica estabelecida a pauta da préxima, permitindo que
as instituicoes que atuam na drea da violéncia doméstica apre-
sentem casos que se encontram em atendimento, para que sejam
analisados e debatidos coletivamente, bem como os procedimentos
que serdo adotados. As parcerias e as adesoes de novos servicos
estdo sendo ampliadas, e os profissionais estéio mais sensiveis para
melhor interagdo com os demais. Desse modo, as condicoes estao
favoraveis para o exercicio do monitoramento da qualidade dos
servigos que sdo prestados. O préximo passo sera debater e analisar
a possibilidade de se institucionalizar a rede por uma portaria ou

um decreto municipal.

A mobilizagdo, que é realizada a cada bimestre, para lembrar
os profissionais sobre as reuniées da Rede Mulher, compreende o
envio de fax, e-mails e oficios das diversas Secretarias Municipais do
Poder Executivo e aos 6rgdos estaduais e ndo-governamentais que
estejam envolvidos diretamente com o atendimento as mulheres que

sdo vitimas.

A experiéncia de atendimento as mulheres vitimas de violéncia e
discriminagées, em curso, possibilitou que houvesse um investimento
para a melhoria da relagéo interinstitucional, a fim de se conhecer os
servicos oferecidos por cada instituicdo, bem como melhorar o sistema
de comunicacéo e informagéo. Como resultado, obteve-se um espaco de
debates, onde a comunidade em geral, ou seja, a populacao usudria dos

servicos participa do Forum Séo Goncalo Mulher. As reunides acontecem
nas comunidades, podendo ser na sede das associa¢des de moradores, nas
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escolas, nos postos de satde e demais érgéos publi-
cos, com o objetivo de discutir questoes referentes aos
direitos das mulheres e aos servigos existentes.

Embora defendamos a institucionalizagéo da Rede
Mulher com a definicdo de competéncias e finalidades
de cada servigo, por um decreto ou uma portaria, a Rede
Mulher ndo deve ter uma estrutura formal, com perso-
nalidade juridica, estatuto, CNPJ, diretoria, etc. E uma
rede de articulacdo dos servigos,? tendo a coordenacgéo
e a dindmica deliberadas pelo conjunto das instituicdes
que a integram. Entéo, essa Rede funciona expondo casos,
discutindo metodologias, conhecendo as finalidades, sensi-
bilizando os gestores publicos e as liderangas comunitdrias
sobre o que podemos fazer para melhorar e que solugoes
encontrar para a resolucdo dos problemas comuns. A Rede
ndo deve ter uma estrutura hierarquizada de poder e coman-
do, ao contrdrio: as discussoes devem ser encaminhadas com
base em uma perspectiva horizontal, para que haja objetivos
comuns e sejamos capazes de tracar um Sistema de Referéncia
e Contra-Referéncia que seja resolutivo e ndo exponha a vitima
a violéncia institucional, comumente provocada por praticas
profissionais desumanizadas e desrespeitosas.

Estamos, neste momento, debatendo acerca do préximo
passo, que é criar um banco de dados da mulher, onde preten-
demos agregar o mdaximo de informacées, seja dos servigos, das
demandas apresentadas pelas vitimas, do perfil social, cultural,
sanitdrio e da violéncia relatada pela mulher que é vitima. Com
isso, espera-se que tenhamos dados mais confidveis que permitam

orientar a formulagéo de politicas pUblicas de promogéo da cida-
dania e de eqUidade de género.

2 Como exemplo, citamos a Portaria n? 20/2007, criada pela Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres

(Gabinete da Presidéncia da Republica), que institui o Forum de Organismos Governamentais de Politicas para
Mulheres.
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Falando um pouco dos Juizados da Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a mulher

Apébs a sancdo da Lei n? 11.340/2006 (Lei Maria
da Penha), ficou determinado que os Tribunais de Justica
de cada estado poderdo criar os Juizados da Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher a partir de 22 de

setembro de 2006 (data da vigéncia da nova lei). No entan-
to, o ex-presidente do Tribunal de Justica, o Dr. Cavaliere,
em dezembro de 2006, propés e encaminhou a Assembléia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro uma altera¢éo no
Cédigo Judicidrio, convertendo os Juizados Especiais Crimi-
nais, existentes no Estado do Rio de Janeiro, em Juizados da
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, deixando os
antigos JECRIMs como apéndices dos Juizados da Violéncia
Doméstica e Familiar.

Para que haja o pleno funcionamento dos Juizados da
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, faz-se necessé-
rio que tenham, em sua estrutura, magistrados, defensores para
autores e vitimas, serventudrios e uma equipe multiprofissional
(com psicélogos e assistentes sociais). Sendo assim, podemos
dizer que a iniciativa do ex-presidente do TJ surpreendeu a to-
dos, pois, em vez de crid-los com estruturas e recursos humanos
independentes, colocou os Juizados Especiais Criminais como
seus apéndices, porém sem acréscimo de recursos. Com isso,
teoricamente, podemos dizer que temos dezenas de Juizados da
Violéncia Doméstica e Familiar no Estado do Rio de Janeiro. No
entanto, sé recentemente, em junho de 2007, é que foram criados
os dois Juizados da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher,
instalados no Rio de Janeiro e em Campo Grande, de acordo com
as recomendacgdes da Lei n2 11.340/2006.

A inexisténcia do Juizado da Violéncia Doméstica e Familiar, em
Sdo Gongalo, tem gerado inumeras dificuldades no atendimento as
mulheres que noticiam a violéncia doméstica e familiar, pois, enquanto
temos 5 delegacias policiais registrando, durante 24 horas/dia, altos
indices de violéncia contra a mulher, temos apenas um Juizado Especial
Criminal em Séo Gongalo. Cabe lembrar que, hd cerca de dois anos,
foi extinto um Juizado Especial Criminal, ou seja, tinhamos dois Juiza-
dos para atender a todos os crimes chamados de “pequeno potencial
ofensivo” e, entre eles, estavam os crimes de ameaca, leséo corporal,
constrangimento ilegal e crimes contra a honra perpetrados contra as
mulheres, para, atualmente, termos apenas um Juizado Especial Criminal.
A situacéo foi agravada quando o ex-presidente do TJ decidiu que esse
Unico Juizado viraria o Juizado da Violéncia Domeéstica e Familiar contra
a Mulher, em novembro de 2006.
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A Lei Maria da Penha, que coibe a violéncia contra
a mulher, extingue a participacdo do conciliador nas
audiéncias, prevé a inaplicabilidade da Lei n2 9.099/95,
impede o pagamento de cestas bdsicas e penas pecu-
nidrias e propdée medidas integradas de protecdo as
mulheres, modificando o atendimento policial e judicial
as vitimas que, até entéo, vinha sendo realizado. De igual
forma, exigia urgéncia na definicdo de novas rotinas e
fluxos de atendimento das vitimas e aos autores da violéncia
intrafamiliar, sobretudo quando prevé que somente o juiz e
o Ministério PUblico poderdo realizar a audiéncia. O Juizado
da Violéncia Doméstica contra a Mulher possui metodolo-
gia especifica, prevendo medidas protetivas de urgéncia e
estipulando o prazo de 48 horas para a autoridade policial
requisitd-las a pedido da vitima, além de mais 48 horas para
o juiz deferi-las ou néo.

Ampliando a experiéncia para o Estado do Rio de
Janeiro

Entre os 92 municipios fluminenses, somente 10 possuem
Coordenadorias de Politicas para Mulheres, quatro implanta-
das e sete com Delegacias Especiais de Atendimento a Mulher
(DEAMs)? instaladas. A Rede de Servicos Especializada em
Atendimento a Mulher, no dmbito do Estado do Rio de Janeiro,
é timida e cresce a passos lentos, ou seja, com poucos recursos e
sem previsdo orcamentdria.

Os diversos municipios que integram o Estado do Rio de
Janeiro possuem distintas realidades. Para que possamos me-
lhor compreendé-los, é fundamental que fagamos um diagnéstico
dos servigcos, do investimento e custeio previstos nos respectivos
orcamentos, a fim de construir uma politica de monitoramento. A
elaboracdo e a administracéo de um banco de dados que contenha
todas as informacgoes disponiveis sobre a mulher, em suas diversas
varidveis, possibilitardo melhor conhecimento das demandas por ser-
vicos de cada municipio, bem como as contrapartidas orcamentdrias
e de recursos que cada um estima para o ano de 2008.

Para que esse trabalho tenha inicio no nivel estadual, é importan-
te que a Superintendéncia Estadual dos Direitos da Mulher (SEASDH),
juntamente com o Conselho Estadual dos Direitos da Mulher (CEDIM),
assuma as tarefas de levantamento, diagnéstico e articulagéo dos servi-
cos. Para que tenhamos éxito, é fundamental que a Superintendéncia e o
Cedim exijam para si a atribuicao de tais tarefas, para que nao fiquemos
no aguardo de outro momento histérico.

2 Municipios que possuem DEAMs instaladas: Rio de Janeiro (com trés unidades), Niteréi, SGo Gongalo, Duque
de Caxias, Nova Iguagu, Belford Roxo e Volta Redonda.
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A experiéncia de Sdo Goncalo vem amadurecendo
pelo fato de a Coordenadoria de Politicas para Mulheres
ter assumido a tarefa de articulacdo dos servicos com
o propésito de atingirmos objetivos e metas comuns.

Portanto, dez dias antes da reuniéo, a Coordenadoria
elabora oficios para que sejam entregues a cada com-
ponente da rede, sistematiza as reuniées mediante a ela-
boragéo de atas, contribui com o que for necessdrio para
que a instituicdo que for apresentar o estudo de caso ou
a temdtica possa ter o apoio que julgar necessdrio, bem
como busca (junto as institui¢coes de fomento a pesquisas e/
ou junto aquelas que executam projetos na drea de géne-
ro) livros, cartilhas e manuais, para que sejam distribuidos

durante as reunioes.

Uma das conquistas recentes foi a ampliacdo das dire-
trizes orcamentdrias para a drea da mulher em 2008, saindo
de quatro para sete programas de trabalho no orcamento do
préximo ano. Com isso, podemos perceber mais sensibilidade

dos gestores municipais para o atendimento das demandas
apresentadas pelas mulheres, por exemplo: quando solicitamos a
Secretaria de Transportes que desloque um 6nibus para levar as
delegadas municipais para que participem da Il Conferéncia Es-
tadual de Politicas para Mulheres no Rio de Janeiro, encontramos
mais sensibilidade porque a Rede Mulher jd é conhecida. Quan-
do precisamos reunir as dreas de cultura, trabalho e educacgéo,
nés solicitamos aos profissionais dessas dreas, freqientadores da
Rede Mulher, que organizem a reunido. Assim, o tempo investido
é muito menor. Quando deliberamos realizar a “Campanha Sao
Goncalo de Maos Dadas pelo Fim da Violéncia Contra a Mulher”,
conseguimos efetivar diversas parcerias, que foram concretizadas

com o sucesso da campanha.

Embora reconhecamos os avanc¢os no processo de articulacao
dos servicos que atendem as mulheres no municipio de Sado Goncgalo,
cabe destacar que tal experiéncia, além de incipiente, é inovadora,
sendo este texto o primeiro a sistematizar as rotas e os percursos es-

tabelecidos em torno do enfrentamento a violéncia contra a mulher no
municipio. Devemos analisar e monitorar os servicos que prestamos a
populacao, a fim de que saibamos se possuem efetividade e se aten-
dem as expectativas das mulheres atendidas, pois de nada adianta criar
uma Politica de Atendimento a Mulher se desconhecemos as demandas
espontdneas e os niveis de satisfagdo das mulheres que procuram e sao
usudrias dos servicos especializados. Faz-se necessdrio saber se estéo
ganhando autonomia e consciéncia dos seus direitos, para néo repetirem
as mesmas histérias de subordinagdo a violéncia e a discriminacao. As
mulheres que sdo sobreviventes da violéncia doméstica devem ser esti-
muladas ao exercicio do controle social sobre as politicas publicas para a
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superacdo da cultura patriarcal, que, historicamente,
diferencia os direitos e o acesso as oportunidades, no
ambito publico e privado, pela natureza dos sexos. Para
tanto, é fundamental que as mulheres adquiram a titula-
ridade dos seus direitos e sejam estimuladas a divulgar
e a promover os direitos humanos das mulheres.
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Resumo

O cendrio globalizado das metrépoles contemporéaneas
mostra o alargamento de mecanismos de segregacdo residencial,
entendida como o processo pelo qual a populacao da cidade vai
se localizando em espacos de composi¢céio social homogénea.
Ricos moram nos locais mais nobres das metrépoles gracas ao
seu processo de auto-segregacdo. Os mais pobres na estrutura
social ocupam territérios degradados, que passam a ser segre-
gados e estigmatizados. Os jovens pobres sofrem, de forma muito
particularizada, os efeitos dessa estigmatizagdo territorial, porque
se constituem em um grupo altamente vulnerdvel aos riscos ine-
rentes ao lugar e, ainda, convivem com uma precdria estrutura de
oportunidades e com a seducdo de uma contracultura delinqiente.
A presente abordagem busca estabelecer um didlogo entre dois
campos distintos de reflexdo sobre essas questées: a sociologia e o
cinema. Nesse intuito, convidamos autores como Katzman, Castel e
Wacquant para assistirem conosco a Boyz™n the Hood (EUA, 1991), La
Haine (FRANCA, 1995) e Cidade de Deus (BRASIL, 2003).

Palavras-chave: segregacéo residencial; pobreza urbana; cine-
ma; estigma e jovens.
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Introducéao

O cendrio globalizado das metrépoles contempo-
raneas mostra o alargamento de mecanismos de segre-
gacdo residencial, entendida como o processo pelo qual
a populacdo da cidade vai se localizando em espacos de

composicao social homogénea. Os ricos moram nos locais
mais nobres das metrépoles gracas ao seu processo de
auto-segregacdo. Os mais pobres na estrutura social ocu-
pam territérios degradados, que passam a ser entendidos

como segregados e estigmatizados.

A tendéncia a maior homogeneidade na composigéio
social do bairro ou da vizinhanga tem efeitos perversos, que
atingem (bem se sabe) apenas os pobres, uma vez que con-

vivem com pares em igual situacdo de precariedade social e
ficam isolados das correntes principais da sociedade, o que
se converte em um importante obstdculo para acumular os
ativos de que se necessita para deixar de ser pobre (KAZTMAN,

2001).

A pobreza territorializada é uma das marcas da nova po-

breza urbana, que se diferencia em natureza e composi¢éo do
regime fordista de pobreza. Aquela é resultado da decomposigéio
da relagéo trabalho-saldrio, da debilidade de vinculos entre os
trabalhadores e o mercado de trabalho, da retragéo planejada
da politica do estado de bem-estar social. Tal pobreza também é
imune aos ciclos de crescimento econémico, ou seja, ndo consegue
mais afetar positivamente as condi¢oes de vida dos pobres' Altera-
se, assim, a condi¢@o da pobreza urbana, uma vez que as caréncias
absolutas ou relativas dos segmentos pobres soma-se - e este é o
agravante — sua sujeig¢éio aos novos mecanismos de marginalizagéo e
excluséo sociais gerados pelo capitalismo financeirizado e globalizado

(RIBEIRO, 2005, p. 3).

Tal quadro afeta mais diretamente os jovens — objeto de nossa
reflexdo - tanto pela sua alta vulnerabilidade aos riscos inerentes ao
lugar quanto pelo seu convivio com uma precdria estrutura de opor-
tunidades e, ainda, pela seducéio de uma contracultura delinqiente.

Correm mais riscos de ser vitimizados, injuriados e, até mesmo, mortos

do que os que moram em vizinhancgas seguras.

Para refletir sobre a segregacgdo residencial e seus efeitos sobre os
jovens pobres, buscamos um didlogo entre a literatura contempordnea
no campo das ciéncias sociais e a producdo imagética expressa em filmes,

' Prova disso é que as condicdes sociais e as chances de vida em bairros de excluidos na Europa e nos EUA mu-
daram muito pouco nos anos de crescimento econémico e pioraram muito nas fases de recesséo (WACQUANT,

2001).
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para identificar os riscos de ser jovem em territérios
distépicos, como os guetos, as favelas e as banlieues.

Nesse intuito, selecionamos trés filmes — Boyz n the
Hood (EUA, 1991), La Haine (FRANCA, 1995) e Cidade de
Deus (BRASIL, 2002) — que, a partir de estratégias estéticas
e narrativas diferenciadas, direcionam suas lentes para
locais periféricos, com um espacgo publico deteriorado,
marcado pelo banimento social. A maioria de seus jovens
personagens ndo estuda, ndo tem trabalho, ou convive
com suas formas mais precdrias ou ilegais.

Sdo territérios segregados e estigmatizados, onde os
efeitos da destituigdo social expressam-se na impossibilidade
de acesso aos direitos sociais, que (entre outros resultados
perversos) coloca sua populacdo sob o jugo da violéncia ar-
bitraria da policia. As cameras fecham o foco no cotidiano dos
jovens nesses espagos, e sdo eles - os jovens e os espagos — os
protagonistas dessas tramas.

Vale lembrar que as imagens de Los Angeles, Paris e Rio
de Janeiro que esses filmes produzem e colocam em circulagéo
s@o construgdes simbélicas. Os trés obtiveram vdrias premiacoes
importantes? e geraram reacgoes calorosas em seus paises de
origem. Foram exportados com sucesso mundo afora como teste-
munhos da vida nos territérios segregados dos EUA, da Franca e
do Brasil. Nao queremos discutir seu estatuto de veracidade, mas
indicar que filmes sé@o capazes, em Ultima instdncia, de manter,
transformar e/ou subverter discursos sobre o espaco da cidade e
seus atores sociais.

Los Angeles: o gueto

Tela negra. Em off, ouvimos dois homens falando de forma
convoluta, tiros, gritos femininos. Em letras brancas, a afirmativa:
“um em cada 21 jovens estd condenado a morrer por arma de fogo
em Los Angeles”. Ouvimos uma crianca e o som de um helicéptero em
véo — o mesmo que pontua Boyz'n the Hood até o final —, lembrando-
nos a vigildncia invaridvel e distante da policia sobre aquele territério.
A cémera vai ao encontro de um sinal de “pare” e ali se fixa.

Somos transportados no tempo e no espago para encontrar um
grupo de criangas e acompanhd-las em seu caminho entre a escola e

2Boyz’n the Hood recebeu indicagdo ao Oscar de melhor diretor e roteiro em 1992 e ganhou o prestigioso
prémio “Peace” da Political Film Society. La Haine foi nomeado para a Palma de Ouro no Festival de Cannes
em 1995, e Kassovitz levou o prémio de melhor diretor. No ano seguinte, foi nomeado para 11 Prémios César
e ganhou trés, incluindo o de melhor filme. Cidade de Deus foi indicado para o Oscar nas categorias diretor,
fotografia, edi¢éio e roteiro adaptado e para o Golden Globe de melhor filme estrangeiro em 2004.
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a casa. A Los Angeles que se dispoe para a audiéncia
ndo é aquela dos carros conversiveis que atravessam
as highways, das palmeiras enfileiradas, das casas
ajardinadas, dos condominios ao estilo “Melrose Place”.
Estamos nos primeiros anos da década de 1980, em South
Central, LA, um dos mais famosos guetos da Califérnia.
O protagonista Tre e seus colegas encontram um corpo -
mais um jovem negro morto por arma de fogo num gueto
em que os politicos, como Ronald Reagan, sé figuram nos
cartazes colados as paredes cravadas de balas.

Os guetos norte-americanos foram caracterizados,
na literatura sociolégica e no imagindrio mais amplo, como
espacos pobres, segregados e estigmatizados. Mas, a partir
da metade do século XX, comecam a passar por um processo

perverso de mudanca: é o que Wacquant (2001, p. 48) chama

de mudancga histérica do gueto comunitéario para o hipergueto.

Até a década de 1960, explica-nos o sociélogo, o gueto negro
ainda era um lugar, um ecimeno coletivo, uma paisagem ur-
bana humanizada (embora opressiva) com forte identificagéo
positiva, expressa na retérica do soul e sobre o qual se desejava
estabelecer um controle coletivo — esse foi um dos objetivos do
movimento Black Power. Hoje, o gueto é um espac¢o (em oposi-
¢@o a lugar) e, como tal, ndo é mais um recurso comum que os
negros podem usar. Tornou-se, em vez disso, um vetor de diviséo
intracomunal e um instrumento para o aprisionamento virtual do
subproletariado urbano de cor. Territério temido e abominado, em
vez de protecdo face ao mundo exterior, o espaco do hipergueto é
hoje um campo de batalha em grande medida ausente de ativos.

Boyz’n the Hood dd rosto e personalidade aos conceitos de
Wacquant: o filme os localiza em histérias concretas e particulariza
trajetérias para além dos tipos ideais sociolégicos. Furious (Laurence
Fishburne), pai do protagonista, diferentemente dos homens negros
que compoem a maioria das estatisticas, apesar de divorciado da mae

de Tre, participa ativamente de sua educagéo. Reeva (Angela Basset)
também é um desvio nas estatisticas de South Central: logrou termi-
nar um mestrado, que lhe assegurou um bom emprego, mas - apesar
de suas conquistas profissionais — pensa que estd perdendo o controle
sobre Tre e que lhe falta uma proximidade maior com o pai. Na cena
que fecha a passagem pela infdncia de Tre, ele e Furious estdo iniciando
o desafio de morarem juntos em South Central. Antes que os anos 80
se encerrem, somos apresentados aos irméos Ricky (Morris Chestnut) e
Doughboy (Ice Cube), vizinhos de Furious que irdo compor, juntamente
com Tre, as principais trajetérias juvenis que o filme desvela.

Saltamos no tempo e vemos Tre e seus amigos jG rapazes em uma
festa que celebra a saida de Doughboy da cadeia. Tre estuda e trabalha
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como vendedor de roupas. Ricky é um talentoso jogador
de futebol americano que aspira a uma vaga na univer-
sidade. Os trés jovens encenam biografias masculinas
possiveis em um territério violento e segregado como
o South Central, que todos querem deixar para trds por
um caminho ou outro. Para contar essas histérias, o filme
lanca mao de recursos préprios de diferentes géneros,
do drama ao filme de ag¢éo, num recorte que apela ao
chamado realismo social.

O argumento implicito no filme vai ao encontro do
modelo proposto por Katzman (2001), na medida em que
a Unica trajetéria juvenil bem-sucedida é aquela que conta
com fortes referéncias familiares de cunho afetivo e moral.
Ricky acaba morto em um conflito entre gangues rivais, antes
que tivesse a chance de usufruir da bolsa de estudos que o
levaria & universidade. Doughboy continua na roda-viva das
drogas e das mortes por vinganca. Tre é o Unico que consegue
sair de South Central com a perspectiva de uma mobilidade
social positiva pela via da educacao. De todas as personagens
femininas jovens, a Unica que escapa ds gangues e d gravidez
precoce é sua namorada, Brandi (Nia Long), criada nos moldes
de um catolicismo conservador. As duas personagens séo as
responsdveis pelas Unicas cenas de amor romdntico do filme e
partem juntas de South Central para ingressar na universidade. O
filme se encerra com Tre despedindo-se de Doughboy, que segue
inconformado com o descaso da imprensa - e da audiéncia? - dian-
te da morte de seu irmdo Ricky: “Ou eles ndo sabem ou eles néo
mostram ou eles ndo se importam com o que acontece no gueto.
Eles mostraram toda essa merda estrangeira. Eles néo mostraram
merda nenhuma sobre o meu irmao, cara”.

A biografia de Tre ecoa a do préprio diretor, John Singleton,
que atribui ao forte padrdo normativo legado por seu pai e aos ati-
vos sociais de que pode, por conseqiéncia, dispor os motivos de ndo
ter morrido ou ido para a cadeia, como boa parte de seus vizinhos. A
centralidade do personagem de Fishburne néo se dd, portanto, sem pro-
posito e contribui para desafiar os estereétipos associados ao masculino
que sobejam nos filmes, cujo foco recai sobre o cotidiano dos bairros
negros americanos. A cena em que somos apresentados a Furious, pela
primeira vez, é emblemadtica nesse sentido: seu rosto enquadrado por
uma luminosidade delicada de fim de tarde, folhas no chéo do jardim
marcando o outono, o sorriso orgulhoso dirigido a Tre. A Unica vez em
que saimos do ambiente opressor do gueto e nos dirigimos d costa é para
acompanharmos Tre e Furious em uma pescaria, durante a qual pai e filho
conversam sobre sexo, gravidez precoce e responsabilidade.
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Paris: a banlieue

A primeira imagem que vemos, em preto-e-branco,
é uma cena que, pela sua textura rustica e granulada, por
seu som abafado, aprendemos a identificar como prépria
do telejornalismo. Em primeiro plano, de costas para a
cdmera, estd um homem sozinho. Alguns metros a sua
frente, um destacamento de policiais fortemente armado
com escudos e capacetes. O homem solitdrio grita: “Assas-
sinos! E facil atirar em nés! Nés sé6 temos pedras!”.

A imagem dd lugar a uma tela negra, sobre a qual se
Ié o titulo do filme centralizado em letras garrafais: La Hai-
ne. “Este filme é dedicado aos que desapareceram durante
sua producdo...”. Os dizeres cedem lugar a uma imagem do
planeta Terra. Uma voz em off conta a histéria de um homem
que caiu do alto de um prédio e, ao longo do caminho, repetia
para si mesmo: “Até aqui, tudo bem.” Durante a narrativa, uma
garrafa adentra o plano em cdmera lenta. Do gargalo, desponta
um trapo: trata-se de um coquetel molotov. A garrafa segue em
queda até que atinge a poca de algum liquido, revelando que a
imagem do planeta tratava-se de um mero reflexo. As chamas
invadem a tela.

Os créditos do filme aparecem intercaladoes com mais ima-
gens de noticidrios retratando violentos protestos nas ruas: vitrines
e estacoes de trem depredadas, automéveis revirados, 6nibus
incendiados, policiais armados com cacetetes, escudos e armas
de fogo enfrentando multidées armadas com pedras e coquetéis
molotovs, bombas de gds lacrimogéneo lancadas no meio de mul-
tidoes, grupos de civis enfrentando civis, civis sendo espancados
por policiais e por outros civis, policiais sendo espancados por civis,
fotografos registrando os embates campais, feridos sendo arrastados
pelo chéo e atendidos por paramédicos. Uma das tomadas revela um
policial filmando o cinegrafista em questdo, apontando sua cémera,
conseqUentemente, também para o espectador.

As imagens ndo sdo localizadas no tempo, mas sabemos que os
conflitos retratados referem-se aos violentos embates entre manifes-
tantes e a policia ocorridos nas banlieues de Paris, no inicio da década
de 1990. No momento de estréia de La Haine, era dificil ndo remeter,
também, as imagens dos riots de Los Angeles, que haviam corrido o

mundo em 1992, apenas trés anos antes do lancamento de La Haine, um
ano apos o langcamento de Boyz’'n the Hood. Desde as cenas de batalha
campal registradas na Califérnia, que circularam globalmente a exaustéo,
os conflitos armados entre policiais e civis, em particular os de origem
racial, tornaram-se facilmente reconheciveis no imagindrio ocidental. Em-
bora localizando a narrativa de La Haine no cendrio real e especifico dos
conflitos, nos banlieues, Kassovitz parece confundir, intencionalmente, essas
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imagens com as dos riots, imprimindo-lhes um alcance
para além das fronteiras nacionais. A escolha de um
titulo genérico e universal (lembrando, por exemplo, o
Intolerancia de Griffith), aliada a imagem do planetaq,
contribui para dar sustentacdo a idéia de que as explo-
soes de violéncia ocorridas em Los Angeles e Paris podem
vir a se repetir em qualquer metrépole segregada.

Apoiando o enquadramento ideolégico do filme, os
créditos séo pontuados por um reggae de protesto da banda
The Wailers. O reggae sai de cena em fade out, a medida
que uma narracgao de noticidrio surge em fade in, relatando
o episédio de um rapaz drabe, que ficou gravemente ferido
em confronto com a policia, ocorrido durante um protesto.
Quando a televisdo é desliganda no momento em que passa
a imagem da apresentadora do noticidrio, entendemos que,
agora, estamos no espacgo narrativo da ficcdo. Mas, a essa
altura, também j@ fomos informados com veeméncia das inten-
¢oes do cineasta em associar fortemente sua narrativa ficticia a
realidade. Nado podemos nos esquecer de que as imagens dos
noticidrios, certamente feitas a cores, sdo exibidas em preto-
e-branco a titulo de uma insercdo mais natural na estética da
narrativa ficticia que vai se desenrolar.®

Corte da imagem da televisdo sendo desligada para a ima-
gem do rosto de um rapaz de ascendéncia drabe, encarando a
cdmera e o espectador. Outro corte para a imagem de sua cabega
vista por trds. A cdmera sobe suavemente, revelando que o rapaz
estd frente a frente com duzias de policiais armados e encostados
em suas viaturas. E impossivel néo se lembrar da seqiéncia de
abertura de Cidade de Deus, quando o jovem protagonista se vé
cara a cara com a policia, os traficantes e uma galinha. Engana-se
o espectador que se poe a espera de uma interagéo violenta como
a que se viu no clipe jornalistico que abre La Haine ou no filme de
Fernando Meirelles. A cimera acompanha o rapaz, que se esgueira
por entre os furgoes policiais. Apés sacar um grosso pilot fosforescente,
ele, orgulhosamente, assina sua pichacdo na porta de um dos furgoes:
“Said: foda-se a policia”.

Se o gueto de Boyz’n the Hood é controlado pelas gangues ar-
madas, a banlieue de Kassovitz parece estar sob o jugo do é6dio em sua
forma mais primdria e visceral. Said afronta a policia com sua pichagéo
em coro com o sujeito que gritara: “Nés sé temos pedras!”. Esse contraste
atravessa o filme e lhe da norte: é em torno de uma Unica pistola, a qual
vai parar nas mdos do trio de protagonistas por simples acaso, que os
dramas, os trajetos e as escolhas de La Haine se déo. Para o espectador

3 Fotografado por Pierre Aim, o filme foi feito em cores e transferido para preto-e-branco a posteriori, recurso
que emprestou maior profundidade as suas imagens.
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socializado nos filmes de ag¢do hollywoodianos ou que

tenha visto Cidade de Deus, o contraste é impactante.
E um daqueles casos em que “menos é mais”: néo é
preciso tatuar a tela de sangue para sugerir que, nos
territérios segregados, os édios estdo se acumulando.

Quando La Haine completava uma década, protes-
tos e enfrentamentos de proporgdes inéditas abalaram
Paris, propiciando que a temdética do filme se atualizasse
em novas circunstéincias. Refletindo sobre esses conflitos,
ocorridos durante o segundo semestre de 2005, Jordi Borja

(2005) enfatiza a impossibilidade de mobilidade social como
uma de suas principais causas. Diferentemente de seus pais
e avos, esses jovens que se revoltaram nédo tém qualquer
perspectiva de mobilidade social ascendente vinculada ao
trabalho. A banlieue francesa transforma-se, assim, num
espaco homogéneo de pobreza. Os imigrantes e seus filhos,
que ascendem socialmente, deixam o lugar em movimento
semelhante ao que ocorre nos guetos norte-americanos, aban-
donados pelas camadas médias negras. Para Borja, a consolida-
¢do desse espaco publico extremamente pobre, de composicao
social cada vez mais homogénea, aumenta o grau de violéncia
potencial, porque sdo pessoas que disputam entre si os piores
postos de trabalho. Nesses bairros violentos, a porcentagem de
desocupacédo pode ser facilmente de 50%.

O trio que protagoniza La Haine faz parte desses individuos
que buscam ser diferentes daquilo que sdo, sem saber exatamente o
que isso significa e até onde pode levd-los. Said, Vinz e Hubert ndo
trabalham regularmente, ndo estudam, néo falam sobre projetos
futuros. Vivem num ambiente cultural de referéncias importadas dos
Estados Unidos: Vinz promete dar a Said um “corte de cabelo de foder,
como em Nova lorque”; ouve-se o rap as alturas, enquanto se danca
o break; Vinz performa, diante do espelho, uma imitagéo do psicopata
insatisfeito com a desordem da cidade imortalizado por De Niro em
Taxi Driver (“who you talkin’ to?”). O filme cria, a partir dos materiais
urbanos empiricos, uma mise en scéne que produz uma cartografia ao
mesmo tempo alegérica e geograficamente auténtica, em que a relagao
entre o espaco da cidade (centro) e da banlieue (margem) atua como
metdafora da relagdo entre a Franca e suas ex-colénias, entre o global e
o local, entre o regional e o nacional (FITZZMAURICE, 2001, p. 28).

Em La Haine, ndo hda os enlaces romdnticos de Boyz ' n the Hood
ou impacto cromdtico que o sangue em quantidade e os corpos negros
lustrosos proporcionam em Cidade de Deus. Néao hda éxtases estéticos
proporcionados pelas drogas (Vinz é acometido pela visdo de uma vaca
ordindria que passeia pela vizinhanca e nada mais) ou personagens de

personalidades heréicas. Had apenas uma sensacéo de desespero endé-
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mico, que transborda pelas frestas dos didlogos bem-
humorados que pontuam o filme de Kassovitz.

Rio de Janeiro: a favela

A audiéncia é tragada para o interior de um con-
junto habitacional pobre, decadente, deteriorado. Os
protagonistas sdo adolescentes e jovens cujas biografias
encontram-se intrinsecamente relacionadas a criminalida-
de urbana derivada do tréafico de drogas. O protagonista,
Buscapé, tem “talento artistico” - aposta certa de tantas
organizacées ndo-governamentais em agdo nas favelas
cariocas —, cujo discurso reforca com insisténcia as artes
e os esportes como alternativa as seducées do mundo do
crime. Mas, como antecipa na fala que encerra a chocante
sequéncia de abertura do filme: “Uma fotografia podia mu-
dar a minha vida. Mas, na Cidade de Deus, se correr, o bicho
pega e, se ficar, o bicho come. E sempre foi assim, desde que
eu era crianca”.

Takes réapidos, em close, de uma faca sendo afiada sobre
uma pedra. Essa imagem, potencialmente ameacadora, dé lugar
a imagem de um rapaz negro apontando uma camera fotogrdfica
para o espectador, acompanhada do titulo do filme. Em ritmo
de videoclipe, um samba animado pontua uma dagil sucesséo de
imagens em close: a faca continua a ser afiada, cenouras séo
raladas e cortadas, galinhas sdo depenadas, cortadas e jogadas
em panelas, pés dancam, méos tocam pandeiros, caipirinhas séo
preparadas, compondo o quadro de uma grande refeigéo coletiva
preparada em cardater celebratério. Em contraste com a atmosfe-
ra festiva, estd uma galinha ainda viva com o pé amarrado. Um
take mostra a galinha em segundo plano, enquanto penas de uma
galinha morta caem em primeiro plano. De repente, a galinha se
solta e foge, esgueirando-se pelos cantos. Um homem negro, em
close, grita: “lh, a galinha fugiu! O rapaz, vai, pega a galinha ai!”.
Em resposta ao grito, dezenas de homens armados saem no encalgo
da ave, correndo por entre os becos e as esquinas do que, agoraq,
reconhecemos claramente como uma favela.

Vindos de outra dire¢éio, Buscapé comenta com um amigo sobre
sua esperanca de conseguir emprego como fotégrafo. O amigo o adverte:
“Se o Zé Pequeno te pegar, vai querer te matar.” “Para ele me matar,
vai ter que me pegar primeiro”. E a resposta algo cinica do protagonista.
Nesse momento, Buscapé vé a galinha vir em sua dire¢éo, enquanto o
grupo liderado por Zé Pequeno (mais um close em seu rosto, sobreposto
ao comentdrio de Buscapé, funciona como a revelacdo definitiva de sua
identidade) emerge de um beco. O “dono do lugar” intima Buscapé a pegar
a galinha. Quando, em hesitacao, o aspirante a fotégrafo se abaixa para
fazé-lo, focalizado em primeiro plano, parado no meio da rua, a cdmera
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revela o camburdo surgindo ao fundo. Zé Pequeno
(Leandro Firmino) ordena que ninguém fuja e o grupo
empunha suas armas na direcdo do camburéo e, conse-
gUentemente, no rumo de Buscapé. A cimera realiza um
arrojado movimento circular ao redor de Buscapé, alter-
nando a favela, passantes, o carro da policia e o grupo
de bandidos como pano de fundo. Com a cdmera ainda
rodando, a agdo salta para os anos 60, apresentando uma
vers@o mais jovem do protagonista, que surge no lugar de
sua forma atual, agora preparando-se para tentar defender
um pénalti numa pelada. No off, Buscapé se apresenta e se
anuncia como narrador (e “tradutor”) da histéria do lugar

e de seus moradores.

A gente chegou na Cidade de Deus na esperancga de
encontrar o paraiso. Um monte de familias tinham
ficado sem casa, por causa das enchentes e de al-
guns incéndios criminosos em algumas favelas. A
rapaziada do governo néo brincava. Nao tem onde
morar? Manda pra Cidade de Deus. La ndo tinha
luz, ndo tinha asfalto, ndo tinha 6nibus. Mas, pro
governo dos ricos, ndo importava o nosso problema.
Como eu disse, a Cidade de Deus fica muito longe
do cartdo-postal do Rio de Janeiro.

O filme mostra que a criminalidade ndo é coisa nova na
cidade, mas que a sua légica mudou radicalmente a partir dos
anos de 1970. Se antes o recurso a violéncia era tépico, seletivo
e restrito a lutas internas de poder, a nova forma de organizagéo
criminal possui outro sentido sociocultural, cujo “trago mais bésico

e rotineiro é o uso universal a violéncia” (MACHADO DA SILVA,
1999, p. 122). As organizagdes criminosas atuais, embora sejam
empreendimentos econémicos altamente lucrativos com base no
tréfico de drogas (sem que este seja sua atividade exclusiva), ndo séo
empresas (ndo hd uma hierarquia orientada para fins coletivos). Séo
baseadas internamente nos mesmos principios de subjugacdo pela
forca e constituem um amdlgama de interesses individuais, com um
sistema hierdrquico e cédigos de conduta possiveis de ser sintetizados
na metdfora “paz armada”: todos obedecem enquanto sabem que séo
mais fracos, pois a desobediéncia implica, necessariamente, retaliacao
fisica. A experiéncia demonstra que, apesar de toda a instabilidade,
esse modo de organizacdo pode ser permanente e racionalizado como
“técnica” individualmente controlada, ndo sendo, portanto, apesar de
toda a sua fluidez, incompativel com a acumulagéo de poder e de bens

materiais.

86



Metrépole e Segregacéio Residencial: juventudes em risco ...

Consideracoes finais

Textos e imagens foram por nés combinados para
incorporar a andlise os referentes, propriamente simbé-
licos, da destituigéio social que os jovens experienciam.
Pela andlise das trés peliculas, indicamos os efeitos da
segregacdo e da estigmatizacdo expressos na impossibi-
lidade de acesso dos individuos aos direitos sociais, que
- entre outros resultados perversos — coloca os jovens sob
o jugo da violéncia arbitrdria da policia.

Vale lembrar que néo se trata de assumir que o uni-
verso dos jovens pobres estd limitado ao mundo da crimi-
nalidade. Muitos jovens moradores dos guetos, das favelas
ou das banlieues tém suas trajetérias de vida diferenciadas,
quer porque estudam, quer porque estudam e trabalham,
quer porque se destacam em algum esporte ou tém um dom
para as artes, etc. A opcao do protagonista Buscapé pela fo-
tografia corrobora a concepgdo das ONGs que incentivam a
adocdo das artes e dos esportes como formas de conquista da
cidadania e recusa da adeséao ao trdfico.

A légica do imediatismo (reforcada pela idade dos jovens),
o surgimento de uma subcultura, que desqualifica o trabalho e
prestigia a violéncia, para a obtencgdo de bens tidos como exclu-
sivos dos ricos, as praticas discriminatoérias em relacdo aos jovens
das dreas pobres (prisdes arbitrdrias, por exemplo) colaboram
para compor os territérios de desespero e violéncia que os filmes
analisados aqui recriam.

Néo foi nossa intengdo, em nenhum momento, estabelecer
uma relag@o mecdnica e determinista entre jovens, pobreza e traje-
térias desviantes, nem correlacionar pobreza com crime. Procurou-
se, sim, acenar para diferentes possibilidades de trajetérias juvenis.
Com esse intuito, buscamos apontar que a conformacédo do espaco
publico pode atuar de modo positivo ou, ao contrdrio, reforcar as
desvantagens do lugar. Chamamos a atengéo para o fato de que, em
situacoes de criminalidade e violéncia, o bairro e a vizinhanca podem
se converter numa espécie de muralha social, reforcando um circulo
vicioso de pobreza e excluséo social.
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Resumo

Organizacoes, tais como Médicos Sem Fronteiras e
Médicos do Mundo, difundiram o Humanitdrio como um
movimento ideolégico que presta socorro as populagoes vul-
nerdveis. O objetivo deste artigo é apresentar a relevancia do
movimento no contexto atual, evidenciando como sua origem é
fortemente relacionada com idéias, atitudes éticas e religiosas
face a pobreza. As segmentagées sucessivas que marcaram
a histéria e a producéo desse novo discurso do Humanitdrio
trouxeram a perspectiva do que constitui a boa intervencdo:
o reconhecimento de certas populagées como vulnerdveis e os
problemas que ultrapassam o dominio do simples registro médico
para o dmbito dos Direitos Humanos.

Palavras-chave: Humanitario; organiza¢cdes médicas huma-
nitarias; Médicos Sem Fronteiras e Médicos do Mundo.

Abstract

Organizations such as Doctors without Borders and Doctors of
the World have spread the Humanitarian as an ideological movement
that helps the vulnerable populations. The aim of this article is to
introduce its relevance within the present context and how its origin
is strongly linked to ethical and religious ideas and attitudes in front
of poverty. The successive segmentations that marked the history and
the production of this new discourse of the Humanitarian have brou-
ght about the perspective of what constitutes the good intervention:
the acknowledgement of certain populations as vulnerable and to the
problems that pass beyond the domain of the mere medical record for
the Human Rights scope.

Key-words: Humanitarian; humanitarian medical organizations;
Doctors without Borders and Doctors of the World.
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As organizacoes humanitdrias, tais como Médecins
sans Frontiéres (Médicos sem Fronteiras) e Médecins du
Monde (Médicos do Mundo), séo muito difundidas na
Europa e foi por seu intermédio que o Humanitario foi
disseminado enquanto um movimento de ideologias e
praticas face as populacoes vulnerdveis. O uso da midia
por parte dessas organizagdes, para expor corpos famin-
tos, feridos de guerra e de catdstrofes, foi o principal pro-
pagador desse movimento, sensibilizando o pUblico frente
as causas humanitdrias e difundindo a imagem de médicos
heréis. Numerosos debates existem sobre tal aspecto, uma
vez que a exposicdo dessas imagens tem o objetivo expli-
cito de captar doagbes para as intervencées. Sem duivida,
as organizacdes humanitdrias ndo inventam os problemas
que elas denunciam, mas nem todos eles séo suscetiveis de
sensibilizar os expectadores e, mesmo os que o sdo, recebem
um tratamento da midia de forma a despertar a piedade do
publico. Luc Boltanski, por exemplo, analisa esse aspecto a luz
das reflexdes de Hanna Arendt sobre os conceitos de piedade e
compaixdo. Piedade, no sentido empregado por Hanna Arendt, é
a resposta emocional e loquaz face ao sofrimento distante de um
publico generalizado. A compaixdo, ao contrdrio, toma a forma
do cardater prdtico, se dirigindo das pessoas singulares mediante
gestos simples e concretos, sem a mobilizacéo das emog¢ées como
as suscitadas pela piedade (ARENDT, 1967). Luc Boltanski analisa
como o “expectador a distdncia”, mesmo sem meios de intervir
diretamente, pode se engajar falando do que assistiu e manifestar
a maneira como se sentiu afetado, dividindo com outras pessoas
uma certa implicacdo moral e politica (BOLTANSKI, 1993).

No Brasil, a atuagéo dessas ONGs é pontual e seu campo de
acdo se dilui na ampla gama de instituicoes de cardter estatal, reli-
gioso e militante, de forma que o Humanitdrio, enquanto movimento
ideolégico, ndo é muito difundido em nosso pais. O objetivo deste
artigo é apresentar a relevancia do movimento no contexto atual e

mostrar como sua origem é fortemente relacionada com idéias e ati-
tudes face a pobreza, que por muito tempo estabeleceram relagées
com as reflexées éticas e religiosas. Inicialmente, gostaria de abordar
o préprio conceito de “Humanitério”, cuja definicdo contempla a idéia
de beneficénciq, filantropia e caridade, como bem nos mostra Michel

Mollat:

“Humanitario vem substituir tanto uma nuance sentimental
ao conteudo racional do termo filantrépico, caro ao Século
das Luzes, como também o significado paternalista da palavra
beneficéncia e a limitacdo sociolégica do termo solidariedade.
A conotacao propriamente humana da palavra “humanitario”
resulta das atitudes cristds de compaixao
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(compatir = sofrer com) e caridade que
levam o0 homem a se ocupar do sofrimen-
to de outros homens por simpatia e por
amor (caritas)”.

(MOLLAT, 1993, p. 37)

Portanto, o Humanitdrio moderno nada mais é do
que a atualiza¢do das concepcdes religiosas de assisténcia
ao outro. Tais convicgoes religiosas foram substituidas pro-
gressivamente pelas de politica social, interesse coletivo e
intervencdo do Estado, principalmente no @mbito hospitalar.
Conseqientemente, surgem numerosas reflexées sobre a
pobreza, segundo a quais se busca avaliar as dimensoées
da miséria e examinar suas causas (GEREMEK,1987; SA-
SIER, 1990). Nesse sentido, duas idéias se propagam nas
doutrinas que sustentam a assisténcia, bem como na opinido
publica durante o século XVIII: em primeiro lugar, a pobreza
é perigosaq, e é imperativo submeté-la a um controle rigoroso,
procurando por todos os meios limita-la. Em segundo lugar, se
estabelece uma estreita relacdo entre miséria e crime. As duas
maneiras de se perceber os pobres — como seres degradantes
ou criminosos — ddo origem a atitudes repressivas e a progra-
mas sociais discriminatérios. Ao mesmo tempo, afirma-se que a
assisténcia prestada aos pobres lhes é prejudicial, uma vez que
estes devem viver com seu saldrio. Logo, a consideracéo prepon-
derante é que o trabalho é dever dos pobres, o que justifica a
sua obrigatoriedade como uma medida constante nas pesquisas
e nos programas de politica social. O trabalho constitui o método
mais corrente de intervencao do Estado no nivel de assisténcia. Tal
atitude ainda coexiste com aquelas de compaixdo aos pobres, de
maneira que essas duas concepgdes animardo simultaneamente as
idéias de assisténcia as populagdes vulneraveis.

O século XVIII conhece entéo os filésofos iluministas, que (como
Voltaire) pregam a toleréncia religiosa, a supresséo da tortura, a refor-
ma das prisoes, a educacdo e a saude pUblica. Para esses pensadores,

o progresso social estd relacionado ao sentimento de solidariedade em
relacdo a todo ser humano e a necessidade de desenvolver a instrucéo
publica. A ignordncia dos pobres e a falta de solidariedade humana dos
ricos sd@o consideradas como as causas da pobreza. Assim, se estabelece
a coexisténcia entre os movimentos filantrépicos de particulares com os
principios laicos da assisténcia publica, segundo os quais cada um pro-
cura, @ sua maneira, contribuir para o bem estar social. Igualmente, o
desenvolvimento da filantropia laica colabora para tornar mais enérgica
a atividade caritativa crista tanto individual quanto institucional.

O século XIX é marcado pela Revolucdo Industrial, e o pobre é repre-
sentado pelo operdrio. Este, mesmo que valorizado enquanto produtor de
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bens, também é responsabilizado pelos fenémenos de
desordem e degradacéo social, ou seja, hd uma modi-
ficagdo na concepgéo do trabalho como redentor e por-
tador da normalidade, da honestidade e da dignidade.
As intervencoes caridosas diminuem consideravelmente
gracas a melhoria das condicées de vida e pelo desenvol-
vimento de formas oficiais de assisténcia social. A cons-
ciéncia de classe operdria e a formacéo de organizacgées
sindicais passam_igualmente a desacreditar o paternalismo
da filantropia. A caridade dos ricos aos pobres passa a ser
vista com suspeita. Enfim, mesmo que no século XIX muitas
acoes da Previdéncia Social ainda sejam assistencialistas,
elas pouco a pouco véo perdendo tal carater devido a uma
mudanca de mentalidade.

Os séculos XIX e XX assistiram ao desenvolvimento da
idéia da universalidade dos Direitos Humanos, cujo conceito
relativo ao préximo passa a ser compreendido em um sentido
amplo, ou seja, abrangendo todo ser humano. Dessa maneira,

a concepcdo de que o sofrimento deva ser aliviado, ndo impor-
tando onde e quem seja a vitima, leva o problema da pobreza
no Terceiro Mundo a ser tratado como um problema global. Con-
seqUentemente, durante todo o século XX, assiste-se as tentativas
de intervencdo filantrépica nos paises ndo europeus tanto de
carater laico como religioso com uma nova perspectiva, uma vez
que a assisténcia aos paises do Terceiro Mundo, nos séculos XVl e
XVIII, se caracterizou por um modelo missionario, segundo o qual a
conversdo era a principal motivacao. As figuras emblemadticas desse
modelo eram o médico e o missiondrio, |G que as acbes se centra-
vam sobre a saude e a educacao. No século XX, é principalmente a
ideologia “terceiro-mundista” (tier-mondiste) que prevalece. A Africa
foi o principal cendrio do grande movimento de descolonizagéo nas
décadas de 50 e 60, e os militantes “terceiro-mundistas” desejavam
ndo sé levar apoio aos seus movimentos de independéncia, bem como
lhes oferecer o aporte técnico para o seu desenvolvimento. O Terceiro
Mundo (sobretudo a Africa) foi, entéo, percebido como um terreno
favoravel ao surgimento de processos revoluciondrios estimados como
impossiveis nos paises ricos, excessivamente burgueses e sustentados
por um Estado demasiadamente burocratizado.

Bronislaw Geremek traca um paralelo entre tais representacées,
que envolvem a assisténcia dos paises ricos aos pobres, com as repre-
sentacdes anteriores da assisténcia aos pobres na Europa. Questiona-se,
por exemplo, se a ajuda que lhes é dispensada néo lhes vai desmobilizar,

levando-os a uma atitude de inércia e apatia. A politica dirigida aos pa-
ises do Terceiro Mundo é marcada também pela crenca de que a miséria
se torna perigosa para a paz mundial. E o medo, idéntico ao anterior, dos
pobres e vagabundos que, por muito tempo, sustentou as agdes caritativas
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e, concomitantemente, incitou uma série de medidas
repressivas em dire¢do a eles, favorecendo seu isola-
mento. No mundo contemporéneo, a miséria aparece
sempre como uma ameacad. Entretanto, um sentimento
de unidade comeca pouco a pouco a penetrar nas men-
talidades. Quanto mais se compreende a miséria dos
pobres, mais a opinido pUblica ocidental se mostra pronta
a se engajar na luta contra a pobreza mundial. Assim, um
problema que pertencia ao dominio da esfera socioeco-
némica se transforma em um problema ético e torna-se
simbolo de um sentimento de fraternidade e solidariedade
(GEREMEK, 1987).

O século XX compreende que a assisténcia ndo é mais
uma questdo de doagéo, mas um direito, uma exigéncia de
equidade por parte dos pobres e um dever moral dos ricos.
Sendo assim, a assisténcia privada é preferivel, uma vez que
ela pode agir ignorando e até mesmo se opondo ao Estado.
Sdo esses os imperativos que animam as organizacées ndo-
governamentais que prestam ajuda aos paises pobres. Nasce,
entdo, a primeira organizacdo de carater humanitdrio e com
principios ndo-politicos e ndo-religiosos: a Cruz Vermelha, que
servird de modelo inspirando toda uma nova geracédo de orga-
nizacdes humanitdrias modernas (BRAUMAN, 1999). Criada em
1864 por Henri Dunant, filantropo suico, a Cruz Vermelha tinha
como propdsito inicial socorrer os feridos de guerra; contudo,
seu principio era a neutralidade politica, ou seja, ndo questionar
ou tomar posicao frente aos conflitos entre os paises. A primeira
acdo humanitdria data de 1859, quando ele se dirige a batalha de
Solferino, onde franceses e austriacos se confrontam em combate.
A missdo apresenta a caracteristica de colocar em pratica técnicas
que exigem grande rapidez de acao, desvalorizando dessa forma
as agoes filantrépicas, que se tornam ndo adaptadas face as crises
modernas.

No entanto, os principios de neutralidade politica geram descon-
tentamento de muitos profissionais médicos que testemunham injus-
ticas sociais nas missées em que atuam. Em 1971, Bernard Kouchner
e um grupo de médicos que tratavam as vitimas da guerra de Biafra
(1967-1970), desejando se engajar politicamente nas lutas dos paises
em que atuam, rompem com a Cruz Vermelha, fundando os Médecins
sans Frontieres (Médicos sem Fronteiras). Inspiradas nesta organizagéo,
outras organizacées nascem na Franga, nos anos 70, sob a denominagdo
“sem fronteiras” (como, por exemplo, os Repérteres sem Fronteiras).

Mais tarde (em 1980), outra dissidéncia interna, agora na ONG

Médicos sem Fronteiras, leva Bernard Kouchner e um grupo de médicos
a fundar os Médecins du Monde (Médicos do Mundo) (KOUCHNER, 1980).
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Apesar da divisdo, as duas organizacdes possuem os

mesmos obijetivos: tratar doentes vitimas de guerras e

catdstrofes e testemunhar as injusticas de maneira que
a solidariedade néo seja limitada por fronteiras interna-
cionais, interesses estatais ou imperativos diplomatico-
estratégicos.

Assim, Médecins sans Frontiéres e Médecins du Monde
marcam o nascimento das grandes estruturas humanitdrias
fundadas exclusivamente por médicos com a caracteristica
do envio de pessoal a campo. Elas primam por uma medi-
cina de urgéncia, que intervém em regides de conflitos ou
catdastrofes naturais, onde a rapidez de acao é fundamental,
como também por missées de desenvolvimento dos paises
pobres mediante os principios da Sadde Publica. O cardater
humanitdrio que anima essas organizac¢des, portanto, com-
preende toda a agdo que é empreendida para prestar ajuda a
qualquer ser humano, sem nenhuma distingdo. Segundo Jean
Christophe Ruffin, mesmo que essa conotacdo ainda englobe
a nocdo de caridade, ela se desenvolve em sentido inverso:
enquanto a caridade aceita a ordem das coisas, o Humanitario
objetiva transforma-la, o que termina por aliar-lhe ao projeto
politico e social (RUFFIN, 1986).

As sucessivas segmentagoes que marcaram a histéria e a pro-
ducédo do novo discurso do Humanitdrio trouxeram a perspectiva do
que constitui a boa intervencdo: o reconhecimento de certas popu-

lacoes como vulnerdveis e os problemas que ultrapassam o dominio
do simples registro médico para o Gmbito dos Direitos Humanos.
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Resumo

Trata-se de analisar os movimentos sociais hoje en-
quanto agentes definidores de politicas publicas, em especial
nas dreas da Educacao e da Saude. Os movimentos sociais
expressam os momentos histéricos de uma nacdo, de um
pais, no que se refere aos problemas sociais e aos projetos de
grupos e/ou classes sociais. Os movimentos sociais sempre se
constituiram de importantes agentes de definicdo de politicas
publicas, uma vez que trazem a tona problemas e projetos
sociais, os quais carecem de intervencdo do Estado. Mas nos
dias atuais os movimentos transnacionais, em especial, tém-se
colocado como importantes agentes definidores de politicas pU-
blicas, rompendo até mesmo os limites de fronteiras de estados

e nagdes, como é o caso dos movimentos gay, ambientalista,
feminista, negro, etc.

Palavras-chave: politicas publicas; movimentos sociais; socie-
dade civil; Estado e classe.
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Introducéao

Este texto tem como objetivo analisar, de forma
simples e direta, os movimentos sociais hoje enquanto
agentes definidores de politicas publicas. Assim, busca-
se contribuir com o debate em torno do papel das or-
ganizacoes da sociedade civil na busca de melhorias de

qualidade de vida da populacéo, em especial nas dreas
da Educacao e da Saude.

Entende-se por movimento social uma manifestacao
coletiva, organizada ou néo, de protesto, de reivindicacao,
luta armada, etc. Na histéria dos movimentos sociais, ve-
mos que muitos deles nasceram de uma forma espontanea,

tomando uma organizacdo no decorrer da sua prépria his-
téria. Outros, ao contrdrio, nascem de uma organizagdo ja
estruturada. Normalmente, os movimentos sociais aparecem a
partir de um fato histérico ja constituido, quando o movimento
busca o constituinte, isto é, a construgéio de uma nova ordem.
Assim sendo, em cada momento histérico, eles se expressam de
forma diferente, buscando a construcdo de uma ordem, a partir
de uma realidade também diferente. A relacdo da organizacao
do Estado com o desenvolvimento econdmico e o reflexo dessa
ordem na estrutura social sdo fatores que tém gerado os grandes
movimentos sociais na histéria da humanidade, manifestando-se
de diferentes maneiras em diferentes épocas.

A argumentacgéo que se faz neste texto é a de que os movi-
mentos sociais hoje, diferentemente dos do passado, se apresentam
como uma espécie de “contra-hegemogia” a um projeto econémico,
politico e cultural mundial, que atua numa perspectiva de homoge-

neidade. Os movimentos sociais atuais se apresentam, em geral, de
forma transnacional e tendem a valorizar as singularidades, o res-
gate do sujeito e das diferencas. E nesse contexto que os movimentos
sociais hoje atuam como agentes definidores de politicas publicas, o
que se constitui objeto de andlise deste texto.

Estado, classes sociais e politicas publicas

Trata-se de explicitar o entendimento que se tem sobre a relagéo
entre o Estado, as classes sociais e a sociedade civil, pressupondo-se
que é nessa relagéio que se originam os agentes definidores das po-
liticas publicas. Entende-se que cada momento histérico, no contexto
da inter-relagéo entre a producdo econémica, a cultura e os interesses

dos grupos dominantes, produz ideologias, a partir das quais verdades
relativas tornam-se absolutas. As verdades absolutas, construidas ide-
ologicamente em cada momento histérico, produzem e referenciam as
agoes institucionais e, em particular, a elaboracdo e a operacionalizagéo

das politicas publicas.
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Nos dias atuais, o fim da guerra fria, assim como

a globalizag¢éo da economia, leva a se construir outro

entendimento de Estado e Nagéo. Os tradicionais limites

nacionais estdo seriamente atingidos pela invaséo da

universalizacdo das relacoes sociais e econdmicas. A par-

tir dessa nova configuracdo mundial, torna-se simplista

entender o Estado como simples instituicdo de dominacéo

a servico da classe dominante, por exemplo, como ensina

a tradicdo marxista. De igual forma, por outro lado, torna-

se simplista entender o Estado como uma instituicdo regida

pela lei, a servico de todos os segmentos sociais, como

pregam os positivistas. Essa nova configuragdo do contexto

social, econémico e politico, originada com o processo da
globalizacdo da esfera econémica, impds elementos novos

na relagdo entre Estado e sociedade civil. Assim, torna-se

impossivel pensar que a formulacao das politicas publicas é

pensada unicamente a partir de uma determinagéo juridica,
fundamentada em lei, como se o Estado fosse uma institui-

¢do neutra. Neste caso, as politicas pUblicas seriam definidas

tendo como pardmetro, unicamente, o bem comum, que seria
entendido como de interesse de todos os segmentos sociais. Tal
entendimento nega a possibilidade do aparecimento de uma
dindmica conflitiva envolvendo uma correlacao de forcas entre
interesses de diferentes segmentos sociais ou classes. Por outro

lado, néo se pode pensar tampouco que as politicas publicas

sejam formuladas unicamente a partir dos interesses especificos

de uma classe, como se fosse o Estado uma institui¢do a servigo
unicamente da classe dominante. Tal posicéio também é reducio-

nista pelo fato de néo considerar o poder de forca politica que tém

os outros segmentos sociais néo pertencentes a classe dominante.

Essa posicdo desconhece também a possibilidade de que partidos
politicos de esquerda assumam a responsabilidade de governar e,
com isso, fracionar a ligacdo tradicional existente entre o Estado e

a classe economicamente dominante. Além disso, desconhece ainda

a atuacdo dos movimentos sociais, das organiza¢dées da sociedade
civil, etc. Isso néo significa dizer, porém, que a classe economica-
mente dominante néo tenha predilecdo em termos de elaboracdo e
operacionalizagéo das politicas pUblicas, mas nédo se pode dizer que
essa predilecdo se constitua na Unica forca. Considerando-se tal com-
plexidade, adota-se neste texto o entendimento, inspirado na leitura
de Poulantzas (1990), de que néo é possivel se construir uma andlise
da complexidade que envolve a elaboracdo e a operacionalizagéo das
politicas publicas sem se levar em consideracéo a existéncia da relacao
intrinseca entre o Estado e as classes sociais, em particular entre o Estado
e a classe dominante. Por outro lado, considera-se também que nos dias
de hoje, no atual contexto da sociedade, no dGmbito da nova configuracao
social, econémica e politica, séo introduzidos elementos novos na estrutura
social que ofuscam os limites e os interesses das classes pela prépria fei¢éo
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nova do espaco de atuagdo econémica. Nas Ultimas
décadas, com o avanco das relag¢ées econémicas globa-
lizadas, as manifestacdes de interesses de classes e os
seus limites ndo sdo convenientemente visiveis. Normal-
mente, tais interesses sdo até mesmo camuflados pelos
interesses especificos (expressos pelos grupos econémi-
cos, pelas grandes corporacoes do setor produtivo ou por
diferentes grupos sociais) e pelas préprias problemdaticas
sociais (reforma agrdria, aposentadoria, fome, habitacao
urbana, violéncia, a questdo feminina, a questéo gay, etc.).
Interesses que envolvem diferentes grupos sociais, cujas
manifestagées podem representar interesse de classe, mas
que ndo é necessariamente explicitado na dindmica da luta
do movimento. Nos dois casos, do movimento social ou das
corporacdes econdmicas, a questdo se coloca numa dimen-
sdo global. Mesmo assim, entende-se que existe uma estreita
afinidade entre os projetos do Estado (as politicas publicas) e
os interesses das elites econdmicas. Mesmo que no nivel local
(nacional e estadual) exista uma correlacdo de forca politica
na definicao das politicas puUblicas envolvendo os movimentos
sociais e as demais organizacoes da sociedade civil, mesmo que
no nivel nacional um partido de esquerda assuma o governo, a
definicao das politicas publicas é condicionada aos interesses das
elites globais por for¢a da determinacao das amarras econémicas
préprias do modo de producéo capitalista. Isso significa dizer que,
ao se falar da relagéo entre o Estado e as classes sociais, entra-se
obrigatoriamente na questédo dos agentes definidores das politicas

publicas, que néo s@o apenas nacionais.

Como definir uma politica publica

A partir de uma nova dimenséo social das Gltimas décadas e de
sua repercussdo direta na organizagdo social e politica da sociedade,
é possivel entender como politicas puUblicas as acoes que nascem do
contexto social, mas que passam pela esfera estatal como decisées
de intervencdo puUblica numa realidade social, quer seja para fazer
investimentos ou como uma mera regulamentacdo administrativa.
Entende-se por politica puUblica o resultado da dindmica do jogo de
forcas que se estabelece no émbito das relag¢des de poder, relagdes
essas constituidas pelos grupos econémicos e politicos, pelas classes
sociais e pelas demais organizagoées da sociedade civil. Tais relagées
determinam um conjunto de acées atribuidas a instituicdo estatal, que
provoca o direcionamento (e/ou o redirecionamento) dos rumos das
acoes de intervencdo administrativa do Estado na realidade social e/ou
de investimentos. Nesse caso, pode-se dizer que o Estado se apresenta
apenas como um agente repassador, a sociedade civil, das decisées sai-
das do dmbito da correlacdo de forca travada entre os agentes do poder,

conforme se analisou anteriormente neste texto.
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Mas as politicas publicas nem sempre tém como
finalidade atender as necessidades da populacgédo.
As vezes, “cria-se” uma caréncia falsa para atender
interesses particulares, de grupos econémicos, de ca-
tegorias profissionais, etc., no sentido de buscar a sua
cumplicidade para a sustentacéo do sistema e/ou do
grupo governante. A abertura do mercado de consumo
é um elemento que muito tem pressionado a elaboracéo
de politicas pUblicas que venham a favorecer a venda de
determinados produtos. Se por um lado representa uma
“traicdo” a populacéo, de onde os recursos publicos tém ori-
gem, de outro é uma acgéio necessdria no sentido de viabilizar
o proéprio sistema, abrir fontes de trabalho, arrecadacéao de
mais impostos, etc. Isso é préprio das formagées capitalistas,
nas quais o publico e o privado se entrelacam e o bem puUblico
é confundido com o beneficio das classes dominantes. Pode
ocorrer também que certas politicas de abertura do mercado
de consumo, para alguns produtos, tenham sido resultados de
equilibrio de divisas entre nacées, com importacoes de certos
produtos cujo mercado consumidor interno ainda néo esteja
totalmente aberto.

O cardater de uma politica publica, isto é, o tipo de inter-
vencgdo do Estado na realidade social, o tipo de impacto que ela
provoca nessa realidade, os beneficios que ela produz e quem
ela beneficia sd@o construidos durante toda a sua trajetéria, des-
de o momento da sua elaboragéo até a sua operacionalizacéo,
assumindo importdncia decisiva na formagéo desse carater a
correlacdo de forgas sociais envolvidas. Nesse caso, uma politica
publica é sempre gerada de um fato politico, e este a acompanha
mesmo no momento em que os burocratas se ocupam dela na
elaboracgdo dos procedimentos administrativos e também durante
a sua operacionalizacdo. O fato politico que justifica a sua origem
se soma ao que ela gera com a intervengéo do Estado na realidade
social. Isso significa dizer que ndo se trata de pensar as politicas
publicas sob uma ética dicotémica da sua horizontalidade ou da sua
verticalidade, dependendo da participacdo ou néo da populacéo na
sua elaboragéio e operacionalizacéo. Pensar as politicas publicas sob
tal ética é considerar o Estado separado da sociedade civil, como se
as politicas publicas se originassem em instdncias separadas do con-
texto social, o que nao é verdade. Mas trata-se de considerar que uma
politica pUblica tem origem no contexto social, de problemadticas sociais
(caréncias) e/ou de interesses individuais ou de grupos, o que gera uma
correlacdo de forcas entre os segmentos envolvidos.

Os agentes definidores de politicas publicas

No contexto atual analisado, o debate em torno da elaboracédo e da
implementacéo de uma politica piblica é feito entre os “agentes do poder”,
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como diz Lindblon (1981), quer seja nacional ou global,
constituindo-se na verdade de uma disputa de interesses
pela apropriagéo de recursos publicos e/ou intervencao
administrativa do Estado na realidade social.

Entende-se que os agentes do poder, os parti-
cipantes da correlacéo de forga, sGo constituidos nao
necessariamente, ao menos num primeiro momento, por
representacdo de classe, mas sobretudo pela ordem do in-

teresse especifico, pela representagéo de empresas ou pela
representagdo de organizacdes populares, por exemplo.
Evidentemente que, no cémputo geral, as afinidades entre
os interesses especificos acabam caracterizando uma conju-
gacdo de forcas afinadas aos interesses especificos da classe
social. Isso significa dizer que a relagdo direta e dicotémica
entre diferentes classes sociais ou entre o Estado e a sociedade
civil deve ser relativizada. A afinidade de interesses especificos
pode configurar um projeto de uma determinada classe social.
A luta de classe se configura numa dinédmica geral quando as

especificidades se congregam numa afinidade de classe.

Mas existe outra composigéo de forcas agindo como agen-
tes definidores das politicas pUblicas, que séo as organizagoes
da sociedade civil e os movimentos sociais em geral, que atuam
no nivel nacional e global. Tais agentes definidores das politicas
publicas sempre estiveram presentes. Contudo, nos dias atuais,

algo novo se apresenta fortalecendo ainda mais a presenca desses
elementos, o que altera até mesmo o cardter de tal presenca.

Assim, os ditames de uma economia global sdo importantes

condicionantes das politicas publicas nacionais. Como bem lembra

Manoel Castells (1999, p. 111), uma economia global é uma econo-

mia com capacidade de funcionar como uma unidade em tempo real,

em escala planetdria. Nesse contexto, o primeiro agente definidor de
politicas publicas é o projeto do capitalismo globalizado. Este se
constitui de um agente definidor de politicas publicas de um pais, pois

tal projeto envolve uma correlagéo de forcas de nivel internacional, na
qual figuram interesses econémicos e politicos. O projeto do capitalismo
internacional se apresenta definido, discutido, avaliado e reavaliado
anualmente pelos paises considerados industrializados no sentido de
garantir sucesso ds metas de expansao das relacées econémicas globais.
Esse projeto se constitui de um agente definidor de politicas pUblicas nos
Estados nacionais, cuja atuacéo se materializa mediante duas principais
atuacdes, que se apresentam interligadas por relacoes econémicas e
relacoes politicas. As questoes econémicas, normalmente, aparecem na
dinédmica da correlagéio de forgas do mercado global impondo regras e
procedimentos que favorecam os paises presentes nesse mercado com
maior poder de barganha. Em relacdo a politica, esta se configura no nivel
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da organizacéo estatal, exteriorizada por intermédio da
esfera diplomética, mas amarrada aos determinantes
econdmicos.

Em outras palavras, existe uma ordem comanda-
da por um projeto mundial de produc¢éio econémica e
organizacdo politica que se apresenta ao mundo como
um vetor hegemédnico, buscando homogeneizar as rela-
¢oes econémicas, as tecnologias de producao, os habitos
culturais e as demais habilidades. Os movimentos sociais,
normalmente, se apresentam como uma espécie de contra-
hegemonia (conforme a denominacdo de Boaventura de
Souza Santos, 2001, p. 45-63), ndo mais a partir de uma
luta direta e especifica de classe, mas a partir de uma proble-
matica especifica. Busca-se o resgate da individualidade, da
diferenca e da singularidade, como serd analisado a seguir.

Os movimentos sociais como agentes definidores de
politicas publicas

A histéria dos movimentos sociais no Brasil visualiza bem
os seus diferentes momentos de conformidade com as carac-
teristicas da organizagdo econémica, politica e social de cada
momento histérico. Assim, tais movimentos participam como
agentes definidores de politicas publicas.

Alguns movimentos sociais marcaram épocas, como o da
Guerra de Canudos (Bahia), iniciado na Ultima década do século
XIX. Tratou-se de um movimento social que teve inicio de uma for-
ma ndo organizada. Um beato, chamado Anténio Conselheiro, saiu
pelas estradas desertas e secas do sertdo nordestino pregando a
palavra de Deus, sendo seguido por famintos, agricultores fugitivos
da seca, desempregados urbanos, criminosos, etc. até chegarem as
margens do rio Vaza-Barris, perto de onde decidiram construir uma
grande igreja. A partir dai, comegou a aparecer uma certa organizagéo
social na localidade, pois — com o objetivo da construcéo da igreja — os
seguidores do beato organizaram um sistema social cooperativado de
construcao de casas, para abrigar as familias, e depois de luta conjunta
pela busca de géneros alimenticios. Nascia assim o povoado de Belo
Monte, conhecido depois como Canudos, que chegou a possuir aproxi-
madamente 5 mil habitantes. Com a lideranca de Anténio Conselheiro,
construiu-se um modelo de sociedade independente politicamente, um
modelo produtivo socializado. Mais tarde, o governo central do Brasil
decidiu acabar com esse modelo social, acusando Antdénio Conselheiro
de ser contra o modelo politico vigente na época e de ndo pagar impos-
tos. Com a reacao dos religiosos j&@ organizados, comeca assim o que se
chamou de Guerra de Canudos.
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A Guerra de Canudos ficou conhecida por alguns
estudiosos como um movimento messidnico (de moti-
vos religiosos). Outros estudos, como é o caso de “Os
Sertées”, de Euclides da Cunha, e mesmo as obras da
socidloga Maria Izaura de Queiroz mencionam esse tipo

de movimento como uma expressédo de isolamento. Na
verdade, a Guerra de Canudos, apesar de nascer a partir
de uma manifestacéo religiosa, nasceu da fome, da miséria,
da falta de perspectiva de vida para a populacéo flagelada
pela seca do sertdo nordestino, do abandono pelas elites
politicas, etc. Naquele momento histérico, o Brasil vivia um
modelo social e econémico voltado para a agricultura, com
industrializagéo incipiente, com grande concentragao da pro-
priedade da terra e com grandes disparidades regionais.

Muitos outros movimentos, igualmente intitulados mes-
sidnicos, aconteceram naquele momento histérico, como é o
caso do conhecido movimento chamado a Revolta dos Muckers,
na regido de colonizagéo alema, no Rio Grande do Sul, muito
bem estudado por Janaina Amado (1978).

Merece destaque, ainda, outro movimento dessa época tam-
bém considerado messidnico, que é o Movimento do Contestado,
ocorrido nas primeiras décadas do século passado (1912-1916)
na regido oeste do Estado de Santa Catarina (TOTA, 1983).

No livro “Cangaceiros e Fandticos”, o cearense Rui Facé (1980)
destaca a relagéo da problemadtica social do meio rural nordestino,
como é o caso do monopdlio da terra e da questdo relativa a seca,
com as manifestacées religiosas e as do banditismo. No referido

livro, ele destaca trés movimentos: dois de cardter messiénico — o
de Canudos e o de Padre Cicero, de Juazeiro — e 0 movimento dos
cangaceiros. O cangaceirismo marcou a histéria do sertdo nordestino
como uma manifestacdo de banditismo. Entre inUmeros cangaceiros
que fizeram histéria no sertdo do Nordeste, no inicio do século passado,
destacam-se Lampiéo e Maria Bonita, Anténio Silvino, entre outros. No
estilo do inglés Robin Hood, que furtava dos ricos para distribuir aos
pobres, o cangaceirismo nordestino nasceu em conseqiéncia da miséria
do meio rural nordestino, do abandono do Estado e da exploragéo dos

ricos sobre os pobres.

Observa-se que as interpretagoes ou as leituras que se faziam desses
movimentos eram diversas, intitulando-os de cunho messiénico, mistico
ou banditismo, interpretando-os pela forma da sua manifestagéo, nunca

pela causa da qual tinham origem.
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Mais ou menos na década de trinta do século XX,
grandes transformacées ocorrem no Brasil no que se
refere aos seus modelos de producdo econémica e de
estrutura social. Tem inicio uma acentuada queda do
modelo agroexportador e inicia-se um modelo de pro-
ducdo e de sociedade urbano-industrial. As liderancas
politicas oriundas das oligarquias rurais perdem terreno
para as de origem industrial e urbana. Paralelamente ao
processo, novas técnicas de produgéo agricola invadem
o campo. Isso significa dizer que as relacoes capitalistas
chegam ao campo. Assim, a propriedade da terra muda de
cardater: se antes ela tinha um valor preponderantemente
de uso, com a entrada das relagées capitalistas no campo,

a propriedade da terra passa a ter valor de venda, passa
a se constituir numa mercadoria. Tal processo determina o
aparecimento de uma corrida dos capitalistas das cidades
rumo ao campo, ndo apendas para a aquisi¢ao da propriedade

da terra para nela trabalhar, mas para a apropriacéo dela no
sentido da especulagéo.

Essa mudanca estrutural ocorrida no campo levou os mo-

vimentos sociais camponeses a tomar outra feicdo: a da busca

pela garantia da propriedade da terra. Como bem mostra Oc-
tavio lanni (1981), a luta camponesa pela propriedade da terra

no Brasil néo é de hoje, tampouco marcou uma época especifica;

ela surgiu com o nascimento da nag¢éo, com o descobrimento
brasileiro. Mas na época da invasdo do capitalismo no campo,
particularmente nas décadas de 40, 50 e 60, o campo brasileiro
foi palco de inUmeros movimentos sociais de luta pela terra. Como
analisa José de Souza Martins (1983), os movimentos daquela época
se caracterizaram pela resisténcia a expropriagdo da propriedade
da terra ou pela resisténcia a exploragéo do sobretrabalho do cam-
ponés assalariado do campo. Alguns movimentos sociais séo dignos
de destaque naquele periodo histérico, devido ao cardater de luta
pela terra. O Levante Armado dos Colonos do Sudoeste do Parand,
ocorrido em 1957, é um deles. Trata-se de um movimento organizado
previamente, a partir da expressiva revolta de agricultores posseiros,
decorrente de atrocidades cometidas por algumas companhias de terra
(com o apoio do governo estadual da época) contra os colonos e suas

familias, devido a sua resisténcia a abandonar a terra e pagar vultosas
quantias para permanecer nela (BONETI, 1987).

Naquela mesma época, movimento similar aconteceu em Porecatu,
também no Parand, assim como diversos outros movimentos marcaram
a histéria da luta pela terra, como é o caso dos indios e dos posseiros da
Amazénia Legal. De igual forma, no final da década de 50, as ligas cam-

ponesas no Nordeste marcaram a histéria da luta pela terra (MARTINS,
1983, p. 76-78).
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Assim, “se até 1940 o messianismo e o cangaco
foram formas dominantes de organizacdo e de mani-
festacdo da rebeldia camponesa, a partir dos anos 50,
a liga camponesa e os sindicatos seréo as formas mais
importantes de organizacao e luta politica dos campone-

ses (...)"” (MARTINS, 1983, p. 67). Realmente, as décadas
de 50, 60 e 70 foram marcadas por movimentos sociais no
campo com uma nova perspectiva. Néo apenas lutavam
entre si pela posse da terra, como foi o caso das lutas cam-
ponesas, mas por direitos sociais, sindicalizagéo, garantia
dos direitos trabalhistas ou justa diviséo da produgéo. Eram
movimentos cuja luta tinha uma caracterizagéo de defesa de
classe social. Naquela fase, muitos movimentos sociais, so-
bretudo os organizados pela Igreja Catélica, atuaram na luta
pela alfabetizacdo de adultos residentes em dreas rurais.

Na seqUéncia, o acelerado processo de urbanizagéo
provoca o aparecimento de um movimento social pouco visto
anteriormente: o do sindicalismo urbano. Nédo se pode fixar
um ano ou mesmo uma década a partir da qual a organizagéo
sindical urbana marcou presenca na organizagéo dos movimen-

tos sociais. Mas, desde a década de 20, esse tipo de movimento
j& se fazia presente no Brasil, acelerando-se apés 1930 gracas
ao avanco do processo de industrializacéo e a influéncia politica
estrangeira, como era o caso da Revolucéo Russa (1917). Tinha-se

nitidamente a caracteristica de luta de classe.

Nas décadas de 50, 60 e 70, os movimentos de organizagéo
de trabalhadores assalariados chegam ao campo. Trata-se de uma
espécie de continuidade da luta das ligas camponesas. Na época
das ligas camponesas no Nordeste, a esquerda se dividiu em torno
dos rumos que deviam ser tomados nas lutas camponesas no Brasil.

Setores da esquerda, auxiliados por instituicoes da Igreja Catdlica,
preferiam a organizagéo “legal” dos trabalhadores rurais em torno
de sindicatos. Mesmo os militantes de partidos politicos clandestinos,
na época, que buscavam a realizacdo de um processo revoluciondrio
no Brasil, como era o caso do Partido Comunista (PC), pensavam que a
revolucdo somente seria possivel a partir de uma dicotomizacéo de clas-
ses entre a classe burguesa e a operdria. Tal concepcdo possibilitou que
setores da Igreja Catélica se unissem com partidos politicos de esquerda
em atividades comuns por motivos diferentes. Para isso, era necessdrio
organizar o agricultor como classe, e o sindicalismo era a melhor estra-
tégia. Nasceu, entdo, uma época de grandes conquistas legais no campo
brasileiro gracas a esses movimentos, como o Estatuto do Trabalhador
Rural (1863) e o Estatuto da Terra (1964). Também aconteceram grandes
manifestacées de trabalhadores assalariados rurais, como foi o caso das
greves dos canavieiros da regido agreste nordestina, entre outras.
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Nas décadas de 70 e 80, na cidade, os traba-
lhadores se organizavam cada vez mais em torno do
sindicalismo, e os movimentos sociais nasciam, em ge-
ral, vinculados a luta de classes na busca da conquista
de melhores saldrios e melhores condi¢ées de trabalho.
Naquelas décadas aconteceram também grandes movi-
mentos sociais de cunho politico, que ficaram conhecidos
como movimentos da transicdo democrdtica. A luta pelas
Diretas J&a é um exemplo desses movimentos.

Com esse pequeno panorama da histéria dos movi-
mentos sociais no Brasil, foi possivel concluir que os movi-
mentos sociais ocorridos durante o periodo histérico analisa-
do tinham algumas caracteristicas bem marcantes: nasciam
de conflitos sociais originados de uma fase transitéria entre
um modelo econémico, politico e social agroexportador e o
urbano industrial. Em geral, buscavam a garantia da sobrevi-
véncia fisica ou moral (como foi o caso dos movimentos mes-
sidnicos), a garantia da propriedade da terra ou de melhores
saldrios. Desse modo, desenvolveram importante influéncia na
elaboracéio e na implementacao de politicas publicas naquele
momento histérico.

A partir dos anos 80, esse quadro comeca a mudar. Os
movimentos sociais apresentam uma caracteristica bem diferen-
ciada. Com a globaliza¢éo da economia e até mesmo das relagées
politicas, os movimentos sociais se tornam transnacionais e, no
plano cultural, se tornam mais hibridos, diversificados em torno
das diferencas.

A seguir, busca-se caracterizar o novo quadro do capitalismo
mundial, a ordem hegeménica, para que se possa entender o novo
carater dos movimentos sociais hoje e a participacéo destes na for-
mulagéo e na implementagdo de politicas publicas.

A hegemonia mundial

Alain Bihr (1998) situa a origem dessas alteragées sociais a par-
tir do final da década de 60 e inicio de 70, quando nasce uma nova
configuracdo da estrutura social e produtiva. Trata-se de uma reagéo
do capital no sentido de buscar racionalizar os custos de producéo e
recuperar a taxa de lucro. Segundo o autor, o comprometimento da
taxa de lucro ocorre em decorréncia da queda do fordismo. Bihr (1998,
p. 69-70) enumera quatro fatores decisivos para a queda do fordismo e,
entre eles, cita a diminuicdo dos ganhos de produtividade. “Diferentes
estudos mostraram que, em todo o periodo pés-guerra, nas principais
formacgodes capitalistas, a uma fase caracterizada por um crescimento con-
tinuo dos ganhos de produtividade sucedeu uma outra, marcada por sua
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queda”. De acordo com o autor, “isso se explica pelos
limites tanto técnicos quanto sociais encontrados a partir
desse periodo pelos métodos tayloristas e fordistas de
producao”. Além desse fator, o autor cita ainda a ele-
vacdo da composicdo orgdnica do capital, a saturagéo
da norma social de consumo e o desenvolvimento do
trabalho improdutivo. Esses fatores, no entendimento de
Bihr, desenvolveram uma crescente diminuicéo da taxa de

lucro das empresas.

A reacao do capital em relagéo a diminuicao da taxa
de lucro se materializa a partir de um processo de transfor-
magdo implementado nas relagcdes de producdo, compro-
metendo, por conseguinte, a estrutura social como um todo.
Segundo David Harvey (1992), tal processo de transformacéo
vem acompanhado da “globalizacéo” das economias nacio-
nais, com marcas profundas nas relagées de trabalho, nos ha-
bitos de consumo, nas configuragdes geogrdficas e geopoliticas,
nos poderes e nas prdticas do Estado (HARVEY, 1992, p. 117).

O autor citado considera tais eventos recentes uma transicdo do
regime de acumulacdo e do modo de regulamentagéo social e
politica a ele associado. Harvey utiliza a linguagem de uma escola
de pensamento conhecida como a “Escola de Regulamentacao”,
inspirada nas teses de Lipietz, segundo a qual o problema é fazer
os comportamentos dos individuos capitalistas, trabalhadores,
funciondrios publicos, financistas e de todas as outras espécies
de agentes politico-econémicos assumirem alguma modalidade
de configuracdo que mantenha o regime de acumulagéo funcio-
nando. Segundo ele, tem de haver uma materializacdo do regime
de acumulagéo que tome a forma de normas, habitos, leis, redes de

regulamentacdo, etc., de forma a garantir a unidade do processo,
isto é, a consisténcia apropriada entre comportamentos individuais

e o esquema de reproducdo.

Esse contexto de mudanca, segundo Harvey (1992, p. 110),
pode representar os primeiros passos da passagem para um regime
de acumulacéo inteiramente novo, associado a um sistema de regula-
mentacgdo politica e social bem distinta. A acumulacgéo flexivel, como é

chamada por Harvey, é marcada por um confronto direto com a rigidez
do fordismo. Ela se apéia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos

mercados de trabalho, dos produtos e padrées de consumo. Caracteriza-
se pelo surgimento de setores de produgdo inteiramente novos, novas

maneiras de fornecimento de servigos financeiros e novos mercados.

Diante desse contexto, ainda segundo Harvey (1992, p. 143), o
mercado de trabalho passou por uma radical reestruturagéo. O autor diz
que, diante da forte volatilidade dos mercados, do aumento da competicéo
e do estreitamento das margens de lucro, os patrdes tiraram proveito do
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enfraquecimento do poder sindical e da grande quan-
tidade de mao-de-obra excedente (desempregados ou
subempregados) para impor regimes e contratos de
trabalho mais flexiveis. Diz ainda o autor que, mesmo
para os empregados regulares, sistemas como “nove
dias corridos” ou jornadas de trabalho que tém em média
quarenta horas semanais, ao longo do ano, utilizam a
estratégia de obrigar o empregado a trabalhar bem mais
em periodos de aumento de demanda. Mais importante
do que isso é a aparente deducdo do emprego regular
em favor do crescente uso do trabalho em tempo parcial,
tempordrio ou por subcontrato.

Em sintese, a nova configuracdo que se instaura no
dmbito das relag¢ées de produgdo em nossos dias busca
diferenciar, com maior clareza, a questdo do trabalho e a
do emprego. A garantia do emprego é substituida pela com-
petitividade tecnolégica adquirida com o acesso ao conheci-
mento socialmente produzido. Nessa dimenséo, o trabalho
continua sendo o elemento integrador e ndo mais o emprego.
E exatamente nessa diferenciacéio que muitos analistas sociais
se perdem ao afirmar que o trabalho ndo se constitui mais o
elemento integrador no contexto da sociedade.

A contra-hegemonia e os movimentos sociais hoje

O que existe de novo, atualmente, possibilitando que os mo-
vimentos sociais assumam um novo cardater? O primeiro aspecto
a lembrar é o carater mundial das relagées econémicas e sociais
dos dias atuais, pois (enquanto sociedade globalizada) vive-se um
momento em que multiplas dindmicas sociais em andamento sao
marcadas por fortes tensées entre vetores. Vetores estes que concor-
rem para homogeneizar as sociedades e os que, ao contrdrio, ten-
dem a valorizar a diferenciagéio social, ou seja, acentuar as diversas
ordens de singularidades. Nesse contexto, os movimentos sociais hoje
se apresentam como resultado de um processo de mundializa¢éo no
contexto de suas multiplas formas e deniro de uma trama histérica
complexa, derivados tanto do inédito quanto do ressurgente.

Em outras palavras, existe uma ordem mundial comandada por
um projeto mundial de producéo econémica e organizacéo politica que
se apresenta ao mundo como um vetor hegemédnico, buscando homo-
geneizar as relagcdes econémicas, as tecnologias de producéio, os habitos
culturais e as demais habilidades. Os movimentos sociais, normalmente,
se apresentam como uma espécie de contra-hegemonia, ndo mais a partir
de uma luta direta e especifica de classe, mas a partir de uma problemadatica
especifica. Busca-se o resgate da individualidade, da diferenca e da singula-
ridade, como em geral se apresentam os movimentos transnacionais, como,
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por exemplo, o movimento feminista, o movimento gay,
o movimento negro, o movimento ecolégico, etc.

Por que considerarmos os movimentos sociais de
hoje um movimento contra-hegeménico? Porque os movi-
mentos sociais de hoje, diferentemente dos do passado, que

buscavam o atendimento de necessidades bésicas, como a
sobrevivéncia fisica, a propriedade da terra ou a defesa de
interesses de classe, como os movimentos dos trabalhadores

assalariados, tendem a ressaltar o que é singular, diferente,
contrariando uma légica hegeménica mundial.

Conclusao

Os movimentos sociais expressam os momentos histoé-
ricos de uma nagdo, de um pais, no que se refere aos pro-
blemas sociais e aos projetos de grupos e/ou classes sociais.
Esse cardater dos movimentos sociais aparece nitidamente neste

texto em relagdo ao caso brasileiro. Assim, conclui-se que os
movimentos sociais sempre se constituiram importantes agentes
de definicdo de politicas publicas, uma vez que trazem a tona
problemas e projetos sociais que carecem de interveng¢do do
Estado. Mesmo considerando-se a importéincia dos movimentos
sociais, na histéria recente, como agentes definidores de politicas
publicas, eles nunca exerceram esse papel com tdo grandiosa im-
porténcia como na atualidade. Nos dias de hoje, os movimentos
transnacionais, em especial, tém se colocado como importantes
agentes definidores de politicas pUblicas, rompendo até mesmo
os limites de fronteiras de Estados e Nag¢oes, como é o caso dos
movimentos gay, ambientalista, feminista, negro, etc.
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Resumo

A partir da amplia¢éo do conceito de saude - funda-
mentado em estatutos juridicos internacionais e, no Brasil,
com a idéia de direito de todos e dever do Estado, trazida pela
Constituicio Federal de 1988 e pelo Sistema Unico de Sadde —,
o presente artigo analisa a questdo da saude no trabalho como
direito humano. Analisa ainda o direito & satde no trabalho, a
partir de suas raizes histéricas, e o significado das normativas
que regem o direito a sadde no trabalho. Finalmente, discute
as interfaces entre o direito e a saude no tocante ao tema.

Abstract

From the enlargement of the health’s concept based on
international legal statutes and, in Brazil, with the idea of right
of all the people and State’s duty, brought by the 1988 Brazilian
Constitution and the Health System, this paper analyzes the ques-
tion of the health in the work as being a human right. It analyzes
the right to the health in the work, from its historical roots, and the
meaning of the laws, which conducts the right to the health in the
work. Finally, it argues the interfaces between the right and the health
in regards to the subject.

Palavras-chave: saude-trabalho; direito; saude e trabalho.
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Introducéo

A Constituicdo da Republica Federativa do Brasil
de 1988 faz histéria, rompendo com o entendimento
de saude das constituicdes anteriores quando define,
no caput do art. 196, a sadde como “direito de todos e

dever do Estado”.

Assim, pela primeira vez, um preceito constitucional
considera a saude um dos direitos sociais dos brasileiros e
a define como um direito fundamental a partir de seu art.
6° (Capitulo Il - “Dos Direitos Sociais” — do Titulo Il — “Dos

Direitos Fundamentais”).

Com a definicdo da sadde como direito funda-
mental, abre-se o caminho para que todos os cidadédos
brasileiros possam dela usufruir, tendo em vista que a
saude passa a constituir um direito publico subjetivo, que

é garantido pela existéncia do Sistema Unico de Sadde.

Tal concepcdo funda-se no principio da sadde como um
dos condicionantes da dignidade humana. Néo ha que se falar
de ser humano quando este estd impossibilitado de exercer, na
completude de seus direitos, o direito a sadde. Como um bem

tdo essencial ao ser humano, imprescindivel para a garantia
da vida e indisponivel como figura juridica, a sadde passa a ser

obrigatoriamente garantida pelo Estado.

Assim, a tutela da sadde de todos os cidaddos indistintamente,
por parte do Estado e, portanto, de suas politicas publicas, configu-
ra-se como uma das principais conseqiUéncias dessa compreensdo
avancada, talhada na Constituicdo Federal de 1988.

O caminho percorrido pelas constituicoes contemporéneas,
até chegar a essa concepgdo de “direito de todos” na Constituicdo
brasileira, revigora o sentido da saude como bem coletivo e publico,
condizente com o principio doutrindrio da universalidade consignado
no Sistema Unico de Sadde (SUS)'.Sua compreenséo rompe, de certo

modo, com o cardter individualizado e individualista construido ao

longo de séculos acerca dos direitos fundamentais.

No primeiro século do constitucionalismo
moderno, inaugurado pela Constituigéo
americana de 1787 e pela Constituigao fran-
cesade 1791, os direitos fundamentais eram
compostos pelos chamados direitos individu-
ais, inspirados pelo liberalismo e voltados a
garantia da autonomia pessoal dos cidadéos.

1 O Sistema Unico de Saude tem sua regulamentacéio em duas leis orgénicas: a Lei n2 8.080, de 19 de setembro
de 1990, que “dispée sobre as condi¢ées para a promocgado, protecdo e recuperagdo da saide, a organizagédo e
o funcionamento dos servigos correspondentes e dd outras providéncias” e a Lei n? 8.142, de 28 de dezembro
de 1990, que “dispée sobre a participagéio da comunidade na gestéo do Sistema Unico de Sadde (SUS) e sobre
as transferéncias intergovernamentais de recursos financeiros na drea da sadde e da outras providéncias”.
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Tais direitos visavam a prote¢do dos individuos
contra o préprio Estado, que ficava obrigado a
abster-se de interferir na esfera privada.?

Inspirada em principios ideolégicos socialistas, no
século XX, comeca a ser construida uma concepcao de di-
reitos sociais, segundo a qual o Estado deve desempenhar
o papel de tutelar os direitos dos cidaddos, avancando na
compreensdo da coisa meramente privada para uma mais
comprometida com a coisa publica. Demarca-se uma dimen-
sdo social para o cidadéo, que vem permeada pela criagéo
de politicas pUblicas voltadas para garantir essa finalidade.

Nesse sentido, a Constituicdo Federal de 1988 incor-
pora o cardter de direito social no tocante a saide quando
estabelece, no mesmo art. 196, que o direito a saude sera
“garantido mediante politicas sociais e econdmicas que visem
a reducdo do risco de doencas e de outros agravos € ao acesso
universal igualitario as acBes e servicos para sua promogao,
protecao e recuperacao”.

O desenho constitucional, nessa linha, circunscreve o di-
reito & saude como um direito pUblico subjetivo?, que, por sua
vez, se efetiva mediante a presta¢éo dos poderes publicos para
a sua garantia. Evidente estd que o cardter publico e coletivo da
satde implica o reconhecimento dos fatores que lhes condicionam,
como as condicoes de vida, nelas incluido o trabalho, seja este de
que tipo for e seja qual for a sua modalidade prestacional.

Saude no trabalho: a construcdo histérica pelo capital
industrial

E somente apés a Revolugéio Industrial e a consolidacéo do
emergente capitalismo industrial que a necessidade de manutencéo
da sadde das pessoas no trabalho - preservacéo do corpo higido do
trabalhador - surge como construcao social e politica com responsa-
bilidade explicita do Estado.

Em razdo da necessidade de preservacdo da forca de trabalho
para a sua manutencdo e conseqiente reproducdo, no século XVIII, o
Estado se alia a nova burguesia industrial para o estabelecimento de
regras de controle da produgdo e seus efeitos sobre o corpo dos tra-
balhadores, de modo que sua saude seja adequada ao limite méximo

2 Observa-se a questdo no texto: “Se sou titular de um direito ainda néo vencido, tenho ja direito subjetivo,
estou na posicio de credor. Ha o status que corresponde a tal categoria do Direito das Obrigacdes, porém
ainda néo disponho da faculdade de exigir que o devedor cumpra o dever correlato, satisfazendo meu direito
de crédito. No momento em que ocorrer o vencimento, nascer-me-a uma nova faculdade de que meu direito
subjetivo passard a dispor, qual seja o poder exigir que o devedor preste, satisfaca, cumpra a obrigagéo. Nesse
momento, diz-se que o direito subjetivo - que | existia, embora se mantivesse em estado de laténcia - adquire
dinamismo, ganhando uma nova poténcia a que se dd o nome de pretenséo” (DA SILVA).
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da capacidade de trabalhar e produzir capital. Sem a
adoc¢do de medidas de manutengdo do corpo sadio, a
prépria reproducdo do capital correria riscos de néo se
perpetuar ao seu contento.

Ou seja, sem trabalhadores com a minima possibi-
lidade de continuar vivendo e se reproduzindo, o “com-
bustivel” humano das novas fdbricas poderia se tornar
insuficiente para gerar novas riquezas, novas fébricas,

novas acumulagées.

O cldassico conceito de mais-valia, em Marx, que tem
na forca de trabalho a capacidade de gerar os excedentes
necessdrios para a acumulacdo capitalista, implica a utili-
zagdo ostensiva do “fator satde” dos trabalhadores como

componente imprescindivel para conferir essa forca de tra-
balhar (mais intensamente ou por tempo mais prolongado) e
possibilitar a geracdo desses excedentes.

A Revolucao Industrial cria e expoe essa questao, naquele
momento, dando-lhe visibilidade social, ndo muito pelo seu
significado econdmico, mas pelas conseqiéncias desastrosas
sobre a satdde e a vida dos trabalhadores. Dai o surgimento de
regras controladoras sobre a producdo, por um lado, e sobre o
corpo e a saude, por outro, de modo a estabelecer limites para
a expropriacdo da forca de trabalho — aqui compreendida como
expropriacdo da sua fragdo saude — para, com isso, ndo pér em
risco a vida das pessoas produtivas e, por conseguinte, néo pér
em risco o objetivo das novas relacées sociais de produgédo.

Ademais, num primeiro momento, o pensamento iluminista
reinante no século XVIII, ao exacerbar o direito de liberdade e igual-
dade, afasta o Estado das atividades econémicas e ingressa a indivi-

dualidade de direitos na individualidade politica e econémica.

A idéia de um direito natural, em que os interesses pudessem
se auto-regulamentar, passa a vigorar, colocando o individualismo
ao sabor da lei do mais forte, em que o capitalista industrial, pela
mao do poder do capital, impde as condicoes de trabalho que deseja:
livremente e sem interferéncia do Estado. Sem haver igualdade de

condigées, passa a haver uma igualdade juridica incapaz de prever,
contudo, as desigualdades de direitos decorrentes dos que vendem e
dos que compram a for¢a de trabalho no mercado.

As declaracoes sobre direitos civis, com destaque para a Declaragdo
da Independéncia dos Estados Unidos da América (1776)3 e a Declaragéo

3 “The United States Declaration of Independence includes concepts of natural rights and famously states ‘that

all men are created equal, that they are endowed by their creator with certain unalienable rights, that among
rn

these are life, liberty and the pursuit of happiness’.
Disponivel em <http://en.wikipedia.org/wiki/Human_rights>. Acesso em 09/08/2006.
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dos Direitos do Homem e do Cidadé&o (1789),* inaugura-
vam os estatutos de principios de igualdade de direitos,
mas néo previam a complexidade da igualdade de direi-
tos nas relagdées econémicas e de trabalho. Logo se veria
na pratica das relagées sociais uma série de contradicoes
a esses principios, trazidas por um modo de producao
capitalista entdo debutante na Revolugéo Industrial.

Embora as questoes de saide e doenca relacionadas
ao trabalho fossem objeto de descricoes detalhadas desde
a AntigUidade e tivessem sido bem sistematizadas em 1700
por Bernardino Ramazzini, até entéo néo havia dispositivos
politico-normativos que tratassem da protec¢do a saude das
pessoas em sua relagdo com o trabalho.

Do mesmo modo, o olhar da sociedade e do Estado
sobre a satude dos escravos era despojado de qualquer re-
gramento que, de alguma forma, preservasse essa mao-de-
obra. A propriedade sobre a méo-de-obra escrava abarcava
a propriedade sobre a vida e sobre as “regras” para manté-la,
de acordo com a vontade e a deciséio do proprietdrio. Saude,
vida, doenca e morte eram atributos do objeto escravo enquanto
“mercadoria de maior ou menor qualidade”.

Estudos sobre a relagdio entre a medicina antiga norte-ame-
ricana e a saude dos escravos, no caso dos negros origindrios da
Africa, mostram a medicina alicercada numa viséo do negro como
sendo de raga inferior, o que justificaria seus graves problemas de
saude, a despeito de estarem relacionados, na maioria das vezes, ao
trabalho extenuante. Essa visao, rotulada como “racismo na medici-
na”, teria inclusive repercussdes até hoje no acesso aos servicos de
saude de pior qualidade, ofertados a esse grupo étnico nos EUA.>

Com a Revolucao Industrial, mudam as relagoes sociais de
convivio entre proprietdrios e trabalhadores, em que estes deixam
de ser propriedade daqueles, enquanto seres humanos, e passam,
do mesmo modo, a ser propriedade, enquanto forca de trabalho,
daqueles que a compram no mercado, seus novos “donos”: os capi-
talistas industriais.

“Durante a Revolucéo Francesa, apés a Tomada da Bastilha, em 14/07/1789, sob presséo popular, a Assem-
bléia Nacional sancionou, em 4 e 5 de agosto de 1789, as leis que extinguiam o Antigo Regime, os direitos
senhoriais no campo e aprovou, em 26 de agosto de 1789, a Declaragéo dos Direitos do Homem e do Ci-
dadéo, segundo a qual os homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos, sem distin¢gdes sociais. Séo
naturais, inaliendveis e sagrados os direitos a liberdade, & propriedade, d seguranga, a resisténcia a opresséo
e & expressd@o e ao livre pensamento. Disponivel em: <http://www.hystoria.hpg.ig.com.br/bastilha.html> e
<http://www.milenio.com.br/ingo/ideias/hist/ddhc.htm>. Acesso em 30/07/2006.

5 “With roots that date back more than 2.500 years, racism in medicine is part of a historical continuum of dis-
crimination that today has seriously compromised the health of African Americans and the quality of services
they receive. It explains, to some degree, why African Americans - since their arrival here as slaves - have had
the worst health care, the worst health status, and the worst health outcome of any racial or ethnic group in the
U.S “ in National Medical Association, 2002. Health Parity for African Americans: “The Slave Health Deficit” -

National Colloquium on African American Health. (p.11) Disponivel em <http://nmanet.org/images/uploads/
Racism%20in%20Medicine.pdf>
Acesso em 07/08/2006.
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Afora a mudanca de enfoque, trazida pelas entéo
revoluciondrias relagées sociais, o consumo do “fator
saude”, enquanto componente mantenedor da forca de
trabalho, motriz da producéo, a rigor néo se distingue en-

tre os modos de producgéio escravista, servil ou capitalista,
ao menos no alvorecer da Revolugdo Industrial, porquanto
as péssimas condicoes de vida e trabalho do proletariado
foram consideradas inferiores, mesmo em relagéo ao tra-
balho escravo. Nesse sentido, depreende-se que

a intervencao do legislador so-
cial em pleno triunfo do Estado
liberal também néo é estranha

a pressdo dos segmentos da
opinido publica mais esclareci-
dos e influentes, chocados com

a revelacdo de uma nova classe
de escravos, o proletariado, e
sobretudo com a condicdo das
mulheres e criangas nas mills (es-
tabelecimentos fabris da indUstria
téxtil algodoeira com as primeiras
maquinas movidas a energia hi-
drdulica) do Nordeste da Inglaterra
e nas minas de carvdo do Pais de

Gales.

Com a emergéncia da burguesia proprietdria dos meios de
producao industrial e a configuracdo de uma nova classe de tra-
balhadores industriais — classe do proletariado -, aceleram-se as
contradicoes entre a concentragéo de renda na méao de poucos e a
concentragdo de trabalho na méo da maioria, cujas repercussoes

sobre a sua saude e sua vida sdo dramdticas. Ainda na Inglaterra
do século XVIII, diversas sédo as manifestagcdées no sentido de se es-
tabelecer regras no trabalho, de modo a amenizar o impacto das
condi¢ées desumanas a que estavam submetidos os trabalhadores,
especialmente criancas, nos ambientes de trabalho extremamente

insalubres.

Portanto, as primeiras regras que vdo dar contorno ao que viria
a ser, mais adiante, o contrato de trabalho no marco do direito surgem
no inicio do século XIX, sob a inspiragdo humanistica de protecéo da
saude da crianca no trabalho, com o cardater tutelar (de “protecéo”) por

parte do Estado.

A fundacgédo do direito do trabalho, pode-se dizer assim, tem na pre-
ocupacgdo com a saude dos trabalhadores a sua razdo primitiva de ser.

O surgimento da medicina do trabalho, do mesmo modo, é conseqi-
éncia desse processo, que propicia a criacéio de uma cultura médica dentro
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das fdabricas, que posteriormente serd legitimadora das

condic¢oes de trabalho e controle sobre o corpo operdrio,

a despeito do fato de que a razdo hipocrdtica da me-
dicina, sob juramento, é mével da cura e da prevencdo
de doencas.

Nesse contexto, o olhar da medicina desenvolvida nos
estabelecimentos de trabalho, para regular as condicées de
vida e salde, surge em contradicdo aos principios da medi-
cina cldssica hipocrdtica. A medicina do trabalho vai trilhar
caminhos a semelhanca do olhar médico sobre o escravo,
que - segundo o National Colloquium on African American
Health (2002) -, a partir de suas raizes histéricas, moldou o
racismo na medicina norte-americana, impregnando-se nos
niveis institucionais, politicos, pessoais e influenciando a cultura
médico-social do pais.®

Ou seja, o olhar discriminatério da medicina sobre o
operdrio, assim como sobre o escravo, estigmatizou-o por suas
mazelas, deitando raizes culturais que se perpetuam até hoje na
medicina que lida com a relacdo saude-trabalho. Sao diversos
os exemplos que podem ser invocados. A culpabilizacao do tra-
balhador enfermo ou acidentado pelo dano @ sua prépria saude;

a dificuldade de reconhecimento de danos subjetivos a saude,
provocados no trabalho em procedimentos médicos no dmbito das
empresas ou em exames médico-periciais; a imposi¢dio de uma
cultura médica de limites & sua atuagao no contexto do trabalho,
por exemplo, de exposi¢do a agentes insalubres; a desconsideracéo
dos problemas sociais e familiares que afetam o desempenho no
trabalho, entre outros, sdo exemplos da discriminacéo perpetrada
ao trabalhador, que tantas vezes fere sua dignidade e desconsidera
seu direito a saude como direito humano fundamental.

Em sintese, pode-se considerar que o nascimento de um “di-
a saude nas suas relacées com o trabalho - embora tenha, a

n”

reito
principio, uma inspira¢@o humanistica realcada pelo desenvolvimento
do pensamento iluminista, calcado na afirmacdo de direitos civis e
de igualdade entre as pessoas — esbarra em relagdes complexas que
véo desvirtuar sua trajetéria. O principal desvio se dd num direito que
nasce tutelar e interventor sobre o corpo biolégico, medicalizando-o e
discriminando-o ao submeté-lo a regramentos que o fagam se adequar
a necessidade de produzir, impondo ao ser humano deformacées ines-

peradas e cumulativas do comportamento biopsiquico natural.

¢ “Historically, racism in medicine has operated at institutional, intellectual, policy, and personal levels. It is
deeply ingrained in the fabric of the United States (U.S.) medical-social culture.” in National Medical Associa-
tion, 2002. Health Parity for African Americans: “The Slave Health Deficit” in National Colloquium on African
American Health (p.2). Disponivel em <http://nmanet.org/images/uploads/Racism%20in%20Medicine.pdf>.
Acesso em 07/08/2006.
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Saude e trabalho no marco do direito

Uma vez constatado que a completa auséncia de
regras na utilizacdo da forca de trabalho, naqueles pri-
mérdios, implicava a “utilizacdo” das pessoas (especial-
mente as mulheres e as criancas) de maneira predatéria

e, muitas vezes, devastadora sobre as suas vidas, come-
cam as iniciativas inglesas para se constituir leis regentes
do processo de produgéio na sua relago com as pessoas
trabalhadoras.

A despeito de ja ocorrerem manifestacées, especial-
mente operdrias, em relagéo as condicoes de trabalho, um
médico inglés de Manchester, Thomas Percival (1740-1804),
ao produzir um estudo sobre “jornada e condigdes de pessoas

jovens no trabalho”, influenciou Robert Peel, um proprietdrio
industrial, a apresentar a Casa dos Comuns o primeiro projeto
de lei sobre a matéria das relacées de trabalho, promulgado
em 1802.

Aquele que é considerado o primeiro diploma da era
industrial relativo a protec¢éo dos trabalhadores néao
teve efeitos praticos por falta de instrumentos para a
sua aplicacao efectiva. Néo estabelecia restricoes quan-
to a idade minima de admisséo, embora viesse limitar a
um maximo de doze as horas de trabalho diario, proibir
o trabalho nocturno e ordenar a limpeza das paredes
dos estabelecimentos fabris duas vezes por ano bem
como a ventilagcdo dos dormitérios (GRACA,1999).

Mesmo sem surtir grande efeito, o pioneirismo da Lei de Peel
suscitou um permanente debate sobre o tema, culminando com a edi-
¢do, em 1833, do Factory Act (uma “Lei das Fdabricas”), apés a edicéo

de alguns atos menos relevantes. Nesta lei destaca-se a regulamen-
tacdo de hordrios e a idade minima de nove anos para trabalhar, com
a necessidade de sua comprovacdo por um inspetor médico.’* Assim,
pode-se considerar que da lei emergem a inspec¢do da fabrica e seus
desdobramentos, como o desenvolvimento da medicina do trabalho.
Contudo, segundo Mendes e Dias (1991), j@ em 1930, os servicos de
medicina do trabalho comecavam a figurar na empresa inglesa, com os
seguintes

elementos bdsicos da expectativa do
capital quanto as finalidades de tais
servicos: deveriam ser servicos dirigi-
dos por pessoas de inteira confianca

7“The 1802 Health and Morals of Apprentices Act”, conhecida no Brasil como Lei de Peel. Para acessar a lei:
Disponivel em <http://dspace.dial.pipex.com/town/terrace/adw03/peel/factmine/1802act.htm> Acesso em
09/08/2006.
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do empresdrio e que se dispusessem a
defendé-lo; deveriam ser servicos centra-
dos na figura do médico; a prevencgédo dos
danos a sadde resultantes dos riscos do
trabalho deveria ser tarefa eminentemente
médica; a responsabilidade pela ocorréncia
dos problemas de sadde ficava transferida
ao médico.

Observa-se, desde entéo, a distorgéo histé-
rica com a desfocalizacéo sobre os fatores
determinantes da satde nas fabricas, impu-
tando a medicina a responsabilidade “pela
ocorréncia dos problemas de sadde”.

Evoluem, a partir dai, as regulamentacgoes trabalhistas
que vdao reger os contratos de trabalho com clausulas de
direitos e deveres, considerando que a sadde e a seguranca
vdo sempre ocupar lugar de destaque, ainda que néo explicita-
mente — duragdo de jornada, férias, repouso semanal, licencas
especiais, etc.

A par das novas legislagées trabalhistas, que se aprimoram
durante o século XIX na Europa e nos Estados Unidos, comegam
a surgir regulamentos de seguridade social (cujo paradigma é
a Alemanha de Bismarck, a partir de 1883) direcionados para a
classe trabalhadora. O sistema de seguridade social comportava
trés seguros compulsérios: saude (1883), acidentes (1884), velhice
e invalidez (1889).

Teixeira (1985) credita ao pioneirismo alemao - a despeito de
sua industrializagéo tardia em relacdo a outros paises — o fato de
que

a transi¢do retardatdria realizada pela
Alemanha néo se fez sob a hegemonia de
uma burguesia liberal revoluciondria, mas
sim através de uma coalizéo entre as clas
ses dominantes do velho e do novo modo
de producdo, construida a partir de uma
decisiva intervencdo do Estado na socie-
dade. Assim, ao invés de uma revolucao
burguesa, houve mais bem uma moder-
niza¢éo conservadora, que ndo rompeu
com o padrdo de relacées de autoridade
tradicional.

Em sua andlise, Teixeira assinala que o projeto do seguro social, por
ter origem na burocracia estatal e néo no seio da “altamente politizada”
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classe operdria alema, foi objeto de oposicéio veemente
do movimento operdrio. Nesse sentido,

o seguro social foi assim criado como um
instrumento de cooptagdo de setores da
classe operdria, de forma a diminuir o seu
potencial revoluciondrio. Este contexto vai
imprimir uma marca fundamental no siste-
ma do seguro social aleméo que se revela
na sua estrutura interna e na sua doutrina.
Com relagéo a doutrina, assume-se como
filosofia central do sistema a manutencao
do status econémico do individuo durante
sua vida laboral ativa (...). Além disso, os
direitos sociais assim adquiridos séo restri-
tos aqueles cidaddos que, por sua insercao
no mercado de trabalho, sdo compulso-
riamente vinculados ao sistema de seguro
(TEIXEIRA, 1985).

Expressava-se objetivamente um conceito de seguridade
social vinculado ao contrato de trabalho, excludente, em suma,
em relac@o ao conjunto da populagdo. O cardter de exclusdo,
inclusive como até hoje vigora, atingia a parcela da populagéo

que, por razodes diversas, ndo era abarcada pelo seguro, mesmo
sendo trabalhadora.

Simon Bolivar, no célebre discurso de Angostura (Venezuela),
em 15 de fevereiro de 1819, portanto antes do surgimento de nor-
mas trabalhistas e previdencidrias de regulacdo do trabalho, dava

um tom mais desvinculado e universalista & questdo da seguridade
social: “El sistema de gobierno mas perfecto es aquel que produce
mayor suma de felicidad posible, mayor suma de seguridad social y
mayor suma de estabilidad politica”® (grifo nosso).

A vinculacdo de uma seguridade social ao trabalho, que se
desenvolveria no século XIX, acabou por refor¢car uma concepgéo de
saude enquanto “insumo” motriz do processo produtivo. No cerne das
relacoes saude-trabalho, passaria a repousar um conceito de saude

vinculada ao contrato, tutelada por este, restritiva e discriminatéria.

A segregacdo da saude e seu confinamento a questdo médica,
com direcionamento aos trabalhadores individuais, consolidam-se com o
estreitamento de sua relacéo com a seguranca do trabalho, confundindo-
se com esta e dando origem, mais adiante, a drea de sadde ocupacional.
Reforcada pelo mecanismo da seguridade, a compreenséao da satde no
trabalho - enquanto bem publico e coletivo, cujas razées de seus proble-
mas encontram-se na organizacdo dos processos de trabalho — mantém-se
adiada por dezenas de anos.

8 Para acessar o discurso de Simon Bolivar na integra, ele esta disponivel em <http://www. efemeridesvenezo-
lanas.com/html/angostura.htm>. Acesso em 10/08/2006.
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Nesse sentido, pode-se considerar que o sur-
gimento dos instrumentos do Direito, na esfera das
relagoes saude-trabalho, ocorreu em duas direcées
sincrénicas e complementares:

19) uma vinculada a um “direito trabalhista”, cuja
ténica é o estabelecimento de regras contratuais para o
controle da producéo sobre o corpo biolégico (adaptacao
do processo produtivo) e o controle do corpo biolégico na
producao (adaptacao da natureza humana), ambas com o
carater de uma pretensa prevencdo de danos a saude;

29) outra vinculada a um “direito previdencidrio”,
com o estabelecimento de regras de seguridade social para
“amenizar” os efeitos da producédo sobre a natureza huma-
na, com cardter preponderante de uma pretensa reparacéo
dos danos a saude.

Assim, o desenrolar histérico das relacées satude-trabalho
vai buscar seu aprimoramento em modelos de politicas publicas
centradas no binémio trabalho-previdéncia, passando ao largo
de abordagens condizentes com a compreensdo de um direito
a saude largo, abrangente e nao restritivo.

Justifica, do mesmo modo, o fato de que historicamente as
relagées satde-trabalho nédo foram alvo de politicas de saude
publica, tendo sido reservado ao Estado o tratamento politico-
juridico dessas questées no Gdmbito das relagdes trabalhistas e da
seguridade social, tdo-somente.

Para se chegar ao direito a saude no trabalho nessa perspecti-
va, reconhecendo suas especificidades, é preciso enfrentar o debate
que se afigura em relacéo ao tema do binémio direito-sadde, que
recém se inaugura.

Esse novo campo do conhecimento [Direito-
Saude], portanto, tem como um de seus objetivos
subverter a ordem conservadora da drea do
Direito, democratizando o saber juridico, nas
suas interfaces com a Saude. Assim, a cidadania
assume destaque neste campo do conhecimento
como um bem subjetivo que se deve concretizar
em um corpo social. (...) Neste aproximar Direito
e Saude é possivel desenhar um compromisso
do Direito com a VIDA, que é a defesa do corpo
social, e o compromisso da Sadde com a VIDA,
que é a manutengéo do corpo social. Nao é
dificil supor que a interseccdo harmoniosa das
duas ciéncias propiciard um refinamento e uma
maior qualificagdo de seus instrumentais técnico,
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tedérico e de intervencdo.

Até porque o novo campo

Direito e Sadde trard novas
formas de (re)pensar e
operar as duas ciéncias
(OLIVEIRA; VASCONCELOS,
2005).

Entretanto, muitas séo as armadilhas preparadas
para ampliar o direito a saude, especialmente na esfera do
Poder Judicidrio. A despeito de se buscar uma sintonia com

a nova ordem constitucional brasileira, caso néo se reflita
detidamente sobre sua concepcgéio, caso ndo se considere sua
condi¢do de bem publico e coletivo, na qual o interesse pU-
blico e coletivo, evidentemente, preponderaq, o direito a saude

poderd continuar sendo um direito individualista e individua-
lizado pelas maos da justica. Problemas que se avizinham.

(-..) Uma coisa é o direito-regra, outra coisa é o
direito-principio, e a gente tem que trabalhar
a saude com um pé em cada uma, sabendo
que a boa regra advém do bom principio.
E possivel aliar o conhecimento da saude,
especialmente no aspecto da epidemiologia
e no trato coletivo das questées, com o
direito que, historicamente, trata as coisas
de forma individual. Ou seja, a saude trata
individualmente os problemas de satude - a
clinica, e coletivamente a gestéo publica -,
saude coletiva, e nés do direito praticamente
s6 clinicamos (JACQUES, 2006).

Nesse contexto, uma das armadilhas é o que vem ocorrendo
com o caso dos medicamentos no SUS. Recentemente, a demanda
pela oferta de medicamentos junto ao SUS e a garantia judicial para
o seu fornecimento a individuos isolados vém acarretando problemas
orcamentdrios graves para a gestdo do sistema de saude.

O nUmero de acées judiciais contra es-
tados e municipios para o fornecimento
gratuito de medicamentos néo pdara de
crescer. O fenémeno, que teve inicio nos
anos 90, reflete, em parte, a conscientiza-
¢do de uma parcela da populagéo no que
se refere aos seus direitos. Mas a situacdo
atual, com milhares de mandados judiciais
consumindo milhées de reais em recursos
publicos, tem causas complexas, em que os
interesses legitimos - coletivos ou individu-
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ais — nem sempre vém em primeiro lugar. Ma

gestdo, pressdo das industrias farmacéuticas

e falhas na formacdo dos médicos séo alguns
dos fatores que impulsionam uma verdadeira
bola de neve, que ameacga atropelar outros
programas e projetos na drea da saude. Para
os envolvidos, a solucdo do problema passa
ndo sé por maior eficiéncia da gestdo, como
também por um melhor entendimento entre o

Judicidrio e os responsdveis pelo Sistema Unico
de Sadde.

O didlogo entre o Poder Judicidrio e o Poder Executivo,
acerca dessas questoes, ndo foi sequer inaugurado. Ainda
com relagdo aos mandados judiciais para o fornecimento
de medicamentos, assim se expressam pesquisadoras que
estudaram o problema:

Entende-se que as questdes aqui relatadas devam
nortear acées que visem melhorar o relacionamen-
to entre os poderes Judicidrio e Executivo. A melhor
organizacdo do Executivo deve ser acompanhada
de maior rapidez na avaliacéo dos processos pelo
Judicidrio, bem como sua atengdo renovada aos
pareceres técnicos dos mesmos. Com isso, ambos
contribuiriam fortemente para a seguranca e bem-
estar do individuo pleiteante e do restante da po-
pulacédo, beneficiada coletivamente pela resultante
melhor gestéo dos recursos publicos (MESSEDER;
OSORIO-DE-CASTRO; LUIZA, 2005).

Ao legitimo direito de qualquer cidaddo brasileiro de exigir do
Estado a solugdio de seu problema individual sobrepée-se o legitimo
direito de todos os cidaddos de fazer por merecer o mesmo. E nem o
Estado, mediante suas estruturas do Executivo e do Judicidrio, sabe
lidar com o problema, que tende a se transformar em “bomba relégio”

e ameacar o sistema de saude, nem a sociedade tem capacidade de se
posicionar sobre o tema. Ao se pulverizar o dever do Estado brasileiro
de prover a saude para cada cidaddo isoladamente, mantendo a fonte
de custeio desses pleitos somente na rubrica orcamentdria do SUS, seus
recursos serdo dilapidados sem que se resolvam os demais problemas.
Néo é dificil imaginar que o debate acerca dessa situacdo ultrapasse
as fronteiras do Poder Judicidrio e do setor Saude, inclusive para viabi-
lizar novas fontes de financiamento, mantendo intocadas aquelas que
respondem pelas politicas dirigidas ao conjunto da populacgéo.

Mais perto da relacdo sadde-trabalho, outra armadilha do Direito
em que pode incorrer o Poder Judicidrio diz respeito ao assédio moral no
trabalho. A individualizacéo do dano & pessoa assediada agrega-se a in-
dividualizacdo da pena ao assediante. A despeito da culpa personalizada
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do assediante, hd um equivoco de regra na andlise do
assédio. Invariavelmente, o assédio moral reflete re-
lacoes de poder que se estruturam profundamente na
organizacdo dos sistemas de trabalho. Ou seja, traduz a
“(...) representacao de problemas nas rela¢cdes humanas,
oriundas da estrutura rigida e discriminatéria de algumas
organizacdes.” (FERNANDES, 2006) Em recente pesquisa
realizada em diversas empresas, constatou-se que

o agressor, ao sentir que sua vitima esté tentando
reagir, passa a acuar a vitima, aparecendo, entéo,
claramente o assédio moral, através da agresséo
propriamente dita, ameacas, golpes sujos, injurias,
inducdo ao erro, cortando suas aliancas, instaurando
dovida na cabeca dos colegas, e podendo até che-
gar a agressoes fisicas. Em nenhuma das empresas
pesquisadas foi presenciada alta preocupacéo social,
muito pelo contrdrio, a cultura organizacional identifi-
cada nas empresas analisadas estimula a competigéo
exacerbada e énfase em resultados financeiros a curto

prazo. (FERNANDES, 2006)

E patente que com o tratamento juridico individualizado
do problema, sem intervir ostensivamente na organizacéo do
trabalho no nivel macrogerencial das empresas, o problema ja-
mais serd resolvido. A possibilidade de se culpar exclusivamente
o assediante — na verdade, mero cumpridor de ordens (diretor,
chefe, supervisor ou mesmo colega) - impede a reestruturagdo
organizacional dos sistemas de trabalho, na qual verdadeiramente

repousa a razéo de ser do problema.

A conquista da cidadania no trabalho, configurada como direito
humano, passa pelo respeito a dignidade do coletivo de trabalha-
dores e ndo somente aqueles que vao buscar no Poder Judicidrio a
reparacdo de seus problemas individuais, embora este pleito também

seja legitimo.
Nesse sentido, da visdo da magistratura sobre o assédio mo-

ral, espera-se a sensibilidade para um redirecionamento coletivo

do problema, conforme manifesto em recente sentenca favoravel a

reclamante:

O assédio moral é um grande risco para a
saude do trabalhador. (...) A Vigilancia em
Saude do Trabalhador deve estar atenta
a esses novos riscos que podem ser fontes
invisiveis e ndo mensurdveis pelos instru-
mentos tradicionais, mas nem por isso menos
importante ou grave, pois é sinal de instalagéo
de processos de violéncia nos ambientes de
trabalho, num grau de refinamento consentido
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pelos ditames do neoliberalismo e reestrutu-
racéo produtiva. (...) E de suma importéncia

a atuacgdo dos Poderes Executivo, Legislativo e
Judicidrio no combate ao assédio moral que se
traduz em diversas formas e “técnicas” utilizadas
no ambiente de trabalho puUblico e privado. O
assédio, coacdo ou violéncia moral estd umbilical-
mente ligado ao direito fundamental a dignidade
humana, a imagem, a honra, a personalidade e a
saude do empregado, todos direitos fundamentais
constitucionalizados introduzidos na Constituigéo
Federal, bem como reconhecidos em diversos tra-
tados e convencgobes internacionais adotadas pelo
Brasil’ (grifo nosso).

A mencdo a Vigilancia em Sadde do Trabalhador, hoje
normatizada pelo Ministério da Saude, estd sintonizada com a
nova ordem constitucional, em que o SUS assume para si, em
conjunto com as demais institui¢des afins, a responsabilidade
sobre a vigilancia das condicoes, dos processos e dos ambien-
tes de trabalho, nesta incluida a organizacéo do trabalho, na
qual residem os fatores determinantes do assédio moral e de
outros atentados a dignidade do trabalhador.'’®Cabe ressaltar
que as normas tradicionais que regulam a seguranca e a sadde
no trabalho, sob o manto do contrato CLT (Portaria n® 3.214, de
8 de junho de 1978), ndo possuem instrumentos coercitivos ou
reparadores para o assédio moral.!

A construcdo de uma ponte que abra caminhos para uma
saude no trabalho, ancorada na compreenséo de saude enquanto
direito humano fundamental, é uma tarefa que tem no SUS o ma-
terial de constru¢éo armazenado e pronto para ser usado.

A citada norma do SUS de Vigildncia em Sadde do Trabalha-
dor reforca decisivamente a construg¢do de uma cidadania plena no
trabalho, por exemplo, ao incluir como protagonistas dessa vigiléncia
os proprios trabalhadores e suas representacées. Seguindo o principio
do controle social, consignado numa das leis orgénicas da saude, a
participagdo dos trabalhadores é condicdo sine qua non para a con-
quista e o pleno exercicio do direito & saude no trabalho.

? Sentenga proferida pela juiza do trabalho Cldudia Regina Reina Pinheiro. 282 Vara do Trabalho do Rio de
Janeiro. Processo n? 1489/2003.

1% Para maior detalhamento ver a Portaria n2 3.120, de 1 de julho de 1998, do Ministério da Saude que aprova
“a Instru¢cdo Normativa de Vigildncia em Sadde do Trabalhador no SUS, na forma do Anexo a esta Portaria, com
a finalidade de definir procedimentos bdsicos para o desenvolvimento das acées correspondentes.”

" Em recente publicacdo sobre os programas gerenciados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (2004/2005),
quais sejam: Democratizagéo das Relagdes de Trabalho; Desenvolvimento Centrado na Gerag¢do de Emprego,
Trabalho e Renda; Economia Solidéria em Desenvolvimento; Erradica¢do do Trabalho Escravo; Gestéo da Politi-
ca de Trabalho, Emprego e Renda; Integracéo das Politicas Publicas de Emprego, Trabalho e Renda; Primeiro
Emprego; Qualificacdo Social e Profissional; Rede de Protecéio ao Trabalho; e Seguranca e Saide no Trabalho
ndo hd mencgéo sobre a questéo do assédio moral no trabalho. Disponivel em <http://www.planobrasil.gov.br/
arquivos_down/021-Trabalho-e-Emprego.pdf> Acesso em 15/08/2006.
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Contudo, mais uma vez, o Poder Judicidrio se vé
surpreendido em armadilhas quando atende a pleitos
empresariais e corporativo-burocrdaticos no sentido de
impedir o exercicio da vigilancia pelo SUS. Mais desa-
fios.

A construgdo da ponte que possa sobrepassar a
norma restritiva depende da ampliacdo interpretativa das
normas vigentes, agregando-as a uma nova compreenséo
de saude. A saldde como direito é conquista a ser ainda al-

cancada. E o instrumento poderoso que o Estado brasileiro
tem para efetiva-la, com o sentido de poder do Estado em si
mesmo e robustez legal, é o Sistema Unico de Sadde, apesar
de suas mazelas e dificuldades de plena implementagéo.

O Direito do Trabalho, o Direito Sanitdrio, o Direito
Ambiental, o Direito Previdencidrio e os demais cédigos de
direitos serdo partes amorfas e insuficientes, de per si, se ndo
estiverem articulados sistemicamente pelo Estado e por suas
confluéncias executivas, legislativas e judicidrias.

Conclusao

A oportunidade de ampliacdo do conceito de saude, con-
ferindo a cidadania direitos que extrapolam a visédo de saude
limitada ao olhar sobre o corpo biolégico doente, surge no Brasil
com a Constitui¢do Federal de 1988. A abertura de um caminho
em que a saude se constitua em direito publico subjetivo, por seu

turno, dé-se pela constituicéo do Sistema Unico de Sadde.

Uma nova concepgéo fundada na sadde como condicionante da
dignidade humana se alicer¢a em estatutos juridicos internacionais
e, no Brasil, com a idéia de direito de todos e dever do Estado. Nessa
linha, depreende-se a preponderdncia de um status sanitdrio mais

bem localizado no nivel coletivo do que no nivel individual - saude
publica por exceléncia, portanto.

No caso da satde dos trabalhadores, a construgéo histérica, para
sua garantia, deu-se vinculada das necessidades de reproducéo do capital
desde a Revolucéo Industrial. Esse contexto limitou a sadde no trabalho

a letra restritiva da norma contratual, de forma individualizada, com
evidente prejuizo para a conquista de um estado pleno de sadde para
o conjunto dos trabalhadores.

Além disso, a capacidade do Estado de intervir nos fatores determi-
nantes da perda da sadde nos estabelecimentos de trabalho foi histori-
camente reduzida, no modo capitalista de produgéo, a um circulo vicioso
em que o Estado de direito legisla, mas legisla segundo interesses que
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restringem a sua prépria atuacdo como legislador e,
principalmente, como executor de politicas publicas.

Nesse contexto, amparada na defini¢do de saude
enquanto direito elevado a categoria de direito humano
fundamental, emerge uma critica ao Estado pela sua in-
capacidade de prover as condi¢des necessdrias de saude
para os que trabalham. Assim, o olhar critico enxerga pro-
blemas pela via do “fazer a justica”, no Estado de direito,
ao prorrogar um entendimento de sadde individualizada,
juridicamente personalizada, sem considerd-la como ente
publico e coletivo, cujos fatores condicionantes que lhe afli-
gem merecem a interven¢@io mais peremptoéria sobre suas
raizes. Raizes que atingem a cada um em sua cidadania
de per si, mas, muito mais, no interesse da sadde publica,
atingem ao conjunto da classe trabalhadora.

Fica patente, assim, que a definigéo de politicas publicas
de savde adequadas aos novos tempos sé se viabiliza pela
harmonizagéo dos poderes constituidos. O caso brasileiro exibe
um desenho da estrutura do Estado, em que emerge a figura
do Sistema Unico de Sadde como potencialmente capaz de levar
adiante os desafios de conquista da satde no trabalho. Especial-
mente pela via da vigilGncia em satde do trabalhador e pela sua
capacidade de dialogar com todas as estruturas do Estado, o SUS,
a partir de sua prépria concepcdo de sistema, possui a credencial
necessdria para esse enfrentamento em busca de uma “cidadania
sanitdria”, coroldrio de satde como direito humano.

Em suma, a possibilidade de se avancar para o reconhecimen-
to da saldde como direito humano no trabalho, considerando-se,
inclusive, a fiscalizacdo dos ambientes e processos de trabalho, tem
na democratizacao das relagdes de trabalho seu esteio, a partir do
controle social dos trabalhadores enquanto sujeitos formuladores e
monitores das politicas publicas e de suas acoes decorrentes.

A mencgdo a Vigildncia em Saude do Trabalhador, hoje norma-
tizada pelo Ministério da Sadde, esté sintonizada com a nova ordem
constitucional, em que o SUS assume para si, em conjunto com as demais
instituicoes afins, a responsabilidade sobre a vigildncia das condigoes,
dos processos e dos ambientes de trabalho, nesta incluida a organizagéo
do trabalho, na qual residem os fatores determinantes do assédio moral
e de outros atentados a dignidade do trabalhador.! Cabe ressaltar que as
normas tradicionais que regulam a seguranca e a saude no trabalho, sob
o manto do contrato CLT (Portaria n2 3.214, de 8 de junho de 1978), néo
possuem instrumentos coercitivos ou reparadores para o assédio moral.

A construcéo de uma ponte que abra caminhos para uma sadde no
trabalho, ancorada na compreensdo de sadde enquanto direito humano
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fundamental, é uma tarefa que tem no SUS o material
de construgéio armazenado e pronto para ser usado.

A citada norma do SUS de Vigiléincia em Saude do
Trabalhador reforca decisivamente a construcdo de uma
cidadania plena no trabalho, por exemplo, ao incluir como
protagonistas dessa vigildncia os préprios trabalhadores

e suas representacdes. Seguindo o principio do controle

social, consignado numa das leis orgénicas da sadde, a
participagdo dos trabalhadores é condigéo sine qua non
para a conquista e o pleno exercicio do direito a saude no
trabalho.

Contudo, mais uma vez, o Poder Judicidrio se vé surpre-
endido em armadilhas quando atende a pleitos empresariais
e corporativo-burocrdticos no sentido de impedir o exercicio

da vigilancia pelo SUS. Mais desafios.

A construcdo da ponte que possa sobrepassar a norma
restritiva depende da ampliagéo interpretativa das normas
vigentes, agregando-as a uma nova compreensdo de saude.
A salde como direito é conquista a ser ainda alcancada. E o

instrumento poderoso que o Estado brasileiro tem para efetiva-la,
com o sentido de poder do Estado em si mesmo e robustez legal, é
o Sistema Unico de Sadde, apesar de suas mazelas e dificuldades
de plena implementacéo.

O Direito do Trabalho, o Direito Sanitdrio, o Direito Ambien-
tal, o Direito Previdencidrio e os demais cédigos de direitos serdo
partes amorfas e insuficientes, de per si, se ndo estiverem articula-
dos sistemicamente pelo Estado e por suas confluéncias executivas,

legislativas e judicidrias.

Conclusao

A oportunidade de ampliagéo do conceito de saude, conferindo

a cidadania direitos que extrapolam a viséo de saude limitada ao olhar

sobre o corpo biolégico doente, surge no Brasil com a Constituigéio Fe-

deral de 1988. A abertura de um caminho em que a sadde se constitua

em direito publico subjetivo, por seu turno, da-se pela constituicdo do
Sistema Unico de Saude.

Uma nova concepgdo fundada na saude como condicionante da
dignidade humana se alicerca em estatutos juridicos internacionais e,
no Brasil, com a idéia de direito de todos e dever do Estado. Nessa li-
nha, depreende-se a preponderdncia de um status sanitdrio mais bem
localizado no nivel coletivo do que no nivel individual - sadde publica por

exceléncia, portanto.
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No caso da saude dos trabalhadores, a construcéo
histérica, para sua garantia, deu-se vinculada das neces-
sidades de reproducdo do capital desde a Revolugéo In-
dustrial. Esse contexto limitou a satude no trabalho a letra
restritiva da norma contratual, de forma individualizada,
com evidente prejuizo para a conquista de um estado
pleno de sadde para o conjunto dos trabalhadores.

Além disso, a capacidade do Estado de intervir nos
fatores determinantes da perda da saude nos estabeleci-
mentos de trabalho foi historicamente reduzida, no modo
capitalista de produgéo, a um circulo vicioso em que o
Estado de direito legisla, mas legisla segundo interesses
que restringem a sua prépria atuacdo como legislador e,
principalmente, como executor de politicas publicas.

Nesse contexto, amparada na defini¢do de saude enquan-
to direito elevado a categoria de direito humano fundamental,
emerge uma critica ao Estado pela sua incapacidade de prover
as condig¢oes necessdrias de saude para os que trabalham. Assim,
o olhar critico enxerga problemas pela via do “fazer a justica”,
no Estado de direito, ao prorrogar um entendimento de saude
individualizada, juridicamente personalizada, sem considerd-la
como ente publico e coletivo, cujos fatores condicionantes que
lhe afligem merecem a intervengéo mais peremptoéria sobre suas
raizes. Raizes que atingem a cada um em sua cidadania de per
si, mas, muito mais, no interesse da satde puUblica, atingem ao
conjunto da classe trabalhadora.

Fica patente, assim, que a definicao de politicas publicas de
saude adequadas aos novos tempos sé se viabiliza pela harmoni-
zacdo dos poderes constituidos. O caso brasileiro exibe um desenho
da estrutura do Estado, em que emerge a figura do Sistema Unico
de Sadde como potencialmente capaz de levar adiante os desafios de
conquista da sadde no trabalho. Especialmente pela via da vigilancia
em saude do trabalhador e pela sua capacidade de dialogar com todas
as estruturas do Estado, o SUS, a partir de sua prépria concepgéo de
sistema, possui a credencial necessdria para esse enfrentamento em
busca de uma “cidadania sanitaria”, coroldrio de saude como direito
humano.

Em suma, a possibilidade de se avancar para o reconhecimento
da sadde como direito humano no trabalho, considerando-se, inclusive,
a fiscalizagéo dos ambientes e processos de trabalho, tem na democrati-
zagdo das relacoes de trabalho seu esteio, a partir do controle social dos
trabalhadores enquanto sujeitos formuladores e monitores das politicas
publicas e de suas acoes decorrentes.
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Resumo

Este trabalho busca discutir a constituicdo de uma equipe
de seguimento enquanto estratégia de atencdo em Saude Mental,
a partir das agées de desinstitucionalizacdo em um abrigo publico
denominado Fazenda Modelo (FM), na cidade do Rio de Janeiro.
A experiéncia de acompanhamento continuo aos ex-moradores
portadores de transtornos mentais desdobrou-se progressivamen-
te em um modus operandi para o cuidado néo restrito a estrutura
das unidades de sadde mental. A formacdo da equipe possibilita o
acompanhamento singular dessa clientela no territério, potenciali-
zando seu acesso as politicas publicas de assisténcia e a reinsercao
social. A construcdo de redes - sociais, afetivas, solidarias — é o prin-
cipal desafio. Dessa forma, tais agdes se implicam em uma nocgao de
atencdo integral aos sujeitos envolvidos e, conseqUentemente, em um
processo intersetorial.

Palavras-chave: desinstitucionaliza¢do; saude mental e integrali-
dade do cuidado.
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“A logica de um pensamento € como um vento
que nos impele uma série de rajadas e de aba-
los. Pensava-se estar no porto e, de novo, se é

lancado ao alto-mar”.

Gilles Deleuze

Ao discutirmos a questdo do cuidado em sadde
mental e sua relacdo com os direitos humanos, circuns-
crevemos, como objeto deste artigo, a complexidade da
atencéo a uma clientela portadora de transtornos mentais,
cuja caracteristica mais marcante é sua desfiliacdo. Apesar

dos avancos na constitui¢dio dos servigos substitutivos e sua
ampliacdo por todo o pais, um dos desafios com o qual a
reforma psiquidtrica se defronta é a questdo da acessibilidade

ao cuidado com essa clientela.

O aspecto da acessibilidade em especifico dessa popu-
lacdo se refere ndo apenas a sua inser¢do na estrutura dos
servicos, mas a sustentabilidade desse cuidado. Esta, por sua
vez, implica a sua ampliag@o para dimensées que transcendem a

técnico-assistencial. Assim, como eixo principal dessa discusséo,
utilizamos o trabalho que vem sendo realizado por uma equipe
da Coordenacdo de Programas de Saude Mental da Secretaria
Municipal de Sadde (SMS) do Rio de Janeiro. Trabalho referente
ao cuidado a uma parcela de moradores dos centros de acolhi-
mento da Secretaria Municipal de Assisténcia Social (SMAS) e de
portadores de transtornos mentais que se mantém isolados em
suas moradias, sendo, muitas vezes, alvo de importantes conflitos
com a comunidade. O processo desse trabalho, discutido em seus
marcos conceituais e praticos, se configura em uma estratégia que
possibilita a efetiva construcéo de novas formas de andar a vida dos
sujeitos envolvidos, a partir da concepcdo de empréstimo do poder
contratual. De acordo com Kinoshita (1996), a valoracéo do individuo
se coloca como pressuposto das relacoes de trocas possiveis de ser
estabelecidas. Desse modo, sua potencial insercdo no pacto social con-
figura o que chamamos contratualidade. O poder contratual é definido
por essas relacoes. Ao discutirmos o trabalho dessa equipe, buscamos
problematizar impasses de um cuidado que é técnico/clinico, mas que
ndo é possivel deixar de se estabelecer sem uma conexdo dialética com
dimensées que extrapolam o campo da satde. A complexidade de suas
necessidades' aponta para uma idéia de cuidado pautada nas dimen-
sdes que estdo contidas na reforma psiquidtrica, as quais passamos a

discutir a seguir.

! Utilizamos, aqui, a taxonomia das necessidades descrita por Cecilio (2001).
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As intersec¢des do cuidado em saude mental

Adotamos aqui a concepg¢déo de Amarante (2003),
que define a reforma psiquidtrica brasileira como um
‘processo social complexo’, no qual as transformacoes
do paradigma da psiquiatria se operam em dimensées.
Tal concepcao busca uma construgéo conceitual que rom-
pe com a nogdo que postula o cuidado em satde mental
como uma intervencdo restrita ao campo da tecnologia
assistencial, ou melhor, ao tratamento como concebido pela
biomedicina. Para o referido autor, a dimenséo técnico-
assistencial é parte de um campo que possui interseccoes
e ndo pode existir isoladamente. Como pressupostos fun-
damentais, destacam-se a dimensao teérico-conceitual e as
reflexoes epistemolégicas em relagdo ao saber psiquidtrico.
Nesse sentido, enquanto o objeto da psiquiatria tradicional
era a doenca, o da reforma psiquidtrica passa a ser o sujeito
em sua experiéncia e seu sofrimento em relagéo ao corpo social
(ROTELLI, 1990). Em conseqiéncia, o lugar de tratamento da
loucura, que no paradigma fundante da psiquiatria é reduzida
a doenca mental, desloca-se do manicémio para o territério.
As nocoes de incapacidade e periculosidade — com as quais
nos defrontamos ainda hoje - respaldavam, cientificamente, a
excluséo e a segregacdo do diferente sob a égide da protecéo
e da cura. O deslocamento do objeto de intervencéo da doenca
para o sujeito provoca uma ruptura com a légica deste status quo,
determinando um constructo teérico que agrega a diversidade do
universo humano e, desse modo, opera também um deslocamento
do lugar de tratamento. Nédo mais o isolamento e a cura, mas sim
a insercdo no espaco da cidade e a ampliagdo do poder contratu-
al. Em outras palavras, o tratamento se orienta pela concepgéo do
cuidado e como locus de intervencgéo, pelos servicos territoriais, pela
comunidade e pela prépria familia.

Entretanto, as condi¢ées de possibilidade para operacionaliza-
¢do desse cuidado demandam pactuagées sociais, que podemos pro-
blematizar a partir do que Amarante (2003) aponta como a dimenséo
juridico-politica. Sendo assim, existe um rico processo de reviséo e
promulgacédo de leis e normas que legitimam as mudancas em todas
as dimensdes anteriormente referidas. Atualmente, estGo em vigor a
Lei Nacional de Reforma Psiquidtrica (Lei n2 10.216/01) e muitas outras
leis estaduais e municipais, além de vdrias portarias ministeriais sobre
a questdo da reforma psiquidtrica.

No contexto de um processo, a reforma psiquidtrica, em sua dimen-
sdo sociocultural, aponta para uma transformacgéo na relacao da sociedade
com as pessoas com transtornos mentais. A atribuicdo de um valor social
ao diferente pressupde um exercicio permanente de desconstrucdo das

137



Guljor, A. P. et al

138

nogdes que ainda atravessam as relagées da sociedade

com a loucura.

Dentro da realidade brasileira, nas 0Oltimas déca-
das, vimos acompanhando um significativo aumento dos
servicos, denominados de base territorial ou de atencéo
psicossocial, além de uma série de outras iniciativas cul-

turais, sociais, legislativas, politicas que contribuem para
a consolidagdo da nogéio de reforma psiquidtrica enquanto
processo social complexo. A complexidade dessa trajetéria
se direciona para uma dinémica na qual cada resposta faz
surgir uma nova questdo. No que diz respeito ao objeto
deste artigo, a questéo que se impode é de que modo operar
as rupturas, j@ discutidas anteriormente, em uma parcela
da clientela que ainda se encontra fora de foco, ou melhor,

a margem dos olhos da sociedade.

Em casa ou na rua: desfiliacdo e loucura - a clientela

acompanhada

Ao se pensar nos segmentos sociais, cujos vinculos estdo
fortemente prejudicados, resgata-se o fato de que, no paradigma
tradicional, essa questéo néo se apresentava enquanto um ponto
a ser discutido, pois — ao eleger o manicémio como ‘o lugar’ de

tratamento - a intervengdo estava definida a priori. No entanto,
quando se direciona o foco para o sujeito, depara-se com a com-
plexidade de uma acéo que potencializa a contratualidade, mas,
como ja descrito, apresenta-se com graus de fragilidade distinta de
acordo com o segmento populacional ao qual pertenca. Trataremos
do segmento cuja denominacdao pode ser variavel na literatura —
sem-teto, populagdo de rua, excluidos, entre outras nomenclaturas.
Adotaremos aqui o conceito de desfiliacdo, tal como proposto por
Robert Castel (1995), que faz uma associagéo entre a precariedade do
trabalho e a fragilidade relacional. Para o citado autor, os contratos
com duragdo determinada (substituicbes tempordrias, estagios, etc.)
levam a pessoa a uma zona de vulnerabilidade, que pode ter como
consequéncia a perda da filiagdo. Castel desenvolveu uma critica ao
conceito de exclusdo, até entdo preferido por significativa parcela de
autores que tratam dessa temdatica. Em suas palavras: “(...) a inflacédo
dos discursos sobre a exclusdo acarreta consequiéncias perversas. Nao
somente porgue € uma nocao vaga e indeterminada, cujo poder explicativo
é fraco, mas especialmente porque, ao focalizar a aten¢do em individuos
completamente dissocializados, ela impede de ver as dinAmicas coletivas
e as relacdes globais de dominagao que estdo sempre em acdo em nossa

sociedade” (2006, p. 64).

Sendo assim, podemos identificar as pessoas acompanhadas pela
equipe como desfiliadas, cujo passaporte para o universo do trabalho, na
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sua maioria, é pelo mercado informal, que néo garante
a sua sustentabilidade e os mantém dependentes do
sistema de assisténcia social. Isso se reflete, de forma
expressiva, na maneira com que esses sujeitos lidam com
a sociedade, geralmente ocasionando uma significativa
fragilizacdo dos vinculos relacionais.

O trabalho da equipe: a construcdo do ‘segui-
mento’

A equipe surgiu com o obijetivo inicial de atuar no
processo de fechamento da Fazenda Modelo, macroinstitui-
¢@o para moradores de rua localizada na cidade do Rio de
Janeiro. Inicialmente, sua meta era propiciar a transferéncia
dos moradores para dispositivos comunitdrios (moradias
assistidas e repuUblicas), como parte de um processo deno-
minado de desconstrucdo. Destacamos que a dindmica de
intervencdo, a época do inicio do trabalho, era prioritariamente
intra-institucional. Sendo assim, a equipe era constituida por
uma conformacao multiprofissional (2 psicélogos, 2 psiquiatras,
1 assistente social) e adotava uma dindmica interdisciplinar.
As acoes realizadas se caracterizavam por atividades didrias,
em sua maioria grupal, sendo os atendimentos psiquidtricos e
psicolégicos individuais necessdrios em alguns casos. O objetivo
era o preparo da saida da clientela, levando-se em consideragéo
os longos anos em que se encontrava institucionalizada. O quan-
titativo inicial constituia-se de 164 usudrios. Durante o periodo,
familias (que integravam uma parte da clientela) foram sendo in-
seridas em casas da regidio e pessoas retornaram as suas cidades
de origem. O processo de reinsercéio abarcou acoes intersetoriais,
como o aluguel subsidiado pela Secretaria Municipal de Assisténcia
Social, a inser¢o em servicos de base territorial, o preparo da vizi-
nhanca e, principalmente, a manutencdo de um acompanhamento
voltado para a articulacéo de redes de suporte gradativamente agen-
ciadas pela equipe. Em relagéio aos que retornaram aos estados de
origem, a interlocugéio com as familias e a rede de suporte passava a
ser mediada pelos servicos de saude mental das cidades, e os projetos
eram encaminhados em conjunto. Assim, o conceito de tomada de res-
ponsabilidade se constituiu em um potente instrumento norteador do
processo de trabalho, compreendido como: ““(...) uma nova modalidade
de relacéo institucional, que se baseia na assun¢ao de responsabilidade.
(...) Quer dizer, portanto, assumir a demanda com todo o alcance social
conectado ao estado de sofrimento. O cidadao é acompanhado (apoiado)
pelo servigo na rede de instituicdes da organizagao social que seréo, por
sua vez, ativadas pelos servi¢os ‘segundo a necessidade’ do paciente”
(DELLACQUA; MEZZINA, 1991, p. 62-63).
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Entretanto, antes que a saida dos usudrios acon-
tecesse da forma planejada, ou seja, para residéncias
na comunidade, por determina¢éo governamental, os
moradores foram transferidos para outras instituigoes

de abrigamento,?desta vez localizadas na regido central
da cidade. Tal ruptura gerou um processo de ressignifi-
cagdo do trabalho da equipe que, no primeiro momento,
denominava-se “equipe da Fazenda Modelo” e passou a
configurar-se como “equipe de seguimento”. Podemos con-
siderar tal redirecionamento mais como uma conseqiéncia
da dindmica imposta ao grupo do que uma formulagéo
prévia de uma nova modalidade de cuidado. A constituigcéo

da equipe foi o resultado dessa praxis.

O aspecto mais marcado dessa afirmativa é a assuncéao
de caracteristicas préprias, fruto da especificidade do contexto.
Entre estas, a itinerdncia dos profissionais,®> no acompanha-
mento de uma clientela pulverizada em diversas instituicoes

da cidade, se apresentou como um impasse a ser manejado.
Assim, a ‘protecdo’ institucional néo seria mais o cotidiano do
trabalho. A equipe néo possui uma sede, apenas um ponto de
referéncia, que é a sala da Coordenacdo de Programas de Saude
Mental da SMS/RJ, onde se reune semanalmente.

As acoes tomam corpo no territério, considerando-se a ne-
cessidade de articulagio com um coletivo (usudrio/equipe/institui-
¢o6es/comunidades) e a singularidade de cada situagdo assistida.
De certo modo, o vinculo estabelecido, durante os quatro anos de
duracao da intervencéo na FM, gerou a possibilidade do agencia-
mento das relacdes dos usudrios nos novos lugares de moradia.
Sendo assim, desenvolveu-se um percurso dialégico na apreenséo
de uma dindmica diferenciada, que ao mesmo tempo estabeleceu
interlocucoes entre atores que antes pouco haviam interagido.

2 Tais instituicdes séo administradas pela Secretaria Municipal de Assisténcia Social (SMAS) do municipio do Rio
de Janeiro. Configuram-se em duas modalidades de abrigamento: hotéis e abrigos. Todos localizados na regiéo
central da cidade e do entorno. Os abrigos séo instituicdes cujo tempo de moradia pode ser mais prolongado e
onde hd possibilidade de permanéncia didria. Os hotéis s@o locais de pernoite e variam de disponibilidade de
cuidados e profissionais, sendo considerados como porta de saida da rede da SMAS.

3 A intervengéio, realizada pelos profissionais da equipe de seguimento, acontece nos locais de moradia, nos
espacos publicos da cidade, nos centros de acolhimento e nas demais instituicdes necessdrias ao suporte do

usudrio em acompanhamento.
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A partir da insercdo da clientela no espaco urbano,
a equipe - que até aquele momento responsabilizava-se
apenas pelos ex-moradores da FM - passou a se de-
frontar com uma nova demanda, que fugia ao ‘perfil’ da
miséria e da rua da clientela inicial. No entanto, podemos
caracteriza-la como parte daqueles cujo acesso a rede de
cuidado se encontra inviabilizado pela fragilizagéo dos
vinculos e da gravidade do sofrimento psiquico vivenciado
durante os encaminhamentos, feitos pelo Ministério Publico
(MP), de moradores de condominios ou pessoas que, por
motivos diversos, se preocupam com o sofrimento vivencia-
do por outros. A equipe, entdo, é convocada a intervir em
situacoes de total abandono e desassisténcia. Como exemplo,
citamos o caso de Maria,* senhora de 48 anos, residente em
um edificio do Centro do Rio de Janeiro. Com diagnéstico de
esquizofrenia paranéica e histéria pregressa de vdrias inter-
nagdes de longa permanéncia em hospitais psiquidtricos, ela
ndo sustentava um acompanhamento psiquidtrico regular. As
rotinas de internagoes se seguiom a periodos de isolamento
em seu apartamento, onde sobrevivia com a ajuda de vizinhos
que ela conhecia desde a inféancia. E servidora publica aposen-
tada, mas ha dois anos ndo consegue receber seus proventos.
Sua histéria chegou a equipe por intermédio de uma solicitagéo
do MP, apés vdrias queixas dos vizinhos, que nos Gltimos meses
ndo conseguiram gerenciar a situacdo. Maria néo reconhecia
a necessidade de cuidado especializado e vinha expondo-se ao
risco pelas ruas, bem como gerando sérios conflitos no prédio. A
intervencgdo se deu a partir de um longo processo de construcao de
vinculo e de redes de suporte. Sua insercao em dispositivos de tra-
tamento somente foi possivel por um agenciamento da equipe, que
- paralelamente a discuss@o do caso com outras equipes — passou
a acompanhd-la em um processo de cuidado clinico continuo, com
visitas, idas ao lugar de tratamento, ao banco, com intermediacées
junto ao gerente e passeios aos seus locais de preferéncia na cidade.
Nesses momentos, quando suas histérias eram acolhidas, Maria, aos
poucos, se ‘apresentava’, permitindo a reconstrucdo de suas trajetérias.
Com a vizinhanca houve a negociag¢éo do suporte cotidiano, a media-
¢do das dividas de contas pUblicas, condominiais e, principalmente, a
ressignificacdo do olhar sobre seu sofrimento. Esta histéria, ainda em
curso, é permeada por avangos e recuos em uma constante repactuagéo,
possivel apenas por intermédio de uma mediagdo singular, desenhada
passo a passo com a usudria.

4 Foi dado o nome de Maria a paciente, respeitando-lhe o anonimato.
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A equipe possui uma dindmica prépria e estd

fundamentalmente inserida no territério, enquanto lu-

gar de construcdo de redes sociais, em contraposicdo a
uma defini¢do puramente geogrdafico-administrativa ou,
ainda, enquanto espaco que constitui o quadro da vida
social, onde tudo é interdependente (Santos, 2002). Se por
um lado o territério da cidade se apresenta ameacador
para alguns usudrios, por outro representa para a equipe
um desafio constante. A reinvencéo das redes demanda
um exercicio cotidiano de lidar com o devir. Os profissionais
transitam diariamente pelos espacos da cidade, realizando
acoes que vao desde a escuta clinica dos sujeitos com qua-
dro de transtorno mental em situagéo de abrigo (ou em suas
residéncias) até a retirada de documentos, interlocu¢éio com
as unidades de saude, para realizagéio de exames e consultas,
ida a museus, teatros, bibliotecas, cinemas, participacéo nas

reunides da rede social, etc.

Outro aspecto importante é a nogéo de uma intervencao
eminentemente intersetorial. As parcerias com diversos seg-
mentos do poder publico ou com organizacées da sociedade
séo alguns dos norteadores do trabalho. Desse modo, apon-
tamos para uma concepcdo segundo a qual a emancipagéo do

sujeito ndo se restringe a utilizacéo de instrumentos do campo
da saude. As acoes conjuntas sdo estruturadas pela troca de sa-
beres especificos e pela constituicdo de espacos de interlocucéo
regulares. Ha dois anos existe um férum mensal de discussédo de
casos e situacoes-problema que inclui essa equipe, a dos centros de
acolhimento e, por vezes, a de alguns servicos de satde envolvidos
no acompanhamento dos casos. Tal espaco permite a construgéo
coletiva de um processo de trabalho cujo foco é o cuidado, sendo

este compreendido enquanto uma atitude.’

Consideracoes finais

Ousamos caracterizar este trabalho como um processo que
abarca agcdes de acompanhamento terapéutico, o qual, segundo Pitia
(2005), busca romper as barreiras que dificultam o relacionamento do
sujeito com o ambiente social ao qual pertence. Configura-se no estar

junto com o usudrio nos locais de suas dificuldades, em uma intervencéo
clinica individual. Por outro lado, incorpora o gerenciamento de caso®
ao influir no processo de trabalho das instituicoes, ao mesmo tempo
em que agencia a trajetéria do usudrio, acionando a rede de servicos
de modo a rediscutir fluxos e planejar acoes estruturais. Dessa forma,

5 Para Leonardo Boff (2000, p. 33): “Cuidar é mais que um ato; é uma atitude. Portanto, abrange mais que um
momento de atencgéo, de zelo e de desvelo. Representa uma atitude de ocupacéo, preocupacéo, de responsabi-

lizacéo e de envolvimento afetivo com o outro”.

¢ “Gerenciamento de caso ou “case management” consiste em um sistema de coordenacéo e integracdo de
servicos, através da designacdo de um agente responsavel por cada caso (...)”. BANDEIRA et al. (1998).
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em 0Oltima andlise, fortalece a qualidade do cuidado
na sua interagdo com a rede de servicos. As acoes em
curso sdo diversas e multifacetadas no que diz respeito
as fungées que devem ser desempenhadas. Define uma
légica segundo a qual a estratégia de cuidado (em Gltima
instdncia, a clinica) é desenhada a partir do sujeito e é,
nesse sentido, singular. Em outras palavras, ndo hd uma
padronizacédo deste rol de atividades e a estratégia pode,
assim, a cada momento, lancar méo de uma abordagem
na macropolitica ou ser circunscrita ao universo molecular
da escuta do sujeito em sofrimento.

A experiéncia de acompanhamento continuo da equi-
pe de seguimento desdobrou-se progressivamente em um
modus operandi para o cuidado néo restrito a estrutura das
unidades de satde mental. A equipe de seguimento, apés
18 meses de funcionamento, possibilita o acompanhamento
singular da clientela, potencializando seu acesso as politicas
publicas de assisténcia e & reinsergéo social. Dessa forma, o
que denominamos, neste ensaio, como estratégia do seguimento
se configura como um potente instrumento do cuidado.
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Artigo

Os Catadores de Materiais Reciclaveis
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Resumo

Este artigo retrata a situacéo da vida e do trabalho dos
catadores em diferentes paises, sob o olhar do escritor, do
cineasta e do cientista social. Na Franca, ‘les glaneurs’ séo re-
conhecidos como ‘aqueles que reutilizam a sobra desperdicada
pela sociedade de consumo’. Na Colémbia, é lembrado o crimi-
noso episédio quando foram identificados como “‘descartdveis’

e cruelmente assassinados. No Brasil, no inicio do século XX,
na cidade do Rio de Janeiro, séo percebidos como malandros,
mendigos e trapaceiros, sendo chamados de ‘trapeiros’. Atual-
mente, gracas a um documentdrio, é conhecida a histéria real de
Estamira, que é catadora de lixo no aterro de Jardim Gramacho.
Este estudo discute a necessidade de que as prefeituras apdiem
a organizagdo da categoria em associagoes e cooperativas para
atuagdo em rede, buscando melhorias nas condicées de trabalho
e agdes coletivas voltadas para a cidadania.

Palavras-chave: sociedade de consumo; catadores de lixo e
cidadania.
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Durante o periodo medieval, os residuos eram
basicamente de natureza orgénica, sendo originados das
necessidades fisiolégicas, da alimentacgéo e do vestua-
rio do homem. Os catadores de lixo eram reconhecidos

como ‘trapeiros’.

No inicio do século XX, na cidade do Rio de Janeiro,
o autor Jodo do Rio narra, em seu livro “A alma encanta-
dora das ruas”, a subjetividade visivel, mas nunca dizivel,
das pequenas profissfes. O cigano, o malandro e o trapei-

ro sdo retratados como aqueles que, para ganhar a vida,
valem-se dos recursos do cisco ou da sobra do segmento

social mais abastado.

Nessas profissoes estavam incluidos os catadores de
selos, de papéis e de trapos. Além deles havia também aque-
les que cacavam os gatos dos telhados e os ratos dos bueiros,
muito cobigados pelos servicos de higiene e saude publica da
época. A caca ao gato era solicitada pelos restaurantes que, na

sua necessidade de imitar os parisienses, faziam passar gatos
por lebres. Na cidade, a procura de ratos era encomendada pelos
servicos de saude que, naquele periodo, pretendiam eliminar
o reservatorio (rato) do vetor (pulga) que transmitia a bactéria
(Yersinia pestis) causadora da peste bubénica.

Em sua narrativa, Jodo do Rio (BARRETO, 1951, p. 37) deixa
perceber que as pequenas profissdes eram consideradas como
aquelas sem passagem pela academia. Mas, sem tocar em pre-
conceitos morais, seus adeptos faziam uso da malandragem e da
tapeacao. A policia ndo os perseguia, nem sequer os censurava,
pois eles atendiam, na sua subjetividade e no seu nimero ainda
controlavel, a algumas demandas da sociedade. Nesse contexto, o
autor refere-se aos trapeiros como freqientadores assiduos da aca-
demia da miséria, onde ainda havia duas especializacdes:

“(...) A dos trapos limpos e a de todos os trapos. Ainda ha
0s cursos suplementares dos apanhadores de papéis, de
cavacos e de chumbo. Alguns se envergonham de contar
a existéncia esforcada. Outros abundam em pormenores, e
sdo um mundo de velhos desiludidos, de mulheres gastas, de
garotos e de criancas filhos de familias que saem, por ordem
dos pais, com um saco as costas, para cavar a vida nas horas

da limpeza das ruas (...)".

*“(...) Todos esses pobres seres tristes vivem do cisco, do que
cai nas sarjetas, dos ratos, dos magros gatos dos telhados. Sao
os herdis da utilidade, os que apanham o inatil para viver, os
inconscientes aplicadores a vida das cidades, daquele axioma
de Lavoisier: — Nada se perde na natureza. A policia ndo os
prende, e, na boemia das ruas, os desgragados sdo ainda
explorados pelos adelos, pelos ferros-velhos, pelos proprietarios

das fabricas (...)".
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Ainda hoje, os catadores de lixo séo explorados,
e sua excluséio é tdo perversa que chega a criminalida-
de. Por sobreviverem daquilo que é descartado, esses
seres humanos néo séo reconhecidos como cidadéos e
sdo identificados como ‘descartdveis’. Rodriguez (2002)
comenta o fato ocorrido no ano de 1992, na cidade de
Barranquilla, na Colémbia, quando onze ‘descartaveis’
foram assassinados e seus corpos utilizados para experi-
éncias médicas em um centro universitdrio. O crime deu
origem d rede de cooperativas de recicladores da América
Latina, que foi criada com o intuito de valorizar a ocupacgéo
e de reconhecer os ‘descartéveis’ como profissionais ‘reci-
cladores de residuos’.

A situacdo dos catadores dos restos da sociedade de
consumo tem sido olhada por diversos e diferentes éngulos.
Agnes Varda, em 2000, produziu o filme ‘Os Catadores e Eu’
(Les Glaneurs et la Glaneuse), expondo, por intermédio da
imagem e da fala, a vida e o desejo daqueles que sobrevivem
de sobras. Assim, de forma poética e sensivel, Agnes vai de-
senrolando as histérias de vida de alguns desses atores sociais
que vivem na Franca. Um jovem biélogo que, ao amanhecer,
vai recolher os restos da feira e os alimentos descartados pelo
supermercado, com prazo de validade vencido. Ele mostra pdes,
legumes e frutas, ainda em boas condigées de consumo, e conta
um episddio do seu cotidiano - a noite, vai aos abrigos, onde,
além de ensinar o francés, mantém discussdes sobre a diversidade
cultural existente entre paises. No campo, é observada a agéo dos
colhedores de batatas e de macéds. As batatas e as macgas apreciadas
para a colheita devem possuir determinadas caracteristicas, como
forma, cor, tamanho e uniformidade na sua estrutura. Quando caem
das drvores ou fogem dos padrées estipulados séo desprezadas,
mesmo que ainda conservem suas propriedades nutritivas. O ato de
recolher das drvores aquelas que atendem aos padrées é reconhecido
como rebuscar (rébouscar). J& a acéo de recolher as que cairam ou que
se encontram fora desse padrdo é nomeada como respigar (glaner).
Nesse contexto, os colhedores de batatas ou de macés descartadas séo
chamados de glaneurs, ou seja, aqueles que catam as sobras da colheita.
A autora ainda constréi uma analogia entre a sobra e os objetos que
selecionamos, em nossas viagens, como recordacoes. Ela abre um bau e
vai retirando dele os objetos que escolheu para guardar como lembran-
cas. Esses objetos também néo possuem valor econémico e social, mas
sim valor pessoal e afetivo. Assim, Agnes procura mostrar essa légica de
valores ao fotografar batatas em forma de coracées que, pelo seu aspecto
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irregular, sdo desprezadas pelos colhedores (coliédor),
mas acolhidas com prazer pelos catadores (glaneurs) e
pelos artistas em busca da necessidade ou da estética

esquecida.

Todo processo de produgéio gera restos, que véo
sendo acumulados em depésitos de lixo. Ao produzirmos
algo, sentimos que nosso processo de criagdo é encerrado
no momento em que eliminamos a sobra que néo péde ser

aproveitada na elaboragdo da obra. Essa sobra é enviada
para bem longe do nosso convivio, para que possamos
esquecer os problemas originados pelo seu excesso. Bau-
man (2005), em seu livro ‘Vidas Desperdicadas’, faz uma
analogia entre o lixo produzido em excesso pela sociedade
de consumo e os seres humanos marginalizados. Tais seres
sdo considerados como problema, da mesma forma que o
proprio lixo produzido em excesso. Eles estdo sobrando, pois
s@o reconhecidos como aqueles que ndo deveriam existir, ou
sejq, séo ‘redundantes’ para a sociedade. A situagdo desumana
envolve os refugiados, os prisioneiros, os miserdveis ou todos
aqueles que séio tratados como restos — ndo sabemos o que fazer
com eles e queremos disténcia, pois nos sentimos ameacados
com a sua presenca. O autor fala que j@ ndo hé espago social
para os pdrias da modernidade, os ndo-adaptados, os banidos,
os marginalizados, a sobra humana produzida pela sociedade
de consumo. No entanto, ressalta a importdncia do papel social
desempenhado pelos catadores de lixo - eles reavivam a linha da
fronteira entre normalidade e patologia, satdde e doenca, desejavel
e repulsivo, aceito e rejeitado, ou seja, o dentro e o fora do universo
humano. Essa fronteira precisa de constante vigildncia, porque néo
é uma fronteira natural - nédo hé montanhas altissimas, oceanos sem
fundo ou gargantas intransponiveis separando o dentro do fora, ou
melhor, ndo é a diferenca entre produtos uteis e refugo que demarca
a divisa. Ao contrdrio, é a divisa que invoca a diferenga entre eles — a
diferenca entre o admitido e o rejeitado, o incluido e o excluido.

A principio, o documentdrio ‘Estamira’, dirigido por Marcos Prado,
parece mais um entre muitos que procuram retratar o dia-a-dia de pes-
soas simples e comuns. Porém, com o decorrer da histéria, vemos que os
delirios da protagonista (Estamira, que dd nome ao filme) séo palpéveis

em uma realidade comum a todos. Durante quatro anos, utilizando a
fotoetnografia enriquecida pela fala da protagonista, Marcos registrou a
vida de Estamira, que possuia uma vida confortdvel com seus dois filhos
até separar-se do marido e ir morar com os filhos em um barraco, pas-
sando a tirar o sustento do aterro de Jardim Gramacho. Teve uma vida
dificil, desde entdo, sendo estuprada duas vezes e tendo uma filha criada
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por outra familia. J& se passaram vinte anos desde
o seu desquite, e a catadora continua freqientando,
diariamente, o lixdo. Entre remédios controlados e dis-
cussoes com os filhos, ela fala do seu posicionamento a
respeito do mundo e das suas desilusées, mostrando sua
lucidez e sua falta de organiza¢céio com os pensamentos,
pois sofre de esquizofrenia.

Nos dias de hoje, nas ruas das cidades, podemos
observar homens e mulheres recolhendo materiais em
sacos e latas de lixo. Nas festas populares ou nos espacos
publicos, vemos essas pessoas catando latas e garrafas
de bebidas. Algumas vezes, elas utilizam um carrinho de
madeira para transportar, com mais facilidade, o material
recolhido. Com o crescimento da coleta seletiva do lixo, em
algumas de nossas cidades, é mais do que justo que os benefi-
cios sejam destinados aos catadores. Tais beneficios podem ser
repassados mediante a organizag¢éo da categoria, em parceria
com as prefeituras municipais. Segundo estudos realizados por
Oliveira (2001), a organizacao beneficiaria os dois segmentos
diretamente envolvidos. Aos catadores, propiciaria a melhoria
das condicoes de trabalho e renda, além de um espaco para
vivéncias e acoes coletivas voltadas a cidadania; para o poder
publico, significaria uma reducdo considerdvel dos gastos com a
limpeza publica e uma imagem mais positiva da cidade.

A Companhia Municipal de Limpeza Urbana da Cidade do
Rio de Janeiro (Comlurb) e a empresa Queiroz Galvao procura-
ram organizar uma cooperativa de catadores no aterro de Jardim
Gramacho (Duque de Caxias/RJ). Para evitar acidentes, como atro-
pelamentos pelos tratores e pelos veiculos coletores, os catadores
foram impedidos de entrar no aterro. No local da cooperativa, te-
riam melhores condicées de trabalho: esteira com cobertura (para
propiciar protecdo contra o sol e a chuva), vestidrio e distribuicao
de equipamentos de protecéo individual (EPI). Além disso, contariam
com mecanismos de protecdo social (seguro-saldrio, inscricio como
auténomos na Previdéncia Social, rendimento mensal regular, registra-
do em contracheque) e um convénio com o Servico Social da IndUstria
(Sesi), para lhes proporcionar acesso ao lazer. Por fim, teriam também
atendimento médico, odontolégico e psicolégico. No entanto, houve um
movimento de contestagdo contra a transformacao do processo de traba-
lho, e grande nimero de catadores optou por permanecer nas rampas,
identificando como vantagens a flexibilidade e a autonomia (PORTO et
al., 2004).
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Situacdo semelhante foi descrita por Velloso

(2005) em duas associagoes de catadores de lixo. A As-

sociagdo “A” estd localizada na cidade de Belo Horizonte,

em Minas Gerais, enquanto que a “B” se situa na cidade

de Petrépolis, no estado do Rio de Janeiro. Ambas tém

apoio da companhia de limpeza urbana da cidade e de
mediadores, que atuam junto aos associados.

Na Associagdo “A”, os catadores falam das vantagens
da moradia, da alimentacdo, dos instrumentos de traba-
lho, dos direitos trabalhistas, da escola e da creche para
os filhos. Eles possuem um local de trabalho para a familia,

onde podem armazenar os residuos coletados para, depois,
seleciond-los e vendé-los. Também existem algumas vagas
reservadas em escolas e a possibilidade de uma formacéao
profissional para os filhos — trabalhar como marceneiro, pra-
tica que adquirem reformando méveis usados. Além disso,
eles possuem refeicoes por um preco acessivel. No bar Reciclo,
possuem opcdo de lazer — musica ao vivo, teatro e acesso as
atividades artisticas. No carnaval, participam da elaboracédo das
fantasias e da organizacdo do bloco da associagdo.

Eles foram populacéo de rua e viviam em condi¢ées de mi-
séria no local onde, atualmente, funciona a sede da associagéo.
A organizacdo vem fortalecendo as suas imagens de trabalha-
dores perante a populacédo. A situagdo de desamparo, na qual se
encontravam antes do processo associativo, pode ser claramente

percebida nas suas falas (VELLOSO, 2005, p. 56):

“(...) Teve uma época que teve um massacre muito grande,
eles chegaram aqui, onde moravamos, sem dignidade
nenhuma, e tomaram tudo. A gente ja ndo tinha nada e
eles levaram tudo e jogaram no aterro (...)”.

“(...) A populacdo nado aceitava a gente. Achava a gente
marginal, vagabundo. Vocé tem que provar que é viavel,
tem que gerar trabalho e renda (...).”

“(...) Aassociacao da, mas ensina a pensar. Aqui ha associagao
nada € de graca — o restaurante é pago (dois reais). Agora
nao da paradar (...).”

A associagdo é respeitada na cidade e jd é reconhecida pelos ca-
tadores de outros estados como referéncia nacional. A populacéo identi-
fica os carrinhos dos associados e contribui na entrega do material a ser
reciclado ou reformado. Apesar do incentivo dispensado pela prefeitura

na organizacdo da associagdo, ainda observamos, pelas ruas da cidade,
catadores que preferem trabalhar como auténomos ou independentes.
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Uma das fundadoras (também uma catadora) conta que
alguns associados retornam aos depésitos de lixo onde
viviam antes de se associarem. Ela explica que existe
até um trabalho das assistentes sociais para trazer esses
catadores de volta para a associacéio, onde possuem um
local de trabalho mais adequado, uniforme, instrumentos
de protecdo e recebem abrigo ou casas para morar. Essa
opgdo nos leva a refletir sobre a organizagdo em questéo:
é como criar mecanismos de incluséo sempre atuantes.

Na Associacdo “B”, os catadores identificam os pontos
positivos e negativos. Os primeiros ainda estéo vinculados
aos ganhos materiais em curto prazo — o décimo terceiro sa-
lario, o tabelamento de preco do material a ser vendido, um
espaco de trabalho mais amplo onde possam armazenar os
diversos materiais recicldveis e o intercdmbio de experiéncias
entre os companheiros das associacoes e das cooperativas de
catadores. Ja os segundos séo identificados como a descrenca
dos catadores na associagéo e ainda se encontram atrelados a
companhia de limpeza urbana da cidade, que néo se restringe
ao apoio, mas decide em nome dos associados.

No caso dos segmentos mais pobres da sociedade, que
sofrem formas extremas de exclusdo social, a sua incluséo vai
depender da reinvencéo de alternativas de producéo de estrutura
ndo capitalista. A organizacao dos catadores em associacées ou
cooperativas deve ocorrer, concomitantemente, em um processo
integrado de transformacéo cultural, social e politica dos seus mem-
bros. Segundo Santos & Rodriguez (2002), a avaliagéo do sucesso
ou do fracasso de iniciativas econémicas alternativas deve possuir
um cardater holistico, ou seja, deve considerar tanto os objetivos
econémicos (o sustento e o incentivo material) quanto aqueles néo
econdmicos — as atividades l0dicas, criativas, culturais e sociais.

A interacdo entre os associados e suas parcerias no poder deci-
sério da associagéo é fundamental para o seu sucesso. Para possibilitar
essa interagdo é preciso incentivar discussées sobre cidadania e auto-
estima - o catador deve ser reconhecido como cidaddo, para poder se
reconhecer como tal. As instituices envolvidas também devem passar
por transformacgées, buscando uma melhor apreenséo sobre a realidade
do catador como ponto de partida para poder transforma-la.

Entretanto, a organizac¢éo dos catadores vem crescendo, e a ocu-
pacdo foi incluida como “Catador de Material Reciclavel” na nova Classi-
ficagdo Brasileira de Ocupagdes, em 2002. Tal perspectiva, segundo Porto
& Col (2004), dentro da complexidade que abrange o tema, pode sinalizar
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para o resgate da dignidade desses trabalhadores, inse-

rindo-os no édmbito de politicas puUblicas que integrem,
simultaneamente, necessidades sociais, ambientais e de
sadde publica.
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p. 238-240, jan./mar. 1997.

= Partes de revistas, boletim etc. (volumes, fasciculos, nUmeros
especiais e suplementos, sem titulos proprios)

BRASILIA 40 ANOS. Uma histéria que continua sendo escrita. Brasi-
lia, DF: Correio Brasiliense, 21 abr. 2001. p. 51. Edicao especial.

= Matéria de jornal

COUTINHO, Sénia. O didrio que Graciliano Ramos (néo) escreveu.
O Globo, Rio de Janeiro, 12 set. 1981. Caderno B, p.9.

= Evento como um todo: (atas, anais, resultados,
proceedings, dentre outros)

BIENNALE ITALO-LATINO AMERICANA DI TECNICHE GRAFICHE, 1.,
1979, Roma, ltdlia. 1. Biennale italo-latino americano di tecniche gra-
fiche. Roma: Instituto italo-Latino Americano, 1979.

= Trabalho apresentado em evento (parte do evento)
SANTOS, Maria Irene Ramalho de Sousa. A histéria, o vagabundo e a

armadilha da ficgdo. In: Congresso ABRALIC, 3., 1992, Niteréi. Anais...
Séo Paulo: EDUSP: ABRALIC, 1995. P 317-328.
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Documentos Juridicos:
- Legislacéo

CONSELHO NACIONAL DE EDUCACAO (Brasil). Camara
de Educacdo Superior. Resolucdo n2. 11, Poder Executivo,
Brasilia, DF, 9 abr. 2001. Secao 1, p. 12-13.

- Jurisprudéncia (decisdes judiciais, simulas,
enunciados, acdrdaos, sentencas)

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Excecéio de suspeicdo
de Ministro. Arguigéio de suspeigéo n2. 10. Ednardo Silva de
Araujo e Exmo. Sr. Ministro Aldir Passarinho. Relator: Ministro

Moreira Alves. 26 de fevereiro de 1986. Revista Trimestral de
Jurisprudéncia, Brasilia, DF, v. 117, p. 457-458, ago. 1986.

Em meio eletronico:
- Monografia

WINTER, Robert. Multimedia Stravisnsky: na illustrated, interac-
tive musical exploration. [S.l.]: Microsoft Corporation, ¢ 1993. 1
CD-ROM. Wdows 3.1 ou posterior.

- Artigo e/ou material de revista, boletim
etc.

MISSELS, Gilson Wesseler. O principio da ampla defesa e o procedi-
mento de apuracdo das infragoes contra a ordem econémica. Revista
de Direito Econémico Internacional, Florianépolis, n2. 4, out. 1998.
Disponivel em: http://www.ccj.ufsc.br/~rdei4/michels.html. Acesso

em: 21 dez. 2000.

- Matéria de jornal

A NANTES, la nuit unique pénétre les jardins intimes de I'art de la
politique. Le Monde, Paris, 16 fév. 2003. Disponivel em: http://www.

lemonde.fr/article/0,5987,3246—309457-,00.html. Acesso em: 16 fev.
2003.

- Evento como um todo
CONGRESSO BRASILEIRO DE ECONOMIA E SOCIOLOGIA RURAL, 37.,

1999. Foz do Iguacu. Anais... Brasilia, DF: SOBER, 1999. 1 CD-ROM. Win-
dows 95, 98 ou NT.



- Trabalho apresentado em evento

DAHL, Gustavo. A re-politizagdo do cinema brasileiro.

In: CONGRESSO BRASILEIRO DE CINEMA, 3., 2000,

Porto Alegre. Artigos. Rio de Janeiro, 2001. Disponivel
em: hitp://www.congressocinema.com.br/sumulas/stj39.
hitml. Acesso em: 24 abr. 2001

- Jurisprudéncia

BRASIL. Superior Tribunal de Justica. SUmula n2. 39. Pres-
creve em vinte anos a ag¢do para haver indenizagéo por
responsabilidade civil, de sociedade de economia mista.

Disponivel em: http://www.jurinforma.com.br/sumulas/st{39.
html>. Acesso em: 24 abr. 2001.

- Legislacao

BRASIL. Lei n2. 9.995, de 25 de julho de 2000. Disp6e sobre as
diretrizes para a elaboracédo da lei orcamentdria de 2001 e dé
outras providéncias. Didrio Oficial [da] Republica Federativa do
Brasil, Brasilia, DF, 26 de jul. 2000. Disponivel em: http://

www.jurinforma.com.br/sumulas/stj39.html
Acesso em: 24 abr. 2001
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